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TOMO VJll. PAHTE h. 

N. 0 100.- Decreto de 18 de Janeiro de 184fJ. 
HeuJJe ao Termo do Ccdó o Jo Croai;Í , 
ciTado na Proriocin do 1\larankio ..... 

N. 0 -iOI. --- llecrelo do 1. 0 de Ferereiro de lS.f[í. 
Fixa a qualllia que d('\'(' pa(~<H' cada Co-
lono transportado ao lmpl'rio......... 2 

N. 0 10~.-Uecreto de 5 de FenTeiro de 1845. 
Desannexa o Termo (lc \'i lia Bella do de 
S. Sebastião, 11a Prorincia de S. Paulo; 
c nca nellc Lum Jniz 1\Junicipal (~ de 
Orphãos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 

N. 0 403.- Decreto de 12 de Fc,·cr(_•iro de 1 8·15. 
Declara o (lc ~. 0 2D! de ü de I\Iaio 
de 181:1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 4 

N. 0 10·1. - Decreto de 1 de l\Iarro de 184[,. 
Manda ('Xccntar proYisoriat~cntc os Fsla­
tutos da Escola 1\Iilit;:r, em virtude do 
Art. 15 ~ 2. 0 da Lei de 15 de Nove;n-
1Jr<, (le iH3l.................... .. . 5 

N. 0 ·ÍO:l.- lJecr('to de ü de Mareo de 1 g.'J;,. 
] kroga o Decr<'lo N. o 2G~) de 20 de J;'c­
verciro Jc J 81:3, e nwdifiea o Artigo 
1·1do(le31 dDJaneiro tle18~1U,N. 0 27, 
:lccrca da Academia da l\farinha. . . . . . . 11 

N. 0 ·íOG. ~ Decreto de 15 de l\larco de lS,i;L 
Heune aos 'fermos de Villa r~ont da For­
mit~a c Piumhy , o de Tamanduá, na 
ProYincia de l\linas Geraes. . . . . . . . • . . 1 :~ · 

N. 0 10üA.- Decreto de 19 de ALril de lf>·i;J. 
l\Iarca os ,·cncimenlos dos Carcereiro~ das 
Cadêas da Proyinci<t de S~o Pedro do H.io 
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Grande do Sul. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 
N. 0 ~06B.- ])pcrelo de 19 de Abril dt~ lfH;l. 

Em additamenlo ao ))ecrPlo N. 0 ':2.20 de 
6 de Selcmhro de 1 R42, crca. os Lu:~arrs 
de Promotores Puhlicos para as Comarcas 
de Pira\inim, e de l\lissCIPs, na Pnwincia 
de Sil.o Pedro do n i o Grande do Sul , c 
os de Juizes l\funicipaf's e de < )rpltiios 
p:ua din'l'sos T('fmos da me,ma ProYin­
cia ~ Jl'íll'l'illl(lo-lllf·~; os n·s(H'cliros ordc-
Itados. • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . 15 

N. 0 1r>7.- ]}C'cn•lo de R dP J\Iaio de 181:-l. 
1\Janda imprimir, puhli('ar, <' f!'lllfllcr, 
para ('(lllhecinwnl.o de rodas as Aulurida­
dcs do i\Junicipio da Ct'lrtc, e das Pro­
Yincias, o lnstntmf'nln do Hr!'onltccimcn­
tn do J>ri nci pc I m p~'ri;d o ~;t·nltur llom 
Affonso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 

N. 0 10ft - Decreto de 28 de l\1:1 i o de 1 H ·L). 
:!\Janda ohscnar os limilcs, que na 
inaur;uracil.o da' il!a d1~ Hnt'tHlf', pPrlen­
{'('llle :'t Prc)\·incia do f~ i o de Janeiro furão 
nwrcadns a esla \ illa................ 21 

N. 0 •iO~l. -- lkcre!o de 1 dt- Junho d<~ 1R15. 
Altrra11do c additando o Hq~nlamcnlo 
N. n 1.'"'2 de 1 G dP J\ h ri I cl<· 1 R·i :2 , para 

a llfff'C(Idit(';}o da l){~l'lll1a l. rhana . . . . . . 2:\ 
I\. 0 110.- JJccrclo. de !(. de Junho de JR4.'l. 

Additando o Rer,uhnwnlo l\ .0 I [JG de 2H 
de Ahril de 1 R12 p;1ra a anerad;~~·:l.o da 
Taxa das heranças c ll'gado~.. . . . . . . . . . 2;) 

N. (,1 ~ 11. -- Dcerelo de 4 dP Jnnho de 1 H45. 
All{'rando' p iHlditando o nr'gulamclllo 
11. 0 I;) 1 de 1 I d0 Abril d<· 1 ~H2, para 
a arrccadae:'lo da Taxa d(ls I':'C'favos c da 
l\Ieia ~isa .ttn l\Iunicipio da Ct\r!P. . . . . • 27 

N.• 412.--Decrclo de 11 de Junho de 1R1fJ. 
Declara de Crandc Gala o Dta 2:l de Fc­
Ycreirn , <'m suhst itn\~·:\o ao Dia 11 de 
1\larcn.. . • . . . . . . . . . . • . . . . . • • . . . . • . . :lO 

N." -i11 A.-- Dccrclo de h de Junho de 1845. 
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Deror,a o Decreto N. o ;~o 1 t~ ~ tle .lu- ,r .-:,. 

nlw de 1 R13, e manda fH\r e~1 ex<•cucão 

o_ Hc~~ttlal~Ielll? para o Corpo\'{f~~ lmpc-
31 nars 1\lannherros .......... ~<~ ..... . 

N. 0 113.- 1Jecn·to de 10 de Junho \te<·1845. 
Alterando o Hq~nlamento J<~ fl ae<Ahril 
de I H12 ~ para a l'ohranra da J)i,ima da 
Chaucellaria ..................... ·'• .· 

N. 0 'il·1. ---Dt·nl'lo de 11 de .Tt11d10 de IH1IJ: 
Jsenl:llldo do imposto das Typographias as 
de propriedade da FazPn<h Prm·irwial.. 51 

N. 0 41t).- !k<TPfo d<~ 12 de Junho de 1S1;). 
Substituindo o Hrgulanwuto .N. 0 l·1D <h~ 
8 d<~ Abril dt~ 1 H U, par.t il ilfT<'<';l<Lw:io 
do Imposto d'aguardcnl<'. . . . . . . . . . . • • [)2 

1". 0 416.- Dl'<'l't'lo 11P 13 de .funl10 de 1R45. 
Aulorisandu a nrrcn1atn<::io de alguns 
ramos da Henda Pu hl i f' a. . . . . . . . . . . • . G l 

N. 0 417. -- 01'<fl~lo de 1·1 de Junho ck 181:>. 
Para a arrt'Cíldac:'io do I m pr::'lo ~oln·c os 
Corretore.~ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (i1 

N. o 4 I 8 . - 1 )c nc 1 o d c 1 :> d c .J unho de UH:> . 
Addii;IJido o negulanwnlo de iG dP Abril 
de 1 S,H , pan a arrcciHlac:1o da Taxa 

_ do S('llo das cartas ()p jogar. . . . . . . . . . G7 
J\.o 11R A.~- D<~ndo de 21 dP .Ju11ho de IR-LI. 

J):'t prm·idt•rtci;ts sobre o irnrn·dinH'nto dos 
Auditores de Cucrra. para que n:1d <'lll-
har:IC'c a man·ln dos Proct>ssos. . . . . . . . (jf} 

N.o -119.- J>ecrf'to de 2() dt• .lunho dt· JS1;l. 
J);i proYidt•n('ias ~;obre as duYidas que 
oecorr!'lli nas dcci~<ics das Jnnlas de .lus-
tic:t, e nas llOllWitc<ir·s dos ~~·ns 1\Iemlll·os. 71 

N. 0 12(). _:_ ])ccrt'lo de :W de Junho de t:"'H'-

N.o 

1 >eclara o modo , por que S<' <kn· proc<'-
d<'r pnra eorn os ( Hlici:H•s da ~La e -i a 

Classe do Fxen·iln, e da exlinr·!a 2. a 

Linha, a quem ;1pron·itou o Dc<·relo de 
an111isria d<• 11 d<· l\I:1rco de lfl·H .... i'l 

121.- Decreto de 2G de Junho de 18-i:l. 
D:í. proYidcneins snllJ·c os a huno~ qut> se 
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devem fazer aos presos st·nlcnciados .•. 
122.- Decreto de 27 de Juuho de lH45. 

Al!erantlo o l1eGulamellto de 9 de l\Iaio 
de 18·i2, para a arrecada~·j'o dos IH·Il~ 
dos defuntos e ausenlf'5 ............. . 

-123. - Decreto de 27 de Junho de I ~45. 
l~er,ula a maneira, l>eia fjual devem ser 
examinados os .1\lac 1iuistas emprt'Gttdos 
nas Barras d(• \'apor ................ . 

1:2-í. -- Hcrrdo de 12 Je J ulbo de 1 ti í:-í. 
Crc>a ll<l CL'>rle lnulla Conladuria Cer;d 
da i\Jari11lta, indqll'ndt't!k da Julendcu­
cia, c manda ohs('f\'<:r proYisoriamt'llle 
o Hegulame11lo para a mesma Hcparti~·;\o. 
110 qual se desi.gnilo oc; Em pn·gados dt' 
que el!a 5C dt'Yt~ crJt:'!''\1', e s•,'lh n•:;-

JHT!in>:; Yent·inu~nlth ........•....•.. 
U:>.- !Jl't'l'do de l!l de Julho de lH1tJ. 

Es!ah!·lece as n·gras, qw~ :;p den~:n seguir 
para a ren"11 r a das Pecas , que h ou n•­
n·m df' ser rcpr!'SC!:I:tdils uu-.; Thc:dro:-; 
ci{~St:l ct,rtc; e Lt!. l'\.kll:;iya•,; aos <hs 

Pro\ incias ns que lhes s:lo applicaYti~;. 
i2G. -- ])l'creto d{~ '.H de Julho de JR·L-l. 

Contl\m o n~·gulamento ;íccrca das J\Jis­
s<ks de cal\'clte:;c , 1 • c!\;! i -;a(<lo dos ln-
dio::> ..•••.•••.•••..••••••.••••. • · 

-i27.- Decreto de SW de Julho de 1~1;,_ 
1\Ianda JHOcc•tkr :i aYali:w:lo dos p:;cran>:-; 
que scrvir:io em arm.ts a f<tYor da n·hd­
lião na ProY inda do Hio GrandP do Sul. 

H~.- Derreto dt> 3l de Julho de l fH;). 
Hen>ga a disposi~::1u <lo Arl. 4S7 do Hc­
gu lamento N. 0 1 '20 de 31 de J<uwiro de 
1842, na parte somenle em que cxeeplua 
das correiçõ{'s aos TalJrlli:les e EscriYÚ('S, 
qnc ~!'nem perante os acluacs Juizes <lo 

-;. 
'I 

......., 
I , 

SG 

<:1 ... (·1. . . . • . • • • . . . . . . . . . . . . . • . • . . • . u~ 
N. 0 120. -- Decrelo de 9 de Agosto de 1 g í.J. 

Declara que o exercício do Lugar de 
Juiz l\Inniripal ltc incornpntiyel com n 
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do Cargo de Y ereador. . •....... 
4:w.- D<'crclo do 1. 0 de Sc·tcmhro dá 1B45. 

Altera a disposição do Art. 20 do Plano 
flc Reforma da Secrct:1ria d'Esta'do dos 
Negocios da (~uerra, quP hai~ou com o 
Decreto N. o :~;)o de 20 de Ahril de 
1814 ............................ . 

-i3l. -lkcrelo Jc 13 de Setcmhro de 1845. 
Supprimindo o lugar de .Tuiz dos Orphãos 
da 2. a Vara da Capital da Prm·illria da 
Rnhia ........................ · ... . 

.. N. 0 ~32.- Decreto de 27 de Setembro de 184fJ. 
'., Revor;a o de N. o 171 de 15 de l\laio de 

Nn 

·, 18 4~J , na parte em que ~c parou a Vara 
· ~e Orphãos da l\Iunicipal nos Termos 
l·~unidos do Penedo, e Porto da Folha 
ou Traipú, da Prt1vincia das ALtr;oas .... 

433. --1.l>ecreto de 27 deSf'l('mhnl dP J~H5. 
E~tin~;ue o ltl(pr de Jui7. de Direito do 
Civd da Cidade de Oeira.'>, da Provincia 
dó Piaul1y ........................• 

43-4 . .;-Decreto de :10 de Se tem hro de 1845. 
Determina qne os TahelliãC's do Publico, 
.Tudi<'ial c Notas .Ja Villa de S. João da 
Barra sinã:o os rc~pcctivos Otlicios igual­
mente, e por distribuirão , o de E~crivâo 
de Orphãos, Capctlas e Hesiduos .•... 

-t35. -Decreto de 30 de Setemhro de 18·15. 
ApproYa o Plano da nova orr,a11isa~:ão 
da força de oito Companhias de Pedes­
tres, fixada no Art. 1.0 § 3. 0 da Lei 
N. o 341 de 6 de Marco do corrente anno. 

436. -Decreto de 2 de ·Outubro de 1845. 
Estabelece nas Provincias da Bahia , 
Pernambuco e Pará Contadorias de l\1a-

lOO 
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106 

rinha . • . . • . • . • • . . . . • • . • . . • • • . . • . . • 109 
N ° 437. - Decreto de 11 de Outnhro de 184!). 

Reune o Termo de Barras ao de Campo 
1\Iaior , e o de Pcrncuruca ao ela Parna­
hiba, na Provincia do Piauhy. . . . . . . • 118 

N. 0 43~. -Derreto de 1~ de Novrmhro dr 18~5. 
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ApfroYa os Estatutos do Banco Commer-
cia da Prorincia da Bahia. • • . . . . . . . . I 19 

N. • 439. -Decreto de 2 tlc Dezembro de 1845. 
Funda na Cidade de Porto Ah·grc hum 
Collegio para eJucaç.:io Je mcuiuas or-
phãs. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13·1 

N. 0 ·HO.-Df'('felo de 10 del>cl('lllllf<l de1H45. 
Hf'r,ula o modo dos concUJ'')OS :tS (:adeiras 
Publicas dt~ Prinwir.ts Letras perlcn­
Cl'lllcs ao l\Juuicipio da <:ôrl<' .•...... t:~r; 

N. 0 4·i I. - Dcncto de 27 de l>t'zemhro de l R·i5 . 
. Marca os n~ncimPlltos dos Cnrcl'reiros 
das ÜHit~as da Prorim·ia do Crjo Par:i. 13!) 

N. 0 ·1-i.::L -Decreto dt> 27 dP J)t•t.t'lllhro de· 1 R15. 
l\hrca os \PIH'ÍIIH'IIIo:; dPs C:!J'ct·n·!ros das 
Cadt'•as ri<' di\·t·rs;t~ \ illas da Pruviucia rh~ 
St>q;i pe d" El-llci ........ , . . . . . . . . . . . 110 
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COLLECÇÃO D.\S L~IS DO UJPERIO DO BRASJ,L. 

18~5. 

TOMO 8. 0
. PARTE 2.a SECÇIO '.• 

DECRETO N. o 400- de 18 de Janeiro do 1845. 

Reune ao Termo do Codo o do Croatá, creado na 
Prorincia do Maranhão. 

Hei psr bem Decreta•· o seguinte. 
Artigo unico. O Termo do Croatá, creado pela 

t.~i da Assembléa Legislativa da Província do Maranhão. 
numero cento e setenta ·e trP~, será reunido ao "Termo 
do Codó, debaixo da jurisdicção de hurn Juiz Muni­
cipal, que accumuJará as funcções de Juiz de Orphâos; 
ficando nesta parte alterado o Artigo quarto do Decreto 
numero cento e setenta e .tres de quinze de Maio de 
mil oitocentos e quarenta e dous. 

Manoel Antonio Gahão , do Meu Conselho, \li­
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do 
Uio de Janeiro em df"zoito de Janeiro de mil oito­
centos e quarenta c cinco , vigesimo quarto da ln­
dependencia e do lmp~rio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador . 

..Hanoel Antonio Galvão. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18'-~-

TOMO 8. 0 P..\1\TE 2. a SECÇÃO 2. 4 

DECHETO N. o !,_01- do 1. o de Fevereiro de 18'•5. 

Fi,ra a quantia que deve pagar cada Colono transpor­
tado ao I mperio. 

O desconto no imposto d'<mcor·agem, que pelo De­
creto de 26 ue Abril de 1814 se manda fazer· por 
cada Colono quo fôr transportado ao lmperio, na fórmc.. 
do mesmo Decreto, fica reduzido a dez mil réis, revo­
gada a parte do Art. 5. o, que manda que os lns­
pcclor<>s das Alf;mdt>gas fixem u quüntia com recurso ao 
Tribunal do Thesouro, e a parte do Art. 6. o quo obriga 
o..; Cornmandantes á fiança, em quanto não chegar a 
decisão do mesmo Tribunal. 

Manoel Alves Branco, do Meu Conselho d'Estado, 
Ministw e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
c Presidente do Tribunal de Thesouro Publico Nacional, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palaeio do 
Hio de Jarwiro em o primeiro de Fevereiro de mil oito­
centos quareni.D e cinco, vigesimo quarto da lndt~pf'll­
dcueia e do Jmperio. 

Com a llubrica de Sua l\Jag<>slndc o Jmpcr·ador. 

Manoel Alves /Jranco. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO DIPERIO DO BUASIL. 

1845. 

TOMO 8. 9 PAUTE 2. 1 SECÇÃO 3.• 

DECRETO N. 0 '•02-dc 5 de Fevereiro de 18'15. 

Desannexa o Termo de Vil/a Bella do de S. Sebastião, na 
Provinâa de S. Paulo; e crea nelle hum Jtti% 

Municipal e de Orphãos. 

1Jri por bem Decretar o srguinle. 
Art. 1. o Fica dcsannexado o Termo de Villa Belia 

do de S. SPbaslião, na Pl'iiVincia de s. Paulo; e alterado 
nPsta parto o Artigo primeiro do Decreto nu mero cento 
e sessenta e dous de dez de 1\laio de mil oitocentos 
quarenta e dous. 

Art. 2. o Em cada lltlm dos Termos, de que traia 
o Artigo antecedente , haverá hum Juiz Municipal , 
que accumulurá as funcçõ'·~ de Juiz dos Orphãos; ven­
cendo cada hum o ordenado de duzrntos c cincoenla 
mil r{~is an nuaes. 

Manoel Antonio Gahão, do 1\lcu Conselho, 1\li­
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios da Justiça, o 
tenha assim cntrndido, e faça executar. Palacio do 
lHo de Janeiro em cinco de Fevereiro de mil oitocen­
tos qunrmllil c cineo, vigesimo quarto da lndependcn­
cia e do I mperio. 

Com a Uubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Antonio Galvão, 
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COLf..ECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

t8,5. 

TOMO S.ó PARTE 2. a "ECÇÃO 4.• 

])ECRETO N. o 403 -de 12 de FevPreiro de 18.\5. 

Declara o de N.• 291 dr 6 _Ha·io de 18~3. 

Hei por bem, em declaração do Decreto numem du­
zentos e noventa e hum de seis de Maio de mil oito­
centos quarenta e tres, Decretar o seguinte. 

Artigo uni co. As disposições do Decreto numero 
c~nto e trinta e trcs de vinte e seis de Fevereiro de 
mil mil oitocentos quarenta e dous, a que se refere o de 
numero duzentos e noventa e hum acima citado, são 
extensivas á Comarca , e não sómcnte áo l\funicipio, 
da Capital da Provincia da Bahia, como se menciona 
no mesmo Decreto. 

Manoel Antonio Galvão, do Meu Conselho, Mi-
. nistro c Secretario d'Estado dos Negocios da Just.içtt, o 

tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do Rio 
de Janeiro em doze de Fevc>reiro de mil oitocentos e 
quarenta c cinco, vigeiimo quarto da Independf'neia e 
do Jmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua MagPstade o Imperador. 

Manoel Antonio Galt'ào . 

.... 
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COLLECÇÃo DAS LEIS 00 IMPERIO DO BRASIL. 

184lS. 

TOMO 8. 0 P,\RTE 2.• SECÇÃO 5.a 

DECRETO N. 404-de t de Março de 1845. 

Manda extcutar provisoriameu te ns E.~tatutos da Escola 
MiUtar, em virtude do Art. 15 ~ 2. o da Lei de 

15 de N ovemhro de 183f. 

Mostrando a· cxperiencia que as Heformas da Es­
cola Militar, feitas por Decretos de 9 de Março de. 1832, 
22 dP. Outubro de 1833, 23 d,~ Feverriro de 1~35, 
N. o 25 de 14 de Janeiro de 1839, e N. 0 140 de 9 de 
Março de J8!,2, ainda não fpm produzido todos os bons 
resultados que dellas s•~ devião t•spPrar : Hei por bem, 
Tendo mandado ouvir a Secção de GtH'l'l'a c Marinha, 
do .Meu ConsPiho fl'Estado, determinar que os Esta­
tutos da mesma Escola 1\lilitar, que com este baixão, 
assignados por Jeronimo Francisco Coelho, do Meu 
Conselho, Ministro c Se(~rctario d'Eslarlo dos ~egocios 
da Guerra, sPjão desde já executados provisoriamente 
na parte doutrinai, e por fôrma que na rí•lativa á 
despeza não exceda esta aos fundos decrclado:i pelo Corpo 
l.egislntivo, a cuja approvação serão submettidos. O 
mesmo Ministro e Secretario de Estado da r~·ferida no­
partição o tenha assim entendido, e t>xpeça os despachos 
rwccssarios. Palacio do 1\io de Janeiro em hum de 
Março de mil oitocentos quarenta c cinco, vigesimo 
quarto da lndcpendencia e do Irnperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

J('ronimo Franci~co Coelho. 

··-::-------~ 
\f\ : ':, r·· l"' ' 
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Estatutos ria Escola 1Wilitar. 

Art. t. o O Curso éompleto da Escola Militar con­
stará de sete annos de estudos, nos quaes , e m 14. 
Cadeiras, se ensinarão as materias seguintes : 

1-. ~· .4nnÔ.' 

f. a Cadeira.- Arilhme~~ '"-Algebm eÍ~mc~ntár', GPO-· 

metria, c Trigonometria plana. 
2. 3 Cadf'ira-Dtts<'nho. 

~. • Anno. 

1. • Cadeira. - Algebra superior, Geometria analylica, 
Calculo differencial e int('grill. 

2. 8 Cudeira.-Geomelria descriptiva, e suas applicaçõ('s 
á Stereotomia, e á Perspectiva. 

3. a Cadeira. -Desenho. 

3. 0 Anno. 

/ f. a Cad(~irn.- Mcchanica racional n applicada ás ma­
chinns. 

2. • Cadf'ira.- Physica f'Xperimrntal, comprehendendo a 
Optica, e Acustica. 

3. 3 Cadeira.-Desenho. 

4. • Anno. 

1. a Cadeira. -Trigonometria rspiH'I'ÍCít, Astmnomia, (~ 
Geodesia. 

2. • Cadeira.-Chimica, Mineralogia. 
3. a Cadeira.-Desenho. 

5. o Anno. 

1 . a CadciJ·n.-Topographia , Tactica , Fortificação pas­
sageira • .Estrategia , Historia Militar , e 
Principios de Direito natural e das gentes' 
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applicaveis aos usos da guerra , e ás Ca­
pitulações. 

2. a Cadeira.- Desenho. 

6, 0 Anno. 

1. • Cadeira.- Artilharia , Minas , Fortificação perma­
nente, At:~que e defesa de praças. 

2. a Cadeira.- Geologia, Montanhistica, Melal1urgia. 
a.a Cadeira.-I>esPnho. 

7 ,o Anno. 

t.a Cadeira. -Architectura Civil, Hydrau1ica , e Mi­
litar. 

2. a Cadeira. - Desenho de A rchitectura , c Machinas 
hydt'8Uiicns. 

Art. 2. o Os alumnos do quarto Hnno serão obri­
gados a frcquentaa· o Observalorio Astronomico, e os 
dos annos seguintes , que se destinarem aos estudos 
eompletos do Curso de Engenharia, dev<'rão conco rrm· 
" clle sempre qun forem chamados. Nos tempos das 
ferias de todos os annos havP.rá exercicios praticos. 

Art. 3. 0 O r<'ferido Curso será subdividido em 
trcs. O primeiro destinado para os alumnos perten­
centes <Ís Anuas de Cavallaria, n Infanteria compre­
ht·ndPa'á o primeiro, segundo, e quinto annos. O se­
gundo Curso para a A r ma d' Artilharia c Estado Maior, 
t~onslará do primeiro , sPgundll , terceiro , quinto , e 
sexto, substituindo-se a segunda aula do sexto pela se­
~nnda do quaa·to. O terceiro Curso para Engenharia 
abrang<>rá lodos os sete annos completos. 

Art. ta.. o Para a regent~ia da~ Caddras da Escola 
Militar h<1verá quatorze Lenles , st•ndo hum espccia1-
lllPnte ent~llrn·gado do Obst>I'Vatorio, c srte Substitutos, 
a sabf~r: hum PspecialmPnle para Bcsenho , hum para 
as Cadeiras de Scicncias naturaes, e os outros cineo 
Substitutos geraPs. Haverá mais tres Ajudantes prepa­
rudores. 

Arl. 5. o Os Lentes vencerão o Ordenado anuual dt1 
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hum conto c duzentos mil réis, e os Substitutos de oito­
centos mil réis, atêm do Soldo correspondente ás suas 
Patentes. Os I...entcs e Substitutos, que não tiverem 
}latente Militar, perceberão alêm do Ordenado huma 
gratificação equivalente ao Soldo de Capitão , cujas 
honras lhe ficão competindo , em quanto forem Lentes 
da Escola. Os Ajudandes prrparndores perceberão huma 
graliftca~ão de seiscentos mil e·éis annuaes. 

Art. 6. o Podelilo ser jubilados, com o Ordtmado 
por inteiro, os Lentes que contarem vinte annos de exer­
cido AcaclPmico. Os jubilados poderão continuar a 
reger Cadeiras, se o Governo julgar convcnh·ntc, ven­
cendo mais huma gratificação, que não poderá exceder 
do metade do respectivo Ord('nado. 

Art. 7. o A primeira nomeação de Lentes e Substi­
tutos será feila pelo Governo, que escolherá entre os 
actunlmcnte existentes qne tiverem as habilitações ade­
quadas á nova distribuiçãl) de doutrinas. Os Lentes 
para o futuro serão promovido-, por untiguidade, c os 
Substitutos nomeados sob proposta da Congregação dos 
Lentes. 

Art. 8. 0 Haverá annexas á Escola Militar, Eseo­
las de Equitação, e Esgrima, vencendo os seus Pro· 
fessorcs as gratificações que o Governo julgar conveni­
ente arbitrar-lhes, não clcedcndo á metade do Orde­
nado dos Lentes. 

Art. 9. o Haverá para o expediente c scf\'iço da 
Escola Militar os srguintes Empregados: hum Secreta­
rio, servindo de Bibliolhecario com novecentos e sessenta 
mil n~is annuacs, e a graduação de Capitão em quanto 
C\f~rn•r o lugar; hum Escripturario com quatrocentos 
P oil('nta mil réis; hum Porteiro c Archivista com seis­
centos mil réis: e seis Guardas (cuda hum) com trezeutos 
e sessenta mil réis. 

Art. 10. O Governo administrativo c o rf'gim('n 
(llilitar da tw~sma Escola hc confiado a hum Diredor, 
qu(~ ser:í sempre escolhido da Classe de Officiaes de 
Pntn1te Superior, ou C~erwraes, qne t••nhão conheci­
mentos prolissionaes das matcrias que nella se ensinão, 
e Vl'neerá, ;tlêm do Soldo da sua Pattnte, hum a grati­
fica çiio annnal de uous contos de réis. 
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· Art: H:.'.,.'!\ reuniio dos Lentes, presidiU. .,pW.e, 
Director da Escola, constitue a CongregaçãQ dos Lentes,. 
sendo suftioienle, que.se achem presentes metade e mais 
hum para poder deliberar-se. Compet~ á Congregação 
dos Lentes : 1. o, propor ao Governo os Compendios 
das Aulas: 2. o, formular os programmas flos ~xames , 
concai"'C,, e exerciciOA pratieos.: a. o, qualifica•· os.,ajaq)­
nos habilitado~ para fazerem exames, e o merecimento 
dos que nnnunlmente ·forem approvados: ft..o, Jazer a 
proposta, precedendo concurso, dos oppositorcs aos, luga­
res de Substitutos: 5. o finalmente, propot· ao Governo 
o que julgar conveniente para o regular andamento,. e 
melhoramento da Escola. , , 

Art. 12. Para a matricula do primeiro armo da 
Escolo Militar requer-se : t. o, ser Cidadão Brasileiro: 
2. o, quinze anuos de idade, não podendo cxooder a 
vinte o numero dos alumnos que se desliní1rem ao 
segundo, e terceiro Curso: 3. o, exames preparatoriQa de 
grammatica da língua Nacional, de traducção e leitura 
da lingua Frauceza, e de pratica corrente das· quatro· 
operações de Arithmetica, c Geographia , c Lambem de 
1rrammatica latina, mas somente aos que se destina­
~·~m ao Curso de Engenh;1ria: 4.o, lit;ença do Go\'(~r· 
no, que fixará o numero de alumnos que annualnu'nte 
dc"Ycm ser admittidos á matri-cula do primeiro anno. 

Os Estrangeiros, e os que se não destinarem ao 
Serviço Militar, serão matriculados como Voluntarios, 
ficando em tudo sujeitos ao regim(>n da Escola , mas 
não terão direito ás vantagens concedidas aos alumnos 
Militares nos A rligos treze e quatorze dos presentes 
Estatutos. 

Art. 13. Os alumnos que se propuzerem a ~guir 
a carreira Militar, logo que se matricularem, deverão 
assentar praça, se antes não a tiverem, e serão man­
dados addir aos Coq)os da Guarnição desta Capital da 
arma a que pctlcncer o Curso a que se destinarem. 
Os alumnos Engenheiros serão addidos aos Corpos de 
A rtiltwria. 

Art. 14. 0.:; alumnos Militares t(!rão os venci-
mentos de segundos Sargentos no primeiro anno, e 
de primeiros Sar~entos no segundo c nos seguintes 't 

em quanlo não obtiverem a graduação de Alfere~. São 
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oompre~'ndidaa Delta ·~ldisposiçlo .as prata&~ dtaai.Cor­
pog do ·Exercito que se matricularem eômo alumuos 
na Rscolà Militar ~ · qtlanclo · os 1;eus Vl'ncimentos,. nos 
respectivos Corpos forem rnenores ; mas sendo maiores 
os conservarão. 

Art. 15. Os que ti terem dons annos appro.tados 
pltlftt\tnento, e sd houverem ·distinguido nos t-:cercicios 
praticos, com applicaQIO,' e aproveitamento, sertio prorno­
vidõ~f no posto ~dê'1 ~1ftret··nttfMrU>s'; ·com" os ·venehnent<'s 
de soldo correspoodente ao mesmo posto : mas só po­
derão passar a ctTectivos os de Cavallaria c lnfanteria 
depois do terem hum anno de serviço t'ffectivo nos 
Corpos das armas a que pertencerem, e os de Artilha­
ria e Engenbaria depois de quatro annos approvados. 

Art. 16. Perderá o anno qualquer alumno que 
faltar quinze dias uteis a todas ou a cada huma das 
Aulas do anno· respectivo, sem causa justificada, e trinta 
nteis, contadas as falhas pela mesmo fórma, ninda que 
seja por causa justificada. O que perder dous annos 
consecutivos por raltas, ou porque seja reprovado, não 
poderá mais ser admittido á matricula. 

Art. 17. Os alumnos que tiverem os sete annos 
do Curso completo terio o titulo de Bachareis, e os 

_.,. .que se mostrarem apprl>vados plenamente em lodos os 
referidos annos, e se habilitarem pela fórma que for 
determinada··. nas Jnstrucções, ou Urgulamentos do Go­
verno, reeeber·Ao o Gr'áo- de Doutor em Sciellcias M.a­
thcmaticas. Os Lentes e Substitutos receberão ó referido 
firáo em Sciencias Mathematicas ou naturaes, sem outra 
alguma habilitação, que não st>ja o tilulo Academico 
do seus estudos regulares uas ditas Sciencias. 

Art. 18. A F~cola Milít<•r he sujeita ao regi­
men e Leis da disciplina Militar. 

Art. 19. O regimen administralivo, econornico, e 
policial da mesma Escola, a fórma das matriculas, exa­
mes, concursos, e exercicios praticos dos seus alumnos, e 
tudo mais que for necessario para a boa execução dos 
presentes Estatutos será determinado por Instrucções e 
1\t~gulamentos do Governo. 

Art. 20. Ficão revogadas todas as Leis e dispo­
sições em contrario. 

Palacio do lHo de Janeiro em t de Março de 
18~5.-J.ronimo Francisco Coelho. 

f 
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COLLECÇÃô DAS LEIS DO IMPERIO 00 BRAStL'. 

1845. 

TOMO 8. 0 PARTE 2. 1 iECÇÍt1 '~'. 1 

DECRETO N. o 405-de 6 de Março de 18~5. 

Deroga o Decreto N. o 269 de 20 de Fevereiro' di 1843, 
e mod;fica o artigo 14. do de 31 de Janeiro de 1839, 

N.o 27, ácerca da Academia da Marinha. 

Tendo On"tido a Secção de Guerra e Marinha do 
Conselho de ·Estado sobre o que pondrrárão os Lentes 
da Academia da Marinha, ácerca da nt'CPssidadc de se­
rem alteradas as disposições do U1•creto numet·o duzentos 
e sessenta e nove dn vinte de Fevereiro d<l mil oitocentos 
quarenta e ll'l'S, c do artigo decimo quarto do de trinta 
c hum de Janeiro de mil oitocentos e trinta e nove, nu~ 
lliero ''in te e sete, relativas á Academia da Marinha~ e 
Conformando-Me com o pareeer da dita Secção, emil­
tido em Consulta de vinte e cinco do mez proximo pre­
terito; Hei por bem, Derogando o referido ])ecreto nu­
mero duzentos e sessenta c nove, Determinai' que ne­
nhum discípulo sPja admillido n matricular-se mais de 
duas vozes no melimo anno do Curso Academico, nem -
possa rnatricnlar~se no segundo, ou tereeiro, sem que 
tenha sido appmvado em ambas as Aulas do antecedente; 
e, Modificando o mencionado Arligo, Ordenar outro~ 
sim, qu~, para os exame5 preparatorios e matrir.ulas, 
se destinem em cada armo os ullimos treze dias do mez 
de Fevereiro, dando-se começo ás lições impretcrivel­
rrwnte no primeiro de .Março, como dispõe os Estatutos; 
que se f,.elwm as Aulas no dia trinta e hum de Outubro, 
e comrr,ern os exames no primeiro dia util de Novembro, 
eonlinuando pelo tempo, quo neel'ssario for; e que sejno 
tambP.m feriados os dias do Carnaval, os tros ui limos da 
Semana Santa, os Domingos, Dias Santos de Guarda , 
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~ Féfti ittCIOlllit",~i-ãOOC. Cl\18', J, it)jlftiftlis 
fqw.u :1'fs ~ao-. ., iQQO, Jlã9lbouver· Qutr9 (ft13de .• - . 

Antouio Francisco de Paula e Hollanda Cava1canh 
de Albuquerque, do Meu·t)mselho, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocios da Marinha, o tenha assim cn­
lc!~~-,.e faça exec~t~(J,J!,ltcip do Rio de l.C!o,_piy~~ em 
~Js'Yé"'lMarço de mll:_-onocrnlos quarenta c em&., "Yfge-
'inw--•r··d•W l'rnidnts •* lmper'e · · ' ............. 

Cóin a 1\uhric~-· de Sua Magcstadc o ltnperáoor. 

Antonio Francisco de Paula c Jlollanda Cavalcanti 
d,:. Albuqz:erque. 
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COLLEQÇÁQ: DA~ ,ftiiS : ~ .--'f~P,EBIO DQ 88.~&1~ .. 

28~. 

PARI'E 2. a SECQÃ().7. a 

DECRETO N. o 406-de 15 de 1\farço de t8~5. 

Reune aos Termo1 de Vi/la Nova da F_ormigtJ e Pium­
hy, o de Tamanduá; na Prt,vincia de Minas Gerau. 

Hei por bem Decretar o seguinte. 
Artigo unico. Fica reunido debaixo da jurisdic­

ção de hnm Juiz Municipal, que accumulará as func­
çõcs de Juiz de Orrhãos, o Termo de Tctmanduá aos 
de~ Villa Nova da Formiga e Piumby, na Pro~incia de 
1\finas Gt•racs; fitando ne~ta parte altPrado o Artigo 
segundo do Decreto numPro duzentos quan·nta e tres 
de seis de Novembro de mil oitocentos quarenta e dous. 

Manoel Antonio Galvão, do Mc•u Conselho, Mi­
nistro c Secretario de Estado dos Nrgocios da Justiça, 
o tenha assim entendido, e faça executar. Palacio do 
Uio de Janeiro Pm quinze de Março de mil oitocentos 
quarPnfa c cinco, vigt~sirno quarto da lndcpendcncia 
e do Impcrio. 

Com a Hubriea de Sua 1\Iage:~tade o In. pera dor. 

Manoel Artlonio G•lvão. 
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COLLÊCÇÃ.O DXS 'í!lt$ '00 IMPERIO DO BRÀSJL. 

tér.~~ 

SÊCÇl~ 8. 1 

DECRETO N .•. 406 A--de 19 de Abril de 1845. 

lJfarca os t'enrt'mcntos dos Carcerer,'ros das Cad~as da 
Provincia #e Silo- i+dro do Rio GranrA do Sul. 

H«>i por bem, pará execução do Artigo oitavo da 
l.ei uumero duzentos e R8Sent3 e hum de tres de 
Dezembro de mil oitocentos e quarenta e hnm , Mar­
car aos Carcereiros das Cadêas da Província de São 
Pedro do Uio Gmnde do Sul os \'encirr."nlos annuacs, 
constantes da Tabella qnc com ('Ste baixa, &ssignacta 
por Manoel Antonio GalvAo, do M<m Conselho, Mi­
nistf'O e. Secretario de EStado dos Negoeios da Justiça, 
que assim o tenha entendido, e faça t'xecutar. Pala-

_,. ~io do lHo de Janeiro em dczanove de Abril de mil 
· oitocentos e quarenta e cinro, vigcsinw quarto da ln­

depencJM\cia c do lmp('rio. 

Com a Hubrica de Sua Mag('st.ade o Imperador. 

Manoel Antonio Galt•ão. 

1'ahrlla dos ve,lcimentUI dos Carcereiros da.~ Cad~as da 
Provincia de São Pedro do Jlio Grande do Sul, 

a que se refere o Decrtto da data desta. 

Ao aclual Ct~rcerciro da Cadêa da Capital Manoel Pe­
rPira Maciel ......•...............•.•. 600~ 

Ajudante ou fiel do mesmo .••.•.....••.... 240:':"" 
840J!) 

CatTen•iro da f:ad~a da Villa de S. Antonio ...•• 200\'1) 
» >> >> do Triurnpho. . • . . . 1 50;tt> 
>> » da Cidade do Uio Grande, •• ,. 300~ 
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Carcereiro 4a Cadêa da Cidade d•~ Pelotas •...••.• 30QJ 
» >> · da Villa do r\orlc .•.••. :. 20~· 
>l >> >> do Rio Pardo.... 200~ 
» » » da Cachoeira. . . • . 150~ 
» » » de Caçapava..... ~J 
» . » » de Alegrete ........ 2.,()~ 
' » >> de São Borja.... 15~ 
• "'» • da· Cruz Alta. ·. • • • f50'I 
» » >> de Pirutinim. • . • . 200~ 
» ». » de Jagw1rão...... 150~ 
Palacio do Rio de Janeiro em 19 do Abril de 

1845. 
Manoel Antonio Galt•ão. 

-·-
DECRETO N.0 406 B-de 19 de Abril de 184!1. 

Em additamento ao Decreto N. o 220 de 6 de Setemhro 
de 1842, Crea os Lugares de Promotores l)uhlicos 
para a! Comarcas de Piratinim, e de MüsiJes, na 
Provincia de São Pedro do Rio Grande do Sul, e os 
de Juizes Municipaes c de Orphilos para diversos Ter­
mos da mesma Provincia, marcando-lhes os respectivos 
ordenado.'i. 

Hei por bem, para execução da Lei numero du­
zentos e sessenta e um de tres de D1•zembro de mil 
oitocentos e quarenta e hum, e em additamento ao 
Dcct·eto numero duzentos e vinte de ·seis de Sdembro 
de mil oitocento.:; quarenta e dous, Decretar o seguinte. 

Art. 1. o Haverá um Promotor Publico em cada 
huma das Comarcas de Piratinim , e de Missões, na 
Província de São P~dro do Hio Gnmde do Sul, ven­
cendo o ordenado annual de seiscentos mil réis. 

Art. 2. o Em cada nm dos TPrrnos do Trium­
pho, Santo Antonio , Pelotas, São José do ~orte • ltio 
Pardo, Cachoeira, Caçapava, Piralinirn, Jaguarão, São 
Borja , Alegrete, e CI'Uz Alta, da mesma Pmvincia , 
haverâ um Juiz l\Iunicipal, qu~ accumulará as func-



............. _______ _ 

çõct. de· Juit ·de OrpbA~ ven~Qndo cada hum o ordena:.. 
do anmia'l dé q·uatrocentos n1il réis. 

Manoel Antonio Galvão , do Meu Conselho , Mi­
nistro e Sécrctario d'Estado ·dos Ncgocios da Justiça, 
o tenha a~sim entendi dó, c faça <'Xecutar. Palacio do 
Bio de· ·Janeiro em dézanote de Abril de mil :loito· 
~~ ·~ ·~~~~.Yjgcsimo .lJUat19. da lnde· 
pcndencta -e· iió. Impf>rlo. 

Com a 1\ubrica de Sua 1\Iagestade o Imperador. 

JJ(anoel Antonio Galvilo. 

j 
l 

.. 
j 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO I.MPERIO DO BRASIL. 

1845. 

'fOMO 8.0 PARTE 2.• SECÇÃO 9. 8 

DECfiETO N.n 407 -de 8 de Maio de 18í!i. 

Manda imprimir, publicar, e rcmetler, para conheci­
mento d.e todas as Autoridades do Município da Curte, 
e das Prf,Vincias , o Instrumento do Reconhecimento 
do Príncipe Imperial o Senhor Dom Affonso. 

n~i por brm' em obSPJ'VIlllC.ia do Artigo ,decimo 
da Lei de vint·~ e seis cJ,~ A~oslo de mil oitocentM e 
vintn e seis, quo o ~linisl ro e S:·eretario d'EsL•do dos 
Negocins do Impcrio faç.1 imprimir , o publicar , P- n•­
rnetta para conhccinwnto dt~ todos , ás Autoridilde.; flo 
Município da Côrtn, e da:; Províncias, o I n~l rnmPnto, 
fJUe abaixo se~ue, do Heronhreimento do Princip!~ Im­
perial' nom Affonso' MPU muito Amado' c l'rPzado 
Ftlho, eomo Succrssor no Throno, e Corôa do lmprrio 
do Rrasil , segun(lo a ord.~m de Succt~s~ão estabelecida 
na Constituição, Titulo qninto , Capitulo QLi:lrto , Ar­
tigo cento e dczcsetc. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres , do Meu 
Conselho d'Estado , Ministro e S(·cretario d'Estado dos 
Ncgocios do lmpcrio , o tenha assim Pntcndido , c 
faça cxrcutar conr o5~ despachos necessarios. P<llacio do 
lHo de Janeiro em oito de :\hio d1~ 111il oilocPnto;; 
quan~nta c cineo , vigesimo quarto da lndt>pf'rHlPnC'Í:l e 
do I rn per i o. 

•~orn a Huhriea de Sua Magcstadc o lmpPrador. 

José Carlos Pereira de Almeida Torres. 
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1 nstrumento do Reconhecimento do Pn"ncine Imperial o 
Senhor Dom Affonso, como Successm· no Throno, e 

Corua do lmperio do Bralil. 

Saibão quanto este Instrumento virem , que no 
Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Chrislo de 
mil oitocentos quarenta c cinco , vigesirno quarto da 
lndepcndcncia e do lrop~rio do Brasil , aos seis dias do 
mez de Maio, pelas onze horas da manhã, nesta muito 
Leal, c Heroica Cidade do Hio de Janeiro, no Paço do 
Senado, onde se n·unirão as duas Camaras de que se 
compocm a Assembléa Geral Legislativa do mesmo lm­
pcrio , estando prescntPs trinta e quatro Senadores, c 
sessenta e oito Deputados, sob a Prcsidencia do J~:xrn. 
1\larqucz <lc Lages. para S<' fulPr o Heconhecimcnto do 
Príncipe Imperial na conformidade da Constítuit;ão. Ti·· 
tu lo quarto, Capitulo primeiro, Artigo quinze, Para­
grapho lt'rcdro, se procccleo ao Acto Solcrnnc do dito Hc­
conh«•cimento; c o Senhor Dom All'onso P1•dro Chris­
tiuo L1~opoldo Fclippe Eugenio l\ligu('f (;abriel Raphai•l 
Gonzaga, Príncipe Imperial, Filho lcgittrno , Primeiro 
Varão cxistenl(', do Senhor Dom Pt~dro Segundo, Impe­
rador Conslilueional , e Defensor J>erpduo do nrasil , 
e dil Rcnhora Dona Thercza Christina Maria, Impera­
triz. Sua l\lulher, Nascido aos vinte e lres dias do nH'z 
de Ft•rNciro do corr<•ntc anno, c Da ptisarlo aos vinte e 
dnc11 dias do lllf'Z de 1\Tn!"çn do dito anno na lmp<'l'ial 
CiqH•IIa dPsla Ctirfe, pelo Exm. e Hcvcrendissinw H. 
1\lanot·l do :\fonte Hodrigues de Aranjo , Bispo Dio­
e.t•s:Jtlo, C<~pl'll;io J\Jt)r dP ~WJ 1\Jnge.~lnde lmprrial, Con­
c)p d!' lraj;í, pela Ass1~mblt··a (~('r;d LPgislati\·a foi rc­
conltt't'ido por Sw·erssor dn Seu Augusto Pai no Thro­
no . ~~ C<mia do Im per i o do Brasil , sPgundo a ordem 
tia ~II<'CI'~Siio cslalwlt~cida na Cnnstiluiçãr , T1tulo quin­
to, C;1pitulo quarh , Artigo (' nto I' d Zf'S•·tc, eom to­
do.; n': dirt·ito . .; , " l'l'e"~'gilltY:h , CJIIP p.·la rncsrna Cons­
t.itnH:do conqwlt'lll itO Prineqw lmpPrial ~ucn·s~or <Jo 
Tltnltlo. E pa l'il peqwlua lllt'lltoria ~P la nou t•:o.l" Auto 
1'111 d11plicado na c.,nf,ll'lltidadt~ da I.Pt, pnra os Iins 
w·lla dc~darados; o qual f,,i lido pelo Exru. Jo:-é da 
Sill<l ~Ltfra • S«'gnndu St•creturio do Senado , c111 yoz 

I 

l 



r 
! 
I 
l 

{ 19 ) 

~ntelligivel , perante a Asscmbléa Geral Legislativa, cu· 
JOS Membros abaixo vão assignados: e f"U Cil!õisiano 
Spirirli<io de Mello Matos, primeiro Secretario do Se· 
nado , o escrevi, e subscrevo. Cassiano Spiridião do 
Me' lo Matos. l\farquez de L:•ges, Pt'Psidl'nte. Ernesto 
Ft•tTeira França Ca1•tano Maria Lopes Gama. Jeronimo 
Franci.;eo Coelho· Gabri<>l Jo .. ó Hocirigues rtos Santos 
Jno.;P .\ntOII'O :\1arinho. .Jnaquirn Canciido Soares fll' M .. i~ 
reil .. s. Joiio .Jo,é dt• OlivP!I';J JnnquPira. Jo,é Ja·t"''ll do 
PiH.~o. .loo;Ú .\nto~lio •la Síl\' 1 '\laL1 F··.li~l H~ l.o:le-., ~··to. 
Ft•rnando ~t'h:l~ti;i .. l)ia..; d 1 1\l,;ft.l. :U.lncH~! J.,.,·. {te S'HlS<t 
Ft'iln('a. Ltliz J,",·~ d(~ Oli\ 1ra. (J.-bi·•O ~:hino p,.,.,.oa 
d'' 'I llo. .lo-.{• Joaqnin1 \1<~:·11 dol dn Oli\o·ir '· lo~ú Jna· 
qaim d·· Can;tlho Antou:o J.,,;:~ lbn ;t-. d" ~~ 1r:,s ~.Pi ~~. 
l\f.,tHwl Odori<"o ~leild•·"· Fr·;uH·i·(', t;,,nt· .h''' :,!a i•n;;. 
Tlrorrwz c;ollll'5 d··s S.l!tliiS .t ••.. :. t :.11 bh p I'· : il de -~ l­
l'il'i!L Tot·r ... .;. Mantlei '1 ,ult•. rL1 Ctl llta r· .\z,·v ·do. ~ia­
nn· I fgq;u~io f!,, C.ll'\illho ~~''IHlo.::·;l Jo"'/' FPrn'ir. ""ont. • 
Antonio Thomaz de Ciodoy. Jos~ lldo·fonso d·· Sou;;a !la-
mos Antonio da Costa Í1inlo. ,\ngdo 'loniz da Sll\'il 
Forr[lz flprnanlo do Sou.;a FratH;:l. Franr~i.,ro \Jo:1iz 
Tavn res. Francisco de Pnnla dl' .\ llnPitla .\ ll)llqllt'rque. 
Antonio Carlos Hilwiro de Anrlrafla ~lilcha ;o ~~ Silva. 
Joaquim Franeo dn S;í. Tristiin Antonio de Alv:J­
renga. Jeronimo Villcla dP Carlro Tavares. An~onio l\Ja. 
nocl de Campos ~h~llo. José Thomaz dos ~antos P Al­
meida. Mareos Antonio Brieio. Antonio <la Cunha Vas­
concdlos. José Joaquim l•\~rnandc::; Torres. \'isconde de 
Olinda. Doutor Manoel de :Mello Franco. Antonio Pt·dro 
dn Costa Ferrcir:-t. Josino do NascimPnlo Silva. Manoel 
Paranhos da Silva Yelloso. Guhri(•l (;etulio ~lonlt'iro de 
Mendonça. Manoel Maria do Amaral. Antonio los{~ da 
Veiga. .lonquim Nmws Machado. Josó Thomaz 1\Hbuco 
da Araujo. Felizardo ToscJno (le Hri\o. Andró de Al­
buquerf}ue Maranhão Junior. Nicolan PcrPii'J dn Campos 
Vet·gtwiro. Antonio Alfonso Ferreiru. Man~ll)l, Bispo Ca­
pdliio Môr, Con<J,~ de Irajá. Bernardo ]tiS(~ Pinto c;nvi;lo 
Pdxolo. João Coelho Bastos. Felix Peixoto <le Brito c 
'\ff'llo. .lost~ Pf'dro Dias de Carvalho. JDaquim l<'ran­
ciseo .\lyes Branco Moniz Barreto. Haphad Tobias de 
.\guiar .\ntonio .Jo:1qllim 1l•~ ~Inl:n. P(~dro d' Alc~mlara 
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Ccrquoira Leite. José Saturnino da Co~la Pereira. :Ma­
noel Alves ,Branco. Francisco de Paula Cavalcánti d'Aibu­
qucrqnc, José Jor~e da Silva. José Martiniano de Alen­
tar. Manoel Antonio Galvão. l:rancisco Alv1•s :Machado 
c Vasconcellos. Antonio ~aulino Limpo de Abru. João 
Mauricio Wanderley. Barão do Pontal. Alvaro Barbalho 
Uchoa Cavalcanti. Francisco de Paula Sousa. Herculano 
l~erreira Pe11na. Antonio da Costa 1\.cgo Monteiro. Ma­
nod Joaquim Pinto Pacca. José Francisco de 1\ndnide c 
Almeida Monjardim. Manod de Jc~us Valdctaro. José 
Felieiano Pinto Coelho da Cunha. Francisco Antonio 
dn Sou:-;;t Oneiroz. Franciseo de Lima e Silva. Manoel 
do Naseim~nto Castro e Sil,·a. José Clemente PerPira. 
Marq111~z de ltanhacr:l. Conde 1le Valcnça. \"isconde de 
Mont'Alt>gre. .João Paulo dos Santos Barrdo. Jonquim 
:\nt;1n FNnandc>s l...1~ão. Autonio Ft•JTt~ira dos Santos Az,~­
vedo. ~larcos Antonio Monteiro d<~ Banos. D. Manoel 
de .\.s~is ~Jascan•nhas. Saturnino de Sousa t~ OlivPira 
AurclLino de Snusa c Oliveira Coilinho. Paulo l'arho:';l 
d:t Silvit. .losé C'~sario de Miranda Bibeiro. Antonio 
Franebeo de PauLt e Hollanda C.wa!canti de AlhtH{Uf'f­
que. Candido José de Araujo Vi;lnnn. Honorio Hcrmdo 
Carneiro LP-ão. José da Silva l\Iat"ra. 1\Jarquez rle Bac­
rcndy. Manoel dos Santos Martins VallilsquPs. Viseondn 

· rk Cnngonhas elo Campo. Jannario da Cnnha Rarb0sa. 
Palario do 1\io de Jaueiro em 8 de ~!aio de 1845. 

José Carlos /Jercira de Almeida Tm·rcs. 

i .I 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEHIO DO BRASIL. 

184.5. 

TOMO 8. 0 PARTE 2.• SECÇÃO 10.• 

DECRETO N.o 408- de 28 de Maio de 1845. 

JJianda oi)servar os limites, que na inauguração da rilla 
de Rrzende, pcrtl'ncente á Pt'Otlinn'a do Rio de Ja­

neiro (o rã o marcados a c:-(a Villn. 

Constando na Minha lrnpt·rial Presenç·a quo se lt~m 
suscitado confl1clos l'nlrc as Autoridades da Villi1 de 
~\n\as, perl<~nrt'ntc á Província de São JJaulo, ., as 
da Villa de Hezc,ld(', JH'rtcnccnte á Prmincia do 1\io 
de Jandro, pondo-se assim l'rn perigo a segmança c 
a tranquillidadc dos habitantes daqudles lugares, por 
se hão harerem guardado, entre o pó do 1\lorro de 
Santa Anna, c o lugar denominado- ~laximo-, os 
limites, que na inau~uração dt'sta ultima Villa forão 
a ella demarcados pelo Ou\'idor da Coz:1arca José Al­
bano Fragoso, em \'inte c nove de Setembro de mil 
oitocPutos c hum, época muito anh~rior á creação da 
\.illa de Arcas, que teve lugar por Ahará de vinte c 
oito dt~ Novernhro de mil oitocentos c dez3sris, c dei­
\Oll subsístcntcs aquelles limites; c dest:'jando occor­
rer com o conveniente rcmcdio, para qw~ não conti­
IIUcm os mencionados conflictos · Hei por bem, Tendo 
otnidn a S1·cção do Conselho d'Estado dos Negocios 
do lmperio, que d'ora t'lll dianlL' St~ respeitem, c obscr­
Y<'IIl os t.1itos limites, os quacs ultimauu'nle Mandei 
avh·ar por hnrna Commissão, eomposta do Doutor An­
nonio l\lanot'l F•~rnandi'S .Junior, do :\lajor do Corpo 
d(• Engi·nlwiros Joaquim José de on,-eira, do Segundo 
Tl'llPnte do mPsmo Corpo Marcolino Hodrigues da 
Co~la, c do Am;.mucns•~ addido á S1•cretaria da Policia 
dJ Prmi11ch do Hio de Janeiro Mathi<IS :\I1m·ira Barrei-
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ros: tcndô esta Con1uiissão fixado, pará maio·r ét .. reza, 
e perduravcl memoria dos mesmos limites, hum marco 
no alto do Morro de Santa Anna , sf'tPcentas c cin­
cocnta braças distante do pé do mesmo Murro, outro 
na m;Hgt..~m esquerda do regato Carrapatinho, em distan­
cia de quijlfo milhas do primeiro marco; e finalmente 
outro na margem esqu.-rdit do Uio Fortnoso, em dis­
tünda de quntro milhas ,. m.-h do st>gnndo: cumpre­
ht•lHl• ndo a e•lrada Plll :;u.~ P\t n .. fw t..·;tn milh .s e meia, 
corlCulils pl'las vclt<iS (],, ra 11ín!l·1, dt•.,<ft~ o :\torro <H 
~.ill!a .\nna, qu·• riivid•· a F,·t·;.;twzia de Harrdrus da de 
;'. reas, aló ctn Hit' Formo~ '• que di VI it• ,, Fre;.;tli•zia t..k 
B.trTt'll'<h d., 10 BJnatnl, co111o wd·1 se m>~stm d11 .mto 
de illÍ\aUwHtos tk lilltit•·s, qu · -.·~ l..vrou, e do ~lapp;~ 
rnsiJ' ct1vo, o ... :p res Si' cuus.·nan1o atani'XOS ao presenl~~ 
l>errdo. 

Josú c.JI'l.l. ,•,·reíra (j' .\lml~ida TO,'ft'S, do Consdho 
d'l~-.;t.,do, ~LrL~i r .. {~ Snc;r1•lario d' E ·fado Jds Negoc:os 
do lmpt~rio, ,,~~1m o l·nha l'lll(~tllitdo, e faç,t executar 
f~o,11 o;-; de:;pad)f)s tlel~··ssanos. P.dado do lHo de Ja­
n,·il'O e:11 \'Btle e oilo de Uaio de mil oitocentos qua­
l'«':':'~ c Ci!lro, vigPStmo quarto da lndnpendPIICia e du 
lrtqwritl. 

C:om a Huhrica de Sua 'Iagt•stade o Imperador. 

Jose Carlo,, PcreirG d' Almeida Torres. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS 00 IMPERIO DO BRASIL. 

18'•5. 

TOMO 8.0 PARTE 2.' SECÇÃO 1 t.• 

DECRETO N. o fJ.09- de 4 de Junho de 18!a5 . 

.4 Iterando e additando o Regulamento N. o 152 de 
16 de Abril de 18.1-2, para a arrecadação 

da Decima llrbana. 

Hei por bem Ordt~nar que se exrtutc o seguinte . 
Art. 1. o A demarcação dos limites da CHadc. e 

designação dos lugares notavcis, cujos predios fot'f'm 
sujeitos <i imposição da Dccima Urbana, de que trata 
o Art. 1. o do Hrgulamento N •11 152 de 16 de Abril 
de 1842, scní fixada de quatro em quttlro nnnos, por 
hurnn Commissão eompmta do Administrador da HPco­
bedoria, do lnspcctor dns Obras Publicas, ou Sl'll Aju­
dat~tc, c de hum Verendor da Camnra l\lunicipal, pro­
posto por esta, e approvado pelo Governo. 

Art. 2. o O districto da Cidade rstahelPcido pelo 
Art. 5. 0 do He~ularnento para o lnnçarnento da l>e­
cima, srrá dividido em dneo Secções com a possi\'1'1 
igualdade ; Sl'ndo a 1 . a a do Centro; ti 2. a a elo NortP; 
it 3. 8 a do Sul; a 4 .. 8 a do Leste; a ;). 11 a do UestP. 
Esta divisão St>rá ft•it«l pela Commissãn creacla pelo Art. 
t.o, c approvada pelo Tnbunal do Tlwsouro. 

Art. 3. 0 A dt:'pO"iÇ<id d·• 2.• pa!·t·~ do § f.o do 
Art. I I do HPgulauwnlo s•·fii Pnlt'tlllidil da rnnn"ira 
SP~ninlt~: se pon>m os pr.-di.~s fnn•m nrrUjlrtdos pdos 
pro(" i<·~ dou,,,.;. s,·ní !ilada a 'l'' t .• d1• ÍIIIJHI'(o por 
llll'in (lt• hll'l' a''bll~.:;~,ento r. Z .;,.ilt 

Art. !, . ·• Snil.. tombem sujt•i' os ;c~) :• .u;:ll:t<•n!tl do 
ÍfllfJtt~tn OS pfl'ttÍOS tii'('Upados }! 1 ii(UÍ, 'l: e aqu.·lii'S 
qu ... niw estando l'ff,etiHHiwnt~~ llabll.t<:,l~, se fl('ltün·m 
mobiliados. 



W R 

( 24 ) 

Art 5.e N!ir serno C•Hnprehendidas na disposição 
do § 2. Q do Art. t 2 do Regula men lo , as bemreiaorias 
voluptnarias oa de capricho particular; tanto ns que 
forem feitas pel<·S donos dos prrdios, que nclle ha­
bitart~rn, corno a~ que fi,rem feitas pelos inquilinos. 

Art. 6. 0 A; disposições do § 2. 0 do Art. 2J do 
Rcgulam!'nto de 16 de Abril de 18\2, devem enten­
der-se d& maneira srguinte, a saber: 

S t. o Quando se pcnhnrarcm os éllngucis dos pre­
dios, de que se dPver dceima, o~ nduaes inquilinos, 
se nelll•s st• <J!IÍH'rcm eon~ervar, assignarãn termo de 
dPposilario, dos alugueis futuros par.'\ os rt•colhct·em 
á He~~ebedorb 110 tc111po de ~eu v•·neinwnto, até se 
elfeclnar o paga1 !tento do imposto rlt•,·idn, sujeitando-se 
para esse fim ás Leis dos d1•positarios judiciaes. 

§ 2. o Se ao tr.mpo de se fazer a penhora o predio 
não estiver alugado, achando-sP pon~m em termos de 
o SP.r, ou se o inquilinn SH mudar. o Administr~•dor 
da n,•cebP.doria o nlugará a pessoa id·•nca, que assigne 
termo, c se sujdte ás obrigaçõ,•s do ~ antcecdcntc. Se 
em qualquer de~les casos o Adminislradot· da 1\ec~bedoria 
entender ser precisa fiança ao inquilino, o fiador que 
fôr apresentado assí~nará o nll'smo termo de depositario. 

,._ § 3. o Nã9 estando o prt'dio em circumstancias de 
·ser alugado ao tempo de se fazer o penhora, por estar 
em ruína, seril elle mesmo pcnhorndo, seguindo-se a 
seu respeito os termos na conformidade das Leis, que 
n·gulão as execuções fiscacs. 

Art. 7. o .A demarc.ação de qne Lt·ata a segunda 
part1~ do Art. :!í do Regulamento será feita pela Com­
missfio ostabclcdda no Art. l. o deste Decreto. 

Art. 8. o Sendo provado que algum proprietnFio 
sonega o rendimento de seus predios para fraudar o 
imposto será dle condemnado pelo Administrador dn 
Uccebedoria, eom recurso para o Thrsouro, a pagar 
o dobro da dccima que se achar ser a exacta de hum 
:mno, ou 200~~000 alêm da dita dt~cima, no caso de 
que o imposto passe dessa quantia. 

Art. 9. o :Fica revogada a disposição do Art. 12 § 
!., o tio Hcgularnento de 16 de Abril de 1842, e todas 
as mai.i que estiverem Pm opposic;ão ao presente. 
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l\lnnool Alves llranco , do .Meu Consrlbo d'E~­
tado, Ministro c Secretario d'Estado dos ~egocios da 
l;azenda , c llrcsidcnlc do Tribunal do Thcsouro Pu-­
blico Nacional, o lenha assim entendido, c fa<;a exeeular. 
Palacio do Rio de Janeiro em quatro de Junho de mil 
oitocentos e quarenta c cinco, vigesimo quarto da Jn­
d1'pcm1cncia o do lmpcrio. 

Com a Rubrica de Sua :\lagcstade o Imperador. 

JJ/anocl Alves Hranw . 

...... 
UECHETO N.o 410--<lc ,r,. de Junho de 1845. 

/t,lditnndo o Rrgulamen'o 1Y.o 1:lG de 28 de Abril de 181:2 
lJarl' a arrecadação da taxa das heranças e legados. 

Hei por bem ordenar que se observe o seguinte. 
Art. 1. o São comprchcndidos na disposição do Al­

YiH<Í do 17 de Junho de 1809, para pagamento da taxa 
do sello das hm·anças c h•gados, os Estrangeiros, (Art. 
:ll da Lei N. 0 317 de 21 lle Outubro de 18'43) c 
ddlcs se cobrará nos mesmos casos, c pela mcsllla fúr­
ma, por que se cobra dos Nacionacs. 

Art. 2. 0 O ptlgamcnto da hlxa a qnc se oiTcreccr 
qualquer herdeiro, nos termos do Art. 5. o do UC'gula­
IIIC'nlo de 28 de Abril de 1842, se poderá tambcm fa­
zn, em qualquer estado que esteja o inventario, lo­
go que se possa dircitamcnlc liquidar o imposto, ou 
dlo estPja liquido pelo testamento. 

Art. 3. 0 Sempre que se houver de npresentar Jon­
,.,Hlos por parte da Fazenda 1'\aeional, nos cnsos de que 
t r<1la o di lo Hr.gul:Hnrnto, devem cliPs ser nomr;:ulos 
pdo Administrador da HccPlwdoria do l\Iunicipio. (Por­
tilria de G de Junho de 18!,.2.) 

Art. r, .. o Os l~scrivãcs dos Juizos, prrnntc qn~m 
Sí~ proeedcr á arrecadação, c i nvcntario dos bens dos 
fallccidos abintestados, de que se drva pag::tr taxa, que 
d'·hnn~m d0 cumprir a di~posi<Jío do Art. 1H do n(~-
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gulamento, incorrerão rm humn mulla de t>O~ rs. 
por cada hum inventario, que deixarem de rrmelter 
á Uccebedoria do l\lunicipio, para o f'ITeito de ser 
inscripto, a qual será imposta pelo Procurador dos 
Feitos, e applicada á Fazenda Nacional. 

Art. 5. o No principio de cada trimc~lrc remeltcr­
se-ha ao Procurador dos Feiros hum extraclo da ins­
cripção, que se tiver feito. no trimestre anterior, para 
proceder á:; diligencias que lhe incumbe o Hegulamcnto. 

Art. 6. o A quota do imposto, estabelecida pelo 
§ 8. 0 do sobredito Alvará de 17 de Junho de 1SOD, 
será deduzida na fôrma seguinte: 

1. o Pelas quitações, que derem os herdeiros, on 
lcgatarios, por rfTeito de testamento, que nrio forPm 
ascmdcntes ou dcscrndenles do tcstndor, se pagará n 
taxa correspondente á decima do \olor da herança ou 
legado que cfTcctivamentc se arrecadar. 

2. o Pelas quitações que dcrrm os herdeiros abin­
testados, que não forem descendcnlPs, ou ascendentes 
do fallccillo, mn~ parentes até o 2. o gráo inclusive , 
na fórma do Direito Canonico, p:1gar-se- h a a quota 
igual á decima da herança, que realmente se arrecadar. 

São p3rentcs collutrraes ou transvcrsaes dentro do 
2. o grão, para serem sujPitos só mente no imposto fia 

·"' dccima da herança havida por testamento, ou abin-
testado: 

1. o Os irmãos. 
2. o Os sobrinhos filhos de irmãos. 
3. o Os tios irmãos dos pais. 
4. o Os primos filhos dos tios, irmãos dos pais. 
!5. o Pelas quitações, que em igual cnso, derem os 

parcnl'1s do fallccido in testado fôra do 2. o gráo, sP 
pagará taxa igual á 5. a parte da herança arrecadada 
por ellcs. 

Art. 7 o São isentos do pag::tmento do imposto : 
1. o .As heranças e legados, ou usofrncto deixados 

;i Santa Casa da Misericordia , aos I~xpostos, c ao He­
colhimcnlo, como partes inlrf!ranlrs deste instituto. 
tAlvará de 28 de Setembro de 18!0, c Hesolução de 
13 de Dezembro do 1831. ) 

2. o Os prt'mios ou lr~nflos deixados aos trsl:lllH'n-
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h~iros, que n;io excederem á vintena lcslamentaria. (ltc­
soluçfío do 1. o de Julho de 1817. ) 

3. o As herança!) ou legados cÓnsisfentes em apoli­
ccs de fundos publicas c seus juros. l Art. 37 da Lei 
de 15 de Novembro de 1827. ) 

Art. 8. o As guias passadas pelos Escrivães dos Jui­
zos , perante quem se fizerem os invcntarios ou se 
derem as contas teslamcntarias, para pagamento do 
imposto , deverão conter o anno do fallecimcnto do 
testador ou abintestado, a natureza da herança ou le­
gado, c a declarnção do gráo de parentesco do herdeiro. 

Art. 9. o A cobrança das taxas devidas das he­
ranças jâ inventariadas c partilhadas, que não tive­
rem sido pagas dentro do prazo de 8 dias, da data 
das sentenças da partilha , ou despachos de entrega, te­
nha-se ou não verificado o recebimento pelos herdeiros 
ou lcgatarios , será promovida pelos meies executivos 
na fôrma do Art. 1 t do ll<'gulamcnto. 

Manoel Alves Branco , do .Meu Conselho d'Es­
f:tdo, Ministro c Secretario d'Estado dos Negocios da 
Fazenda c Presidente do Tribunal do Thesouro Pu­
blico Nacional, o tenha assim entendido, c faça execu­
tar com os despachos necessarios. Palacio do Rio de 
Janeiro em quatro de Junho de mil oitocentos e qua­
rcnla c cinco , vigcsimo quarto da lndependencia c 
do I m per i o. 

Com a Hubrica de Sua l\lagcstadc o Imperador. 

Alanoel Alres Branco. 

DECRETO N.o 411- do 4 de Junho de 18í5. 

Alterando, e additando o R~gulamenlo n. o 1~1 de 11 de 
Abril dt~ 18'1-2, pm·a a arrecadação da Taxa dos escra­
ros, e da Afâa sisa no Município da Côrte. 

IIC'i por hem onlcnn r quo se observe o seguinte : 
A ri. t." A matricula geral dos escravos residentes 

ckntro dos li111itcs das Cidade~ e Villi.ls do lmperio, de 
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que lrnta o Arl. 1. o do Urgulamento n. ()' 151 de 1l 
de Abril de 18\.2 , scrú renovada de cinco em cinco 
annos. 

A da Cidade do lHo de Janeiro , mencionada no 
§ unico do dito Artigo, só c.ornprehender<Í nos termos 
do disposto no Art. 11 da Lei de 21 de Outubro de 
184.3, os escravos residentes dentro dos limites da De­
cima urbana, na fórma do Decreto desta data n. o 40!) 
Art. 1. 0 

A das outras Cidades c Yillas do lmpcrio , tum­
hcrn comprchendrrá somente os escrnvDs residentes dt'll­

tro dos limites dcllas , marcadas por hurna Cornmissão 
composta do Administrador da Hecebedoria , ou l\lesa 
de Hcndas, onde a houver, ou Collcctor, n mais dous 
Cidadãos residentes no lugar , propostos pela Camara 
1\tunicipal, ou (quando o não faça no tempo qne lhe 
fm· designado pelo lnspcctor da Thcsouraria ) pelo 
mesmo Administrador , ou Colleetor, c approvados pela 
Thcsouraria. 

Art. 2. o Concluída a matricula de cada qninqucn­
nio, se farão os additamentos c alterações que occor­
rcrem. 

Art. 3. o Serão isentos do pagamento da Taxa an­
nual <los escravos os que não tiverem a idade rolll­
pleta de 12 annos, o que se verificará á 'ista da cer­
tidão de baptismo, c exame da matricul: .. 

Art. k. o Os esc raTos , qnc entrarem nas Cidnd1·s 
<' rillas com o destino de st•rem vendidos , serfío ma­
nift'slados na Estação l"iscal competente, para srrem 
matriculados até lerem novo dt'slino ; mas de ncnhnnr, 
de que se mostre pap;a a Tnxa em qualquer Hcparli<;fío 
competente do lmperio, se c\igirá outro paga lllt'IJto 
J.m.tro do anno, ainda que a propriedade dclles S('ja 
transferida n outros Senti ores. 

Art. 5. o Os escravos matriculados, que sahircm 
tla-; CidadPs c \'illas para residirem fóm de seus li­
rníks, Plll lu;~ares de hahilar;ão dos seus donos, ou uas 
suas Fazendas, st'rào aVt'rbados nas matriculas, á vbla do 
nrtilieado da Autoridade polidal cio lugar do donlicilio" 

Art. 6." Os Chdcs de Policia IHIS Capit<JI'S das Pro­
,· meia:; , t' o:-; snt:-; Jlekgauos nas t:idutks e Y il!a5 1•.·. 

' \ , 
I 
j 
I 
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mdlrrão <I~' quinze em quinze dias ás Esl."lÇÕL':i Fí:icacs, 
onde se fit.el' a arrecadação dJ Taxa , relações norni­
naes com as precisas declaraçües, dos escravos que en­
trarem ou sahircm por mar ou por terra, a fim de 
quo na matricula respectiva se fação as notas c alte­
rações que furem conveniente~. 

Art. 7. o Os escravos que transitarem, ou se de­
morarem nas Cidades c Villas com passaportes ou guias 
das A uloridndes competentes, srrn deslino de nellas re­
sidirem, não serão ahi sujeito:i ú matricula; salvo se 
essa demora exceder o tempo dos 1nssaportes ou guias, 
que se não passarão por mais de seis mczes; lambem 
não serão sujeito.; á matricula m csc1·avo3 que se re­
colherem ás prisões publicas das ditas Cidades e Vil­
las , c que tenhão de reverte•· aos seus donos , me­
diante as convenientes justificações. 

Art. 8. 0 Serão solidarios ao pagamento do im­
posto da l\leia siza da compra e venda dos escravos 
({tJC se fizCI' no Municipio da Corte, o vendedor e o 
comprador : o vendedor do escravo só fica r á desonc-· 
rado d,~sla respons;\bilidade quando entregar o escravo 
Vt'ndido ao compmdor, á vista da quitação do imposto, 
passada pela Recebcdoria do · l\1 unicipio , c annotada 
com a verba da transt'ercncia, extrahida da matricula 
rcspecli\'a. 

Art. 9. o Fi cão revogadas as disposições do sobre­
dito H<'gulamento, quo forem contrarias ao presente 
Deercto. 

l\lanocl .\lvcs Dranco, do 1\Ieu Conselho d'E-,tado, 
l\linistro o Secretario d'E;tado dos Ncgocios da l;'awnda, 
c Presidente d:J Tribunal do Thesouro Publico Na­
cionill, o tenha assim entendido o ft~ça executar. Pa­
Jacio do lHo de Janeiro em qnatro de Junho de mil 
oitocentos e quarenta o cinco, vigcsimo quarto da ln­
dc;•endencia o do lmperio. 

Com a Hubrica de Sua 1\I.•gcstnde o Imperador. 

JJlanocl Alves Branco. 
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COLLECÇAO D.\S LEIS DO I.MPERIO 1J0 llRASIL. 

18~5. 

TOJ\10 8.• PARTE 2.• SECÇÃO 12.a 

J)ECitETO N.o -H2-dc 1~ de Junho de 1845. 

Declara de Grande Gala o dia 23 de Fet:ereiro, em 
substituição ao Via 1 t de JJJ a1·ço. 

T1~ndo cessado os motivos, pelos qnaes foi de­
clarado do GrJ.ndc Gala o dia onze do Março: Hei 
por hem qnc, em lugar daqucllc Dia, seja de Grande 
(;ala o dia vinte c trcs dt' Fcn~rciro, em que teve 
ln~ar o Feliz Nnscimento do I)rincipc Imperial Dom 
Affonso, Meu 1\luito Amadn c p,·ezado Filho; ficando 
nesta llJrlc alterada a Tabclla que acompanhou o De­
creto de tri.nta de Março do anno passado. 

José Carlos Pereira de A lmeirla Torres, do 1\Icn Con­
~cllto de Estado, l\linistro c Secretario do Estado dos Nc­
gocios do Imperio, o tenha assim entendido, c faça cxP­
cular com os despachos nccessarios. Palacio do 1\io de 
JanPiro em quatorze de Junho de mil oitocentos c qua­
n·nta c cinco, ,·igesimo quarto da Indepcndcneia c do 
1 mpcrio. 

C:1:n a Ilubrica de Sua "Iagcstndc o Im ~em dor. 

José Cc,rlos Pereira dtJ Almeida Torre:1. 

t 

• ! 

' 
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COLLECÇ;\.o DAS LEIS DO IMPEIUO DO BRASIL. 

1815. 

Tmto 8. 0 PARTE 2.a SECÇÃO 13.a 

HECilETO N.o '"11 A- de 5 de Junho uc 18~5. 

/)c roga o Decreto Z'f. o 304. de 2 de Junho de 1R43, c 
manda pôr em cxeruçiio o Regulamento para o 

Cn1"JW dos lmperiaes Jllarinltciros. 

Tendo Ouvido a Sect;ão de Marinha c Guerra do 
Conselho d'Estado, sobre o Bt>gulamento do C9rpo dos 
lmpcriacs Marinheiros, organisado por huma Com­
missfio para esse fim nomeada; f\ Confnrmnnuo-1\le com 
o parcc1~1· da dita Scct:iío, PI!Jitlido em Consulta de 
vinte do rncz proximo preteri lo ; Hei por bt'm Dcro­
gm· o Ht'crcto numero ll'<~zentos c qnatro de dons de 
Junho de mil oif.oeentos c qunrrnla c lrcs, c o Hc­
gu lamento rn:mdado por ellc eXPcutar no referido Cor­
po: c Ordenar qnc no mesmo se observe o H(lgula­
mrnto, quc com este baixa, assi~nado por Antonio 
l•'randseo de Paula c llollnndn Cavalcanti de Albuqucr­
fJliP, do l\leu Con3elho, l\Iinistro c Secretario d' Es­
tado do3 N<'gocios da l\Iarinha, excepto o Artigo vi­
gcsirno nono, c a scgundn parte do sexage~imo sexto, 
em quanto nfio forem suas disposiçõ<~s approradas pel;1 
Asscmbléa Geral Lrgislaliva. O mesmo Ministro c Se­
cretario d'Estado o tPnha a'isim cntendi<lo, c~ faca f'XC­

cutaJ'. Palacio do Bio de Janeiro Pm eineo de Junho 
de mil oitneenlo5 c qnarenta c cinco, vig~'simo quarto 
dJ lndrpcndencia c do lt~pcrio. 

C·m1 a Hubrica uc Sua ::\Iagcstadc o Impcrad.or. 

A nfonin Frruzr:i.<;co ,z,J Pan!a c llollanda r:,n,alranti 
tl'.t /buqur rque. 
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UEGilLA:\IENTO DO CORPO DD ll\IPERIAES MARI:-illEIRO~, Á 
QUE SE REJ:'ERE O DECRETO DESTA DATA. 

Organisdção, instrucção, disciplina e recrutamento. 

Art. t.o O Corpo de lmpcriacs 1\Iarinhc·iros será 
composto de um Estado maior, c menor, c de tantas 
Companhias, quantas forem determinadas por lei. 

Art. 2. 0 O estado maior c menor do Corpo de 
lmpcriacs Marinheiros se comporá rla maneira seguinte: 
Comnwndantc r.cral - Oficial u• Armada de f>atcnt•~ 

niío menor do Capitão de Fragata, h um . . . . . . 1 
St>gunúo Commanúnntc - Official StqwriOJ' d'Ar-

tnaúa, lturn......... •. . •. . . . . . . . . . . . . . . . •. . . 1 
Ajudante - Primeiro ou Segundo Tenente d'Ar-

nlada, hum...... . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Cornmíssario de Numero, hum................... 1 
Escrivão dito, hum................ . .. . . . .. . . . . . 1 
Primeiro Cirurgião do Numero, hum.......... . . . . 1 
Capellão, hurn...... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . J 
Sargento Ajudante, hum. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Fieis do Commissario, dous. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ta1nbor-múr, hum. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . l 
Mestre d' Armas, hum. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

--~teslre d' Apparclho, Mestre do Numero, hum..... 1 
Mestre Carpinteiro c Calafale, hum................ 1 
MPstrc E-.pingardeiro, hum..... . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
'''''lt'' de Velas, hum . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

Som ma..... 1G 

Art. 3. 0 A força de cada Comp:mhia scr:i a se-
guinte: . 
Capitão - Primeiro, ou Segnn<lo Tenente tl' Ar-

In a d a , h n rn . . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . . . . I 
Tt•nenle Segundo dito, hum.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
l1rimeiro Sargento, hum........................... 1 
Segundos ditos, úous............................ 2 
Fnrrií~l, hurn... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Cabos- Marinhdros de Classe superior, quntro. .í. 
'l:lrird~t•iros de J .'' Classe, linfr•.................. 20 

[ 
I 
1 
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.Ditos de 2. 11
• dHa, vint~ .••.••...••.•••...••. ; ..••. 20 

])i tos de 3. • dita, vinte..... . . . . • . . • . . . . • • • . . • . . • 20 
tirumctcs, trinta e seis............ . . . . . . . . . . . . . . 36 

Somma..... 106 

Art. 4.° Cada Companhia será formada de duas 
Divisões, a saber: 

Capitão ..•..•..........•..•......... 
'J'cnentc.......................... . . 
Primeiro Sargento ..••..........•... 
s~gnndos ditos .•.•.•.••.•••.•••.•.•.. 
li'orr1el .•.•.......•..•.........•.... 
Cabos Marinheil'Os ..............••... 
Marinheiros de t. a Classe ..••.•.•.•... 
Ditos de 2a dita ...••..•.•...••...••.. 
Di los de 3. a dita . • • . . • . . . . . • . . . . . . . 
Grurnetes .•....•..................•. 

Somma .. 

1 

1 
1 

2 
10 
10 
10 
18 

53 

1 

1 
1 
2 

10 
10 
10 
18 

53 

Art. 5.° Cada divisão se formará de duas Sec­
ções, sendo a força de cada uma destas a seguinte: 
Saq~ento, ou Forrícl, hum.... . . . • . . • . . . . . • • • . • . • 1 
Cabo l\larinhcíro, hum.......................... 1 
Murinhciros de t.a Classe, cinco..... . • . . • • • . . . . • 5 
Ditos de 2.a dita, cinco.......................... 5 
Ditos de a. a dita, cinco......... . . . . • . • • . . • . . . • . 5 
Grurnetes, nove........ . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . . . • 9 

Somma... 26 

Art. 6.0
. A Companhia actual d' Aprendizes Ma­

rinhcit·os será addida ao Corpo de I mpcriaes 1\larinhei­
ros , e da mesma fórrna o serão todas as que a Lei 
houver de crear; devendo sel' a organisação de cada 
Companhia a seguinte: 
Capitão- Primeiro Tenente d'Armada, hum....... 1 



( :v. } 
''fcnontc -· Scgnntlo ctlo, hum ...•...... :: .'....... 1 
~Primeiro Snrgcnlo, h 11m......................... 1 
'Segundo dito, hum.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . 1 
F6ITiel, hurn... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
l;ábos, oito :: ,' .·.... . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . 8 
Aprendizes Marinheif·)S, duzentos .•..•.••.•.••...• 200 

Sórnma.... 2t3 

Art: 1. 0 :: Jlavcni em cada Companhia, tant~1 de 
lmpcriaes.. 1\Iari r\hein s, como de Aprendizes Marinhei­
ros, dql)~ ~'amborcs, c dóus l>ifuros, flUO serão lira­
dos d'entro os Grumetcs, ou d'entre os 'Aprendizes; 
c poderão continuar nesse exercício, aindà dcpoi" de 
)assare~ .a :M arinh ~iros de q~i:il.qticr classe, quando 
"UC tal ·accesso se tcrncm rnereef'dorcs. 
. . lHt. 8.o .E~ raso· de· ernbanpw. ,do h uma só Di­
\!isfín da Compa~h :a dos lmpcrilws l\larinlu.Hros, po-

.d<•ni clla ser i 1ndifT~i·cntcrnclltc columandada pelo Ca­
pitfio, ou pelo Tt~ tente; c aqudlc destes dous Offi­
ciaes, qu(, não emb:ucar, coinmandar<i a óü tra Divisão. 
Embarcando huma só St•cção, ou outra fracção qual­
quer, scn\ com[iwudada por hum Otncial Inferior, o 

"'11a falta deste, po1· hum C<lbo 1\larinlleiro. 
Ar .. 9. 0 

·()::; Olficiaes empregados em cada Com-
JHillhia servirão, ao menos, dous annos c'onsticütivos; 
o sal \'O o caso do absoiuta nPcessidadc ~· mi~diJrá sem­
prP, no· menos, sei~; niPZl'S entre a substituição' do Ca­
pitão, e ~ ~o Tenente da mesma Companhia. 

Estes Officiaes, logo que forem nomeados pâra 
servir uo Col'po, devcriio ser tirados da escala do ·scr­
·"·iço do Quartel General da· 1\fàrinha; · residir no Qüar~ 
tel, quando desembarcados, e d'alli ernbàrcal', na con­
formidad9 do Art. 8.0

, por nomeação do Comman­
d:lntc Geral. 

, Art · 10 .. Havnrá no Corpo hum Livro de Registro 
g~ral n~Jo Modelo N. o 1 , no qual se Jancé 6 nome, 

·idade, fili~çflo, .~ignac~, e mais círcünstahêias 'das 
praças d,e, tod.as a!> Companhias. 

Art. 1 t. Cada ·Companhia lcr4 hum 'scniclhnnto 
l.ívro dt~ 1\f'gistro para os suas respécth·as ptâ~tls; qtw 

t 

.f 
;J 

f 
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scrã cscripturado por hum . Inferior, sob a .J'csponsabi".. .. 
lidade do Capi.tfio; devendo, além di~so,, cada- Di"isio,,, 
Secção, ou fracçi"lo _do Companhia que destacar .ter . hum,, 
I~ivro auxiliar do igual modelo, onde. se .registcm. todas 
as alterações que. occorrerem durante ,o tempo que ~iv 
ver destacada, as quaes alterações se transportar<io para .. 
o I~ivro de, He~istro da Companhia, c deste. para ,o ,Li-, 
vro Mestre, ou de HPgistro geral do Corpo. 

Arl. 12: No primeiro, ou ~cgundo dia . de, cadu 
mPz, o Encarrrgado do Q11arlel General da Mur!nh~., 
acompanhado do um OITidal da lntendc.ncia da. Ma­
rinha, passará mostra ao Corpo de lmpcriars. Mari­
nheiros, para o que os Commandantcs d~s Coinpanhi~s . 
trrfío promptas, em duplicata, relações d~ mostra ... 
conf1lrm~ o .r;lodelo N. o 2, · as qnacs contcnhão as al;. 
teraçõcs occoiTidas durant,, o mez bntPrior. 

Estas relações, recebidas pelo Com mandante. Ge­
ral , serão por clle cnlt·t·guPs ao Encarregado do .. Q.uar~. 
tel General, que, depois de ter pas~ado mostra as cn~ 
viarâ á lntPndeneia da 1\Ja:·inha; ncanrJo na mão do 
Commandanlc Geral o outro autographo das mt>smas.. 
relações, qw~ senio drpositadas no A r~.;hivo do Corpo 
depois do lrnnsportJdas a~ obsenaçõcst para os Livros 
dn H(•gi.stro Geral, c particular das respectivas Com-
panhias. · 

Art. 13.· Quando cstiverrm d'~stacadas Compa· 
nhias, DivisC)cs, ou fracçües quacsqucr, organisarào. 
seus Cornmandanlns, no primeiro dia do cada mez, 
rclaç<iPS de moslrn, segundo o modelo; c dt1pois dl~ 
regi!'\trad:1s as alteraçóes ·nos compe.lcnlcs Li \TOS auxilia­
res, as rcmelterão todos os mezes ao Commandant~. 
Geral do Corpo. 

Art. 14.. O Commandantc Geral remcl\crá, ao 
Quartel G··rwral da 1\larinha, para ser cnviadq á~ Se­
crHaria d' Estado. um mappa. semanal da! força, c 

~ estado das differcntcs C01npanhias, cspecificamlo o nu­
mero do praças, que estiverem destacadas, em cada 
Navio. 

Art. 15. Haverá um navio armado, o apparc­
lhadn conveninntcrncnto para exr.rcitar as praças do 
Corpo, e da Companhia de Aprendizes 11a p.ratiea <.le 
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todás as · manobras navaes; sendo o Commandanic Gc • 
ral rcsponsavel pela conservação , limpeza , c boa ordem 
desta Embarcação. . 

Art. 16: O 1\Ieslre de· Apparelho dará lições de 
apparelh9; o Carpinteiro ensinará a nomenclatura· dos 
mastros, mastat·éos, vergas, leme , o outras peças 
esscnciaes do Navio; e bem ass.im os nomes das peças do 
que se compocm as bombas, c seu uso; o Mestre de 
V elas ensinará a cortar, coser, entralhar e lu do o mais 
<tne pertence á faclura do -velame; e finalmente, o 
1\tcstrc d' Arm::ts, o manrjo das armas branca~. 

Art. 17. Quando se houver de armar neste llortn 
nlguma Embarcação do Estado, lastrur, tirar, ou mel­
ter m~slros, ou qucrenar, serão os lmpcriacs Mari­
nheiros postos á disposição do lnspcctor do Arsenal, 
conforme as Ordens do Quartel General da .Marinha. 

Art. 18. Os lmperiacs l\Jarinheiros aprenderão 
tambcrn o exercicio, c todo serviço d'Hrlilharia. Estes 
trabalhos serão dirigidos pelos respectivos_ Officiacs, 
ou por Officiaes do Corpo d' Artilharia da Marinha, 
nomeados pelo Quartel General , os quacs terão , por 
isso , a gralHicação qu~ lhes for marcada pela rcS[lC­
ctiva Secretaria d'Estado. 

Art. 19. Os mesmos Officiacs ensinar-lhes-hão 
tambem o exercicio de fusil , e de pistola ; c bem 
assim a marchar, e a fazer algumas cvolutões M ili­
tarcs ~ mas esta ultima instrucçiío não lhes será dada 
seniio quando estiverem suficientemente adiantados nas 
nwnobras navaes c (}'artilharia. 

Art. 20. Os Aprcndircs 1\Jéirinheiros rcccbr,rfío a 
mesma instrucção que as pmças das outras Compa­
nhias; farão todo o serviço de Marinheiro, que fm· 
compativcl com as suas forças; e além disso, na Es­
cola, que deverá haver, e de que será Mestre hum 
Ollicial , quando o haja, que a esse exercício se queira 
prestar, ou hum Inferior que lenha as habilitações 
necessarias, aprenderão a ler, escrever, contar, ris· 
car mappas, e a doutrinJ christã. 

Art. 21. O Commandantc Geral fará a distribui­
ção das horas pora os differcntcs exercícios, tendo 
ntten\àO aos trilbalhos que }lOSsão haver, em conscqucn-



I 
I 

( 37 ) 

cin flo disposto no art. 11, no servir:n dn Praça, 
;í gente qtw tivcl' ctisponivcl. c á t•stil~'fto do anno. 

Art. 22. Para a c\nssificaçiio <lo!:' lnqwriat•s Ma­
rinheiros nas prnçus qut' deviio· compdir-lht·s,- ,c· para 
o seu regular nccesso nas Companhia~, passarão t~llt>s 
pot· hnm exame de todos os mi-IPn·s t'lll qun são 
in~truirlns, fpito na prPsPnça <lo Comn1;1ndadt~ (~eral, 
do st>gundo Comtuandanle. e do Cap11i"10 da rrspe­
cliva Companhia; pelos cl!lft>r<>nlí'S IIH'stre:-;, t' ln~tru­
dor('S, datHio-se a principal importancia llt ~lt'S exa­
IIICS, no quo diz rr•spl'ilo ;i arle dt~ l\lclrinltt•i•o; l'fll 

sP~UtHlo lngar :i de ArliiiJt•iro, e por ulti111o :í:; n•s­
t;,nll's. 

~6 nwdinnlc~ laes Pxnmrs, c con:-;rqnPnt,.s nppro\'a­
<,:Õl'S, dt~ cujos ndos se rar;í Tt•rnw. t'lll Livt o J;ar .• isso 
de~linaclo, po<lPrfio ser elassi!irac!o• os qtH' :;ssrnl,iio pl'i'\'U 
na dt~ ~~~~~ inheiros rte qnalqtwr dil~s~~. ou passar -de hu· 
ma para outra immt~dit~tamc·Hte ~up.·rior, ~~ (~'11hi oos dif­
fcrcnlcs grãos de Offil'iat's lnf,·riort'S elas Cornpauhius, 
s<'ndo tamhcm para estes u\limos llr<'Pssarii! a qualidade 
de~ saber ler c escrPY<'t'. Q:Ja,Hlo por{•m nas Cnlllpil­
llhins, ou destocatnentos qm~t·squPr, embarcados t·m 
Nuvios cstncionados fóra da C<\rle, oecorrer a necl'ssi­
dn<le de precnr,hcr, pot' accrsso , n l~u mal" p1'11ça~ de 
Inferiores, ou Marinheiros, proredt•r-se-ha ao exame 
determinado, sendo a elle adn1iilidas aqucllas praças 
do destacamento que mnis instrurc;fio tcnhão; cujo 
•~xnnw srrá feito perante o Chefe da Estaçi\o, á que 
o Navio pcrlençn. do Comm::mdantc do proprio Navio, 
c elo Comrnnndante elo lkstacnmPnlo, lavrando o Es­
criviio o rt~sprclivo Termo, c dando lo~o o Chefe da 
J~slação parte ao Quartel (~<'nPral ela l\lnrinhn; c o 
Commanrlnnto do Dt·slacamento ao Commanclante GPral 
do Corpo, pl)r fJ llPm ser :i o oontlrmadf,s os promovidos, 
se achnr que em tudo se procedeu com a ucvida for­
mnlidadc. 

Art. 21. Fot·mar-sc-ha em Ct.'da Comp:mhia humn 
Esquarlra de vinte homens, escolhidos d 'ent1·~ os 1\la­
rinheiros das difTereules dasscs, que mais nplitliío 
mostrarem para o servi<;o d'arlilharia. " ter..io por dis-
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tinctivo hum galão do lã amarello sob1·e o canhão da 
farda.: 

Art. 21-. Est•'S Marinheiros, destinndos a precn­
ehcr a bordo as J'uncções de ehcfes do rwça, e caJ'regado­
rcs, lcl'ào uma iustrucçüo mais espeeial sobre a mano­
bra e pontaria das bo~as. de fogo~ que se usào no mar, 
c gí~ralrnl'nto sobre todos os trabalhos, c exercicios que 
dizem l'l~speilo a· esla arrn.a. 

A r L 25. O Cllmman:hnle G1~ra1 , seguntlo Com­
mnndanto, o .i CurnmatHJ.,ntes cb Co;n panhia.-;, e todos 
os m:li:; Offie.iaf's, e os ÜITkiJPS Inr~~riorcs d<~.~tc Corpo 
cxcrcPrão as atlribuiçücs, e deveres qnc (•stiio d~l(·r­
minados ans indivíduos de igua<~s [J(hto~, ou Comlllis­
sõcs pelas Lr'is em vigol', e ord··n~ e~L.dwiPcid,;s, ou 
nsos adop\ados nos Corpos do Ex:'rcito , e no d'"\ r li~ 
lharia de Marinha , na· parte qu(~ I!H"i fnr applic;nel, 
c o con! rr~rio nf1o dí:-~puzer o pn·st~ntP Hcgulamenlo. 

Art. 21.. ()_.; oflil:iaes, e 111ais pru~·;1s do t:orpo 
de l!upcriai'S J\larinlteiros exerecn1o, alóm dt~s fuue­
ções marc:.~das ncslo Hcgu1amenlo, todas as que lhes 
competirem, corno praças: dos Navios em quo se acha­
rem ~~mbureado~. 

Art. 27. O Cop)·nissario, além <las obrigações 
{ftrC, C!>IIW tal lhe competmn; cumprirá tarnb1·rn as 
<tne pertenc~m no Qnurtel··Mcslrc nos Corpos do. Exrr~ 
cito: c o Escrivão filrá toda n cscripturaçào do , Corn­
mis~a rio, a do Livro l\lestrc, u dos Livros de soccorros, 
c a do Livro d<l Termos da classificação das praças, 
de que trilla ·O Artigo vinto c do1Js. 

Art. 28. O rceruf.amenl.() para as Companhias de 
lmpcriacs i\la riuheiros será feilv na fórma dbs Lt•is em 
vigor. · 

Art. 29. Os Imperiacs Marinheiros qnc., como 
tacs, S\•rrirem por espnço de seis i.llmos , obterão.; se 
quizerern, liorn(;a , em f.empo do paz, para nav.egar 
em L\'avio3 l\lercnntcs, por l•·mpo de tres annos·, lin­
dos os quaes ·deven1o apn.'SI'tJtar-se no Corpo; sub pena 
de serem considerados . desertores. Os quo. completa­
rem doze annos de serviço ·terão ns suas baiXílS, excepto 
so quizcrcm continunr no. mcsrno serviço; c nt.:slo cHso 
perceherfio , alé·m dos soldvs com prknt(• ús ~IIJS rcspe-
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r.livns cln!'srs, ltuma gTatificaçã~ de mais um trrço do 
mesmo soldo. lla\·endo completado drzeseis annoSt· de 
serviço terão direitCJ a sua rdorma, com urna ·pensão 
igual a mrtadc do respecfivo soldo. 

Ar. 30. Aqu~lles qne assentarem · praça . · yolun-
·tariamcnlc, c qnc forrm classifieados t~rn qlfulqucr .das 
prnças ·de ·Marinheiros, ou lnl'crior('s, só serão obri­
~ados a servil· por trrn po de seis nllnos ; qucr~ndo po· 
t·em continuar, gozat'iio das vantagPns que :oiTerecc o 
Artigo nntcccdcnlc, começando a vencer a gratilicação 
da t .. rç:'l parte do soldo dL•sdc o dia em que comple­
tal'cm uovc ar~nos de serviço. 

Art. 31. Para ser admittido nas Companhias de 
Aprendizes Marinheiros he neccssnrio: t.o, ter de dez 
até dezrsPlc annos de idade: 2. 0

, constituição robusta, 
c propria para a vida do mar: 3. o, uprcsentar-se 
voluntariamente. 

Tamhem poderão ser ndmittidos nestas· Compa­
nhias os orphtins, o dPsvalidos, que alem. rle , satis­
fazerem us duns prim1~iras condições, Sl'jão para isso 
remettidos ao Commandantc Geral do Corpo pelos Tu­
tores, ou C:uradores, c respectivas Autoridades locacs. 

A's praças das Companhias d'Aprendizcs só será 
contndo coruo tempo ' de serviço, para ter direito ás 
vanlngl~ns con~edidas pelo Art. 29, o decorrido desde 
a data em quo passarem a ser praças do Corpo ·de 
lmperiaes · l\'iarinheiros. 

Art. :-J2. · ·Só , na ü.lrto, e por erdf'm .!(]o Com­
lnn'ndantc f.cral, serão udmittidos os rr~r.utas a assen­
tar praça no Corpo de.' Irnperiêles 1\lnrinllf'iros. Os 
Chefes porem das Eslaçõcs. Navacs, · o Com mandantes 
de · Ninios soltos, poderão admitlir nos: portos das. Pro~ 
vindas os' voh:1ntarios que se 'lhes apresentarem e rc-

. crutus, com destino· a. servirem no Corpo, dando-lhes 
ns praças que julgl\rem merecer,. não no Corpo .de 
Itnpcriaes : ~htrin h~>iros, mas ·na mariuhagem da guar­
nição do Navio, ·ficando addidos ao· ,destacamento quo 
exista a seu bardo~ até que, recolhendo-se a Côrlc, 
ou séndo toes praças remcttidas com Guia ao Quartel 
Ge·neral da Marinha, possa' então verificar-se o asien­
tnrnento d1~ praça no Corpo; dPvendo contar-lho o 
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tempo que tiver já de serviço , na conformidade do 
Art. ·2n. 

Art. 33. .Logo que ·se ordenar neste Porto o nr~ 
mnmento t:lo qual1tuer na.vio, que deva. ser t•·ipolado 
por I mper~acs · Uat'iuhciros , . o Quartel General da 

iMarinha dosignani ·as -..W:lmpanbias, Divisõt-s, . Secções, 
ou ft•acções \-do, Companhias Jl q·uu devem ser cmbarca­
dbS ~nforlf)o o. lolac;ão ,do Nnio. 

Art.· 3L Ü:i chefes· de ,.peça o carregadores serão 
escolhidos pelos Corumandanlcs dos Navios: t.ot d'cn­
tre <•S Marinheiros à;Js Esquadras de que tr;tta o Ar­
tig-o vinte o trc:>: 2. 0

, dos de:.tacamentos de Inferio­
res, Ci..tbos, e s~,ldadns do Corpo d'Artllharia de 1\Ia­
rillha. 

Art. 35. Os t hefes de peça , o carregadores go­
zariio, quando c..;live•·crn nt·sle cxerdeio, tie uma gra­
lilica~.:ão adtlicional tlc sessenta réis diarios. 

Aquartelamento, serviço, fúrnecimentos, e administração. 

Art. 36. O Corpo de lmperiacs . 1\Iarinheiros, 
c Companhia d•~ Aprendizes Marinhdros, serão aquar­
telados na· Fortaleza de Villegai~non, e considerados 
corno formando a gunrnição tla 1uesma Fortaleza , da 

.Atual st>rá Commandaut\J o t.:ornmandante Geral do 
Corpo. 

O serviço da praça será feito prlo mesmo Hwdo 
qu~ n bordo dos Navios d•~ Guerra, ob~crvando-s•~ ern 
tucJo, qunnto for applicavel, as disposições do llcgi­
meuto Provisional d'Armada. 

Art. 37. Pela Fortaleza será feito o registro do 
Porto, havendo sempre, para este fim, hum Official 
prornpto, além dos necess:Jrios para o serviço da praça. 

Art. 38. A' mesma .Fortuleza incumbe a vigia, 
e policia do Porto, e ancoradouro dominado por suas 
lJaferias • segundo os 1\egulamcntos em vigor, para o 
q1w s1~rá nomrndo um Oficial Commandanle da Ba­
t,~ria, além dos do serviço do Corpo; dev(•mlo tam­
bem prestar os auxilios que forem requeridos pelos 
Officiaes do Snude , ; ~\lfandega , Policia o CmTcio , I 

! 
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qnando de tacs auxílios carrção, p:ll'a o Lom desem­
penho de suas funcções. 

Art. 39. Todos os Artigos constantes das Ta bel· 
las N .03 1 e 2, serão fornecidos pela Intcmlencia da 
Marinha, em consequencia de pedidos fl•itos pelo 
Escrivão-, assignados pelo Segundo Commandantc , o 
rubricados pelo Commandante Geral , c pelo J~ncarrc~ 
gado do Quartel General da Marinha. 

-Art. 40. Os objcctos, de que trata o Artigo an­
tcr.edente, serão entregues, c c a rrrg:Hlos t>or seus pre­
ços, pelo Escrivão, ao Commiss:uio do Corpo. 

Art. 41. O armamento, c mais artigm que de .. 
vi'io ser dados para o serviço das Companhias, c seu 
aquartelamento , serão entregues , por ordern do Com­
mandante Geral, aos Commandantt•s de Companhias, 
que dellcs passarão a ter car~il, exhíbimlo o eotllp~'­
tcnte reciiJo ao Com missa rio, pnra sua desearga. 

Art. 42. Os lmperiaes Marinheiros serão arma­
dos de fusis de adarme 12, com bayoneta , pistola, sa­
bre, c cartuxcira de cintura sem patrona. Os Sar­
gentos c Forrieis usarão de sabre eom einturão preto. 

Art. 4:L As Companhias, Divisões, s~~q·.ões, ou 
fracções de Companhias quo cmb;~rc:ucm, lavarüo seu 
armamento. 

Art. !,!,.. As praças de pret do Corpo de Impc­
riaes Marinheiros, e da Companllia, ou Compnnhias 
addidas do Aprendizes Marinheiros, scrüo providas pelo 
Comlllissario, das peças de fardamento constantes da 
Tabclla N. o 2, c conformes ao modelo determinado 
pelo (~ovcrno. Todas estas peças, c as de equipa­
mento constantes da Tabella N. o 1, ser-lhes-hão da­
das gratuitamente, c serão lançadas, por datas nos 
seus assentamentos nos Livros de soccorros, para se 
lhes contar o tempo do duração, na forma das mesmas 
Tabcl!as; na intclligencia. de que tacs Artigos são da­
dos a vencer. 

Poderão além disso haver as mais pcoças do que 
extnwrdinariamoute precisarem para complctnr os seus 
saccos, pagando-as pelos seus vencimentos, na fórma. 
disposta no nrt. 48; observando-se a respeito dos meno­
res, o que dispõe o Tkcrclo de 9 de Agosto de 1841. 



( 42 ) 

No acto pon;m d'asscntar praça se lhes dará gra­
tuitamente. por h uma vez, hum fardamento constante 
de hum Donet- hum Lenço- h uma Farda - huma 
Camisa- humn Calça branca- hum par de Sapatos. 

Art. 45. Os Officiaes lnferio•·es, c Cabos usarão 
dos dislinctiros marcados ao Corpo d'Artilharia de Ma­
I·inha. 

Art. 46. No principio de cada me~ procederão 
os Commandantcs de Companhias á revista dos saccos dos 
Marinheiros, c, fazendo uma relação das peças que i 

fcltnrrm a cada um dcllcs, as haverão do Commissario, 11 
na fôrma determinada no Art. 48. Além destas rc-
l'istas, farão os Com mandantes das Companhias todas !· 
as que julgarem nccessarias para conservação, c Jirn-
pczn dos mcneionados suecos; c quando reconhecerem 
que da parte de qualquer l\larinhciro houve rwgli-
gencia , ou fraude na consenaç.ão do sen fardamento, 
o farão castiga r ua fórma dos Artigos de Guerra. 

Art. 47. A nenhum 1\larinlleiro, todavia , se for­
neeerü extraordinariamente, por h uma vez, em peças 
de fardamento, um valor maior qne metade de sua 
soldi.lda mensal , o quando deste modo se não possa 
t~omplctar de huma só YCZ o sacco de qualquei' delles, 
ir-st~-lhc-hão fornecendo mensalmente as l'eças para 

_.....-isso nccessarias, abonando-se-lho sempre, do preferen­
cia t as quf\ mais indispcnsaveis lhe forem. 

Art. 48. Haverá em cada Companhia hum Livro 
dP- soccorros, ou de alardo, cscripturado conforme o 
J\foddo N. o 3, c todas as yczes que se fornecer a qual­
quer Marinheiro alguma, ou algumas das peças desi­
gnadas nos Arts. Ma. e 48, far-se-lho-ha· ahi a com­
petente c~f$,3, c rste assentamento será assignado prlo 
1\larinhciro·, .. e rubricado pelo Com mandante da Com­
panhia, ficando enteudido que só se lançarão em de­
bito, a cada praça, os objcctos que assim Jhe csli­
'~'rcm carrf'gados no Livro de soccorros. 

Art. 49. Todas as vezes que se fizerem as re­
lações do pret, dcscontar-sc-ha, da quantia que hou­
""r de rcccb<'r cada hum, o lalor dos objeclos que 
llu~ liverrm sido cxtraordinal'iamcnte fornecidos. 

Art. 50. Os saccos dos Marinheiros que mor-



rcrcm , ou desertarem, quer 1\ bordo, quer no Quar­
tel, serão logo vendidos na fórma do disposto no De­
creto do 10 de Julho de 183:3, dando-se ao producto 
o destino que o citado Decreto manda. 

Art. 51. Pelo Quartel GcnenJI da 1\hrinha so 
fará constar na !ntcndencia da Marinha o numero dc:.:i 
pra\·as de Imperiaes 1\larinhPiros, que cmbnrcarem em 
qualquer Navio d' Armada , c a duração provavcl da 
Commissão do mesmo Nuvio, a fim de que pela In­
tcndcncia se mande entregar ao respectivo Commissa­
rio huma quantidade das peças de fardamento , quo 
á lista de tacs dados se julgarem nccrssarias. 

Os Commandantcs dos Navios, aonde existirem 
praças deste Corpo, poderão, por intcrmeclio do Com­
mandante da Estação resrH'cliva, pedir lhe srjão for­
necidos pelas Intcndencias, ou ]nspeeçõcs das Provín­
cias, os fardamentos, ou equipamentos que carecerem 
as referidas praç.;1s. 

Art. 52. J~stes fardamentos srrão carn'gados aos 
Cem missa rios dos I\:nios, c a sua distribuiçiío S<'rá 
feita pm· ordem do Commnndantc, á requisição do 
Com mandante da Companhia, Secção, ele.; devendo o 
l~scrivfio do Navio fazer os lançamentos. 

Art. 53. Os Commandantcs de Companhias, Di­
visões, etc., prestarão toda nltcnçiío, nno só no com­
pleto do fardvmcnto de cada huma das praças que com­
mandarem , na conformidade do Arl. T.a.7 , como no 
nrmamento c equipamento: entendendo, que todos 
os cxtravins que apparccerem nestes dons ultimos objc­
etos, serão preenchidos á custa d~1s referidas praça~, 
ou por clles CommanJantes. 

Art. 5'"· Iliivcrá no Corpo hum Cofrr, de que 
scrfío clavicularios o Commandunte C!~ral, o segundo 
Commandantc c o Commissario, no qual se recolhe­
rá o producto dos espolias, na conformidade do Art. 
5J; bom como as importaneias, que sobrarem dos 
prets rccdúdos, provenienlt's das praças quo tiverem 
fanceido, desertado, ou tido baixa ao Hospital depois 
<la concltlsl:io do prd. 

Art. 55. t\o dia primeiro d<~ cada nwz os Corn­
m;wdu nles dt~ Companllií\s forrnariítJ os prcls parci<W5,. 
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elos suidos vencidos no mcz nnteccdente; c no dia se­
guinte o Commissario com o l~scrivão formariío por 
aqurlles, o prelc geral, o qual prct será assignado pelo 
Escrivão, Commissnrio, c segundo Commandantc, e 
nut hcnlicíldo pelo Commandantc (~Cr(l): irá á Conta­
doria da 1\larinha, para ser conferido, c sua impor­
tancin srrit acompanhada de huma Guia do Escrivão da 
Pngadoria, <Í vista da qual se fará a competente carga. 
1\Iodelos ( N"s !,. e ;). ) 

Art. 5G. As rnçõcs pnra o Corpo tle Impcriars 
::Unrinheiros, c para ns Companhias de Aprendizrs Ma­
rinhciroz, serão fornecidas pela lnlt•ndeneia da 1\Ia­
rinlw, mediante c:s mesmos pedidos, c pl'la mesma 
maneira qu~_~ se pratica rorn os l\avios tL\rruada fun­
deados llO Porto. A distribui~ão aos ranchos e praç;1s 
ser (I fdl a pela nH·smn forma. 

J\rl. !)7. 0." Fil'is do f.ornmi~sario ~·~riio 
do·> P"ln Coll:lllan<Ltnte C~<·ral, ~oh proposta do 
C:o111111i~s;;rio; e lw SPll devn coadjuvai-o no 
penlw de suas obrigações, especialmente no 
mt~nln ck gcncros, c distribuição de rações. 

llllHlC<l-

11 H'SIIIO 

dCSI'III­

It'CdJi· 

!\ rt. 58. · Quando houv<·r ncreseidade de d i:-tri­
huir fanlanwnto, na forma do Art. 4i, as pr<Jçns de 
qualquer Cornpanhin, formará o respectivo Cornnwn­
J,l;wlc huma relação, por ellc assignada, em que se 
· fl<'clare o numero. c qnnlidade das pcçns que deve 
l'a<la humn dns dil.as praças n·ct>hcr; c 1•sta rclDriio, 
llt•pois dt~ rubricada pelo st•gunclo rornmandanlc', St'l';i 
;qn·,·st·nlada ao Commandant1~ (;eral, para lhe (Hir. t·sle 
clt·~paf'lltl-llt~-s~~-: e com f'lle n'cl'iwr;í as JWças dn 
f"tl!ll.IIIICillo ddt'rtiiÍll<Hiils. ( :\Ioddo N. 0 G) 

Art. 59. Tanto as peçns de fanlamrnto, como 
qunstJUer outros objcclos que despender o Comrnis­
sario ser-lhes-hão lançados em dt•spezn, com declaração 
do nurncro da ordc'm por que foi leita; ordem qne 
<kvn;í sc•r nrclliYada pelo Commissario, para lhe ser­
vir d<~ lilnlo d:1 dPspt'Za. 

lut. no. Alt'lll dos Livros ele nccf'ila c Despcw, 
,, Lino 1\Japp•l~ 011 de Cnnla rnrrl'ntn de g<'neroc;. 
~~·;~tnHlo o ~y~f<•tlla <h~ <'scriplnra<Jio em vig-or a bordo 
du.-; ~:t\ ,,;:-; itl"t!~<H!u~, ler<í ma i~ o Commi:'sJrio hum 

.I 



l.ivro Caixa ( ::\lo(lelo n.o 7), em rujo debito lnn<;ar­
se-llão todas as quantias que reeeb1~r provenientes do 
pret, c das que trata o Art. 51 , c no credito os 
pagamentos da f'nlrcga que fizer. 

Art. Hl. Terá mais o Commissario hum jogo de 
Livros , srndo o de Heccila para scr-I:w carrr~ado, 
por inventario, todo o mater1al pertencente á Fortaleza ; 
c o de J>espeza para se lhe dnr descarga dos objectos 
CJIW se gastarem por ordem do Comrnandan(c Geral , 
pertencentes ao mesmo inventario. Em quanto aos 
generos seguirá o mesmo processo, que a bordo dos 
Na rios armados. 

Art. H2. L\'" o fim de cada anno financeiro ft•ehar­
se-llão todas as eontas, c serão cnln'gues, ató o ul­
ti!IIO dia do mcz de .lulllo, na lnlcn<knda da l\larinha, 
os Livros, c o Balanço (~<~ral, os q11aes S<'rào <'llCt!l'­
rados por um Termo lavrado pdo Esr·rivcio, . c assi­
gnaclo pelo Commandnnte (;l'ral , S1·g•Jndo Conunan­
tl:1nle, e Corumissario, (]pcJarando-se alli o numero 
de dot:UIIIClllUS (jtiC OS tl<'Oill[)llll!Jüi'Cill. 

llo:~pital. 

Art. G3. As praçns cnf<'rmns do Corro de Im­
pcriaes Marinheiros, que pda ~ra\idadc de suas mo­
)(•slias não pud(~rcm st'r tralitclas no Qunrlel, scnio 
admillidils no Ilospif.;ll (]:] Marinha dl'sla Côrtc, na 
conformidade do H('gulamento do mesmo Hospital ; 
Jlfillicando-se a respeito d(~ 1<H'S prnças, o mrsmo que 
se fi1z eom ns praças d ',\rmada, c Corpo d'Artillwría 
de ~farinha. 

r encimenfns. 

Art.()',_ Os Ollicia('s do Corpo d'Armada, Olli­
ciaes 1\lnt in~reiros, os de Fnzenda, Sauclc, c Cape lia, 
c os Operurios empregados no Corpo de lmperiat~s Ma­
rinliPiros, c C01npnnllia, ou Companhias addidas de 
:\ Jlff'JHiizcs l\lnrinhciros jH'l'l'dH'riio ns vencimentos c 
vantagens que ll:cs eompdcrn, qnando embarcados em 
Na viu~; de Guerra. 
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Art. 65. O Sargento Ajudante, Mestre d' Armas, 
c primeiros Sargentos, vencerão mensalmente vinte 
mil réis ; os segundos . Sargentos dezenove mil réis ; 
os Forrieis dezoito mil réis; os Cabos Marinheiros 
dez~seis mil réis; os Marinheiros de t.a Cla5sc doze 
Jnil réiS ; OS de 2. I classe dez ffiil J'Í~iS ; OS de 3. a 

Classe oito mil réis; os Grumetes cinco mil réis, c O:i 

Aprcmlize5 .Marinheiros trt·s mil r{~is. 
O Tambor-múr do Corpo terá os vcneimcntos <le 

Cabo de Marinheiros, c os Cabos de Co111panhia de 
Aprendizes l\Iarinlteiros os vencimentos de t.o 1\lari­
nhciro. 

Castigos. 

Art. 66. As praças do Corpo de lmperiacs 1\la­
rinhdiros ficão sujeitas as disposições do Uegimcnlo 
I•rovísional, c Artigos do (~ucrra da Armada, sendo porôm 
entendido que, no caso de primeira c s.·gunda deser­
ção simples, lhes serão applicadas as penas imposlas 
no Art. 80 dos de Guerra pelo modo ahi declarado. 

Disposições diversas. 

-/~ Art. 67. Os olliciacs do Corpo de~ lmperiaes 1\fa­
rinheiros serão nomeados pelo Qunrlel General da 
Marinha; os Officiacs Inferiores, e Cabos pelo Com­
mandante Geral do Corpo, sob proposta do Cumman­
dante da respectiva Companhia, d'cnlre as praças d'clla, 
que tiverem a neccssaria idoneidade, precedendo os 
exames determinados no Art. 22: podendo ser pelo 
mesmo Commandante Geral dcmetlidos, quando não 
cumprirem os scu5 deveres. 

Art. 68. O Padre Capollão, alem da obrigação de 
dizer 1\Iissa na Capclla do Quart(•l lodos os Domingos, 
c ))ias Santos, hc tamhem de seu dever ensinar a 
Doutrina, e explicar o Calhccismo ás praças do Corpo 
c das Companhias dos M<·nores : desobrigar a todos 
pela Quaresma, e' rcsar a tadainha, c Orações do 
costume, conjunctamcnte com as ditas praças na res­
pectiva Cnpella todos os Sabbaúos, e vcspcras de Dias 
:;untos ao entrar lla noite. 

. 
' 
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Art. G9. Os Officiacs , Officiacs Inferiores, Ca· 
bos o Marinheiros não poderão passar de huma para 
outras Companhias, senão por ordem , ou autorisação 
especial do Quartci General da Marinha. 

Art. 70. O Com mandante Geral do Corpo de 
lmperiaes Marinheiros poderá dirigir a todos os Com­
mandantes de Companhias, }li visões, Secções, ou 
fracçõcs de Companhias embarcadas em Navios d' Ar­
mada, pelo intermedio dos Com mandantes destes, todas 
as ordens que julgar convenientes para a manutenção 

, da disciplina , economia, c uniformidade do seu Corpo, 
huma vez que não sPjão contrarins ao serviço e disci­
plina de bordo dos ditos Navios. 

Art. 71. Os Livros de Hrgistro Geral do Corpo, 
c das Companhias, o de Termos de julgamentos c exa­
mes das praças, de que trata o Art. 22, c qnacsqucr 
outros que possão haver, pNtenccnlcs ao sçrviço c 
disciplina militar, serão rubricados pelo Encarregado 
do Quartel General da Marinha: os de Ucceita e Dcs­
pcza do Com missa rio, o Livro caixa, os de soccorros 
das CompanhiDs, e cm geral todos que pertenção á 
arrecadação c crntabilidadc pelo Intendente da Mari­
nha; não se podendo conceder novos Uvros sem quo. 
scjão apresentados os findos á Autoridade que os deva 
rubricar. 

Art. 72. Se, devendo embarcar alguma Divisão, 
ou Secção, r. no mr possivel formarem-se cllas com as 
praças das Classes designadas nos Arts. 4. 0 e 5. 0

, po· 
dcrá o Commandantc Geral preencher o numero de tal 
J)escatamento com as praças que tiver disponiveis, ain­
da que scjão de Classes diiTcrcntcs. 

Art. 73. Quando o Inferior, ou Cabo Marinhei­
ro, que tiver de com mandar h urna Secçilo, ou outra 
fracção de Companhia que deva cmbnrcar, não tenha 
a ncccssaria aptidão para bem drscmpcnhar tal com­
mando, deverá o Comnwndante do Navio, onde seme­
lhante Dcstacnmcnto cmbnrcnr, nomear um dos Offi· 
ciacs subalternos da sua Guarnição para exercer hu­
ma inspccção constnntc sobre o n>csmo Dc~tacamanto, 
cujo C:ommand.antc lhe ficartí immcd.iamcntc subor­
dinado. 
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Art. 74.. 03 Officiacs Commandantcs de Compa­
nhias , ou Destacamentos quacsqtwr, quando embar­
cados em Navios estacionados tora da Côrlc, não 
poderão ser passados de huns para outros navios, se­
não quando igualmente passar a força do seu Com­
mando. 

Art. 75. As praças do Corpo do Impcriacs Ma­
rinhcires, no acto de se alistarem no serviço, prestarão 
o juramento de nnndciras' na fürma declarada no 1\e­
gulamento de Infantcria do Exercito, c em uso nos 
Corpos do mesmo. · 

Palacio do l\io de Janeiro em 5 de Junho de 
18:,5. 

Antonio Francisco de Paula c 1/ollanda Caralcanti 
d Albuquerque 

t 

J 
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CORPO DE UIPERIAES MARINHEIROS. TAL COIPANIIIA.. 

:UODELO N. 2. 
ftel•fiJO de 116 •• ,,.,. "• üae~ "• 

0 .n :~ ~.J ~ '!1 . 
GRADUAÇÕES. 

o 
ALTERAÇÕES. 3 ~ a. ;.; NOMES. 

::11 1101 ,~ ~ o :1 z .... • g rol~ 
a. z l> 

Capitllo .•••.•••••• 

Tenente .••••••..• 

~·----- - - -------------
Primeiro Snrgento. 

St-gundos ditos •.•. 

Forriel ..•.•...•... 

---------1--- - --------------

Cabos Marinheiros. 

-------- - 1---- --~----------

Marinbt>iros de t.a 
Classe .••....•.• 

Ditos de 2.a ....... 

Ditos de 3.a ••..•• 

(;rmnctes •.•...••• 

_ Somnll-da Rel:çfto. I --~---,-1-



MODELO N. 3. 
LIVRO DE SOCCOBBOS. 

llariobelro de tal elasse .. 

.... . . . 
Fitho de F ••• natural, etc. 

VE'iCmENTOS. l RECElllMEN TOS. FARDAMENTO. 

Assentou praça vo- Em tantos do mez 
luntariamente em de ... de 
tantos do mez de H uma Camisa e 
tal de tal auno. uma cal~a. 2.38! 

F. F. F. 
2." Comm.e Escrivao. Cap. d~ tal c.a 

F. 
Baita do Hospital · (:\larinheiro). 

em tantos. 

F. F. i 

2." Comm.e EscriYão.' 

Alta rm tantos. 

F. F. 
12." Comm.e Escriv8o. 

\ 

SOLDOS 

--

i 



MODELO N. ~. 
F. 

Commandante Geral~ 

Corpo •~ a..»erlaes lllarlnbelros. 

rree geral para pagamento dor 1oldo1 venâdo1 no mex de lal de •••. 

.. e ~ 
<.,.)o ;; 

~ r:lJ ~ 
Q, o Q 

Cri~ CLASSES. 
Q o PRET. ü 1-Q 
:.-: ~ 

o ~ ~ 

11111 .... ,. 
~ 

"' 
ti 

::;! < ~ 
:..:> Q '"' ~ ~ 

4 1.0 • Sargentos ••.•••••••..•.• 

10 ~. 01 ditos •••.•••••••••••.•.• 

Dito dilfcrcnte ••.•••••• ..... 
3 Forricis ••••••••••••......•.. 

11 Cabos ••••.•••••.•••.••••••. 

1 Dito ditrerente ..•.•..••.•.•• 

32 Marinheiros da 2.a classe o 00 

'8 Ditos da 3adita .••••..•..• 

72 Grunlf'tt•s ..••••.......•..•.. 

Somma •... 

Importa o pret em ••.••.•.• Quartel na Fortaleza de Villrgaignon, Ptc. 

F. F. F. 
'. ° Con\lmmdnnte. Cummissario do N.o Escrh ão elo ~.o 



CORPO DE BIPEfii.\ES lt\RINIIEIROS. 

MODELO N. 5. 
Pret para págam~nC() dot soldos vencidot· no mc.r de tat de tal anno. 

li 
.;; 
< 
Qo 
< 
~ 

o ;a 
< 

'I> ~ o 
~ CLASSES. .:I 

o 
a: 
~ 
::E 

~ 

.:I o 
Pl\ET. c:.; i-' 

;.; l!': 

"' "' ... ::E 
<I) 

c:.; 
< :::: 
z to; 

:;.. 

1.0 Sargento •...•.•.••....... 

~ 2. 08 ditos .••••.......••.•... 

Dito dilfcrentc ....•.•••••••. 

2 Cabos ..•••••..•••.•..•••..•. 

I 6 Marinheiros de 1.a classr ..... 

I 2 Ditos de 2.a dita .....•...•.. 

i 15 Grurnetes ......••••.•......• 

Dito <lilfcrPnte ...•.••...•••• 
-- -----------·-------

Somma .••.• 30 

I111porta o prrt rm ..... QuartPlun Forlnlrza c.l@ Yillrgaignon, ct1·. 

F. F. 
~.o Commaudante. C11pitllo. 



CORPO DE UIPERI!ES MARI~IIEIROS. TALCOMPANUIA 

M.<)DELO N. 6. 
Relac;ão das praçu qué lém dirt~lto aos seus rarclamento•, 

"encldos no primeiro semestre do corrente anuo. 

Pfi.\ÇAS. 

1." Marinlwiro 

~.o dito ...... 

3.0 dito ..•.•• 

Grurnete ..••• 1 .• 

De-se. 

F. 
C( mmnnúantc Geral. 

!\0.\JES. 

Fulano ..•..••.•••...... 

Fulano ................ . 

Fulauo ••.••...•..••.•.. 

Fulano •••.•........••. 

Som ma ...•. 

,;, 
~ 
Si 
< 
u 

! 
;;; 
~ 
(:l 

"' 0001 
U• .... 
< u 

4 

,;, 
o 
~ 
elo ..: r:n 
lll 
(:l ., 
lll 
,:.:: 
..: 
'"' 

4 

Silo quatro camisas, quatro l'al~as de brim, e quatro pares de 
sapatos. 

{)nartf'l da Fortaleza dP Yillrgaignon tantos de lalmcz e anuo. 

Confere. 
F. 

2.1) Comwaudante. F. 
r:apit:lo. 



~IODELO 
Calxa do Corpo de lmperlaes Marinheiros 

DEl' E. 

DATAS. : I NO'f.\S. I COBI\E. I TOTAL. 
~ 

AN;'<;O. I 
~ 

I 

jl\Iez. Dia. 

Importauria qne 
se recebpo do 
Tht~soureiro (' 

Pagador da l\ta-
riuha F •• pdra 
pagamento dos 

soldos do mez 

de .••• p. p .••. 1 2:~176000 li500 2:217B5CO 

/ F. F. 
Commis.0 Escriv. 

A import:mcia 
quf> se recebeo 
pelo produrto 
do espolio do 
l\larinht>iro F .• 
de tal Compa-
nhia, que foi 
n~udido na fflr-
ma do Denrto 
de 15 rfp Julho 
de !Ril3, df'Z 

mil e quatro-
eeutos reis .•... ~ 6SOOO 4S1oo 10S400 

F. F 
----- ---- -----
~: :?23$000 4~~00 ~:2~'78\JOO 

-~ ~- -~ 



~. 7. 
:::t. cargo tlÓ Qnartf"l Me!Cifre F . .•.• 

-- -- -~~ ..•.. - -- -- ----- -- -·------·· -- --

HA I' E..' R. 

D:\T AS. ~~I NOTAS. I COBRE. I TOTAL. 

I 

A:\'7'1'0 • 

.---..-....,--.... 

\lf'z. l>ia. 

- --
.\ i m p o ri a n ('i a 

com que pagou 
de pr!'t da ].a 
Companhia dos 
soldos do mcz 
de ••• p. p.; se-
teccntos e qu:t-
rf'nta e um mil 
quinhentm; c 
setenta c dou~ 
n'is •.....•••.• 1 i3080ilfl 11 jl;,j'.J i un~n 

F. 
Eseriyão. 

ldem da ~.a dita, 
idem ; s-eiscen-
tns mil rf'is •.•• 2 coosooo .......... 600fl000 

F. 

Idem da :p dita, 
idem; setceen-
los e oitenta 
mil rt'is ....... ~ 7RO,~OOO ·········· 7!lOHOOO 

r. 
----~ ----- ----
2:110~000 Jlfl >7~ ~:l"~l$~.7~ 

---- - - -----~ -----



l;\BELI.A ~. 1. 
Tabella por onde se ale,·e rl"gular a distribulçuo tlo 

armamento e utensl~ do Corpo de Imperiaes ltla­
rlnheiros. 

Espingardas .••.•.••.....•.. • ...... . 
Clninas pnra Appreodizrs Marinheiros 
Espadas •. , ..•.....•..........••..• 
Martellin,hos .•.••..• ; ; •.....•...•... 
Sacatrnpos .........•.........•.•... 

Cinturão com firela df' mrtal :unarcllo. 
Cartucheiras •...............•.•..•. 
Porta-espadas ••.•.•......•....•.•.. 
Porta-bayonetas .........••.•....•.. 
Coldres para pistolas ............. .. 
Bandoleiras .••.•••..•.•••..•...•... 

Bainhas de espada •.......•..•.••... 
llainllas de hayonetas .•...•.•....... 

Pnra a Secretaria do Corpo. 

~rma~ios grandes .................. . 
Cran•tra .•...••.•••..•...••.•.•••.• 

Cadl'iras com assento de palhinha .• 
Escrivaninhas de metal •••••.••.•... 
Moxos com assento de palhinha •••.• 

Mesa grande com gaveta •••••••.•.• 
Ditas pequenas com ditas •••••.•..• ·I 
~in('te d ·annas .........•....•..•... ; 

raça da Ordrm. 

A rmario grande. • . • .............. . 
Cadriras com a5senlo de palhinha .•. 
Esc. ri v aninha de latão... • . . • . .••••• 
Mesa com gaveta •.•.•...•••••.•.•.• I 

Pnl'a cada um Quartel dr ~larinhnaem. 

Caixa~ de rzuerra •••..•..•.......... 
Jarra para agua .....•...••...••..•. 
Barris para dita •.••.•...••.••...... 
B~,tldes para baldear .........••.•. , . 
Carrinho de ma o .•...•.•.....•.•.•. 
Enchadas •.•••.••..••..••..•••...•. 
Pás de f4'rro. . . . • • . . . . • . . • • . •••.... 
.M('sa para t>screver I'Om gaveta .•••.. 
Tamboretes de púo .......•..•...... 
Latnpeões ......•...............•... 
Vassouras ..••.•.•.•.......•.••.•... 
Pifaros .•.•.•.•.•..•....•...•.•.••.. 
Baneos para caixas de guerra ...••.. 

Qt:.\NTt­
DADES. 

~ 
1 

6 
3 
(i 

1 
2 
1 

fi 
1 
1 

~ 

4 
8 
l 
2 
~ 

l 
8 
'2 

l:l 
2 
8 

I Jll'RAÇÃO. 

} :1 annos. 

}sem tempo. 

~ 6 aunos. 

}t~ annos. 

S('m tempo. 

Sem tempo. 

} 6 annos. 

12 :IDTIOS, 

8 annos, 
3 )) 

1 )) 

g )l 

g )) 

6 )) 

6 » 
12 )) 

6 )) 

Sem trmpo. 
)) 

8 annos. 
8 )) 
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I 
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r 

Tabellà das difter~nt'es ptu;as de fardamento, e ~as 
,·eneimentos. 

o = i; 

"' 
Clt 

"' o "' ô ::s ~ .... 
~ = "'' TEMPO DE YENCBIENTO. ... =- = "' :.;.J ~ < ... =: "" "' "' ;:.. < '4 

~ ...: ~ :::::. "' c ~ o < :::::. •< o 
"' '-'' o ;, .,, < < ~ !-< 
i": ;;.: =: ::íj.., = ""' ~ z ~ o "' < < < - < < o ~ "'' ~ ~ .... u u;C. ;:.. ~ u 'Jl 

-

Ao assentar praça ......•.•.... 1 1 1 1 .. 1 1 1 1 1 l 

De seis em seis mczes ..•.••... .. .. . . 1 . . I J 

De anuo em anno ..••.....•... l 1 

De dous em dous annos ..•..•. .. .. 1 . . 1 

Obscn·ac:õcs. 

Ao assentar praça recebem as dez peças constantes. do mappa 
acima; podendo-se dias depois, em caso urgente, dar ll vencer, por 
conta de seus semestres, mais uma camisa, e uma calça de brun, 
não sendo permittido, depois disto, dar-se mais fardamento :1igtun 
sem que esteja vencido, sendo os praws martados. 

N. B. As camisas dos smnestrcs silo de colarinho branco, pois 
as de gola :l7.11l st~rão dadas só por conta dos seus soldos. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO 11\IPERlO UO BRASIL. 

18'.!). 

T0:\10 8.e SECÇÃO f!,. a 

DECHETO N." 413.-de JÜ Je Junl1o de 18/.~). 

Altcnuulo o llcgulamento de !l de Aúrd de J8!,2, ]Jara « 
cobrança da Di~ilna da Chanccllaria. 

Hei por hem Ordenar (ftle se observe o seguinte : 
Art. 1." Se o valor do objcclo demandado em Juizo 

não exceder de 1 :000.,000, na f1írma do Decreto de 
~2 flP Outubro de 1R12, a parte \cnrcdora pagará o 
lmposf.o antes de tirar sPnlctu;a ou mandado, em cujas 
cosf.as o Escrivão copianí o Conhecimento do dito paga­
mr.nlo, para que depois a parte vencedora o possa ha­
ver da vencida. 

Art. 2. 0 Se o V<l)m· da cousa demandada exceder 
de 1: 000~00, ou se a parte vcneedora fizer certo 
por juramento , perante a Reparti~·ão Fiscal que li~er 
h, arrecadar o Imposto, que a vencida não tem dentro 
dn lrnpcrio bens eonhecidos por onde se possa haver 
a importancia da eondemnat;ilo, obrigando-se perante a 
mcsnw Repartição a responder pelo Imposto em qual-­
quer tempo em quo haja a sua col•rança, o Escrivão 
lhe dará a sentença ou mandado com essa declaração , 
e com a da do Imposto, para que a pnrte vencida a 
possa pagar quando for requerida, ou srja obrigada 
quando haja de ser penhorada pelo pagamento do prin·­
cipal e custas. 

Art. :l.o Acontecendo que a parte vencedora de 
quila,;iio extrajudicial, ti vencida em fraude do Imposto , 
ficarão tacs quitações nullas c de nenhum ctreito, e 
cada huma das partes (vencida c vencedora) sujeita á 
rnuHa do dobro da importancia do Imposto até a quantia 
de 200':000, c ;í mesma pena licllrJo sujeitos os Es­
'Tiviícs qne d«·rem quitação judicial , sem quo lhe S(lja 
tlpresclltiJdO {l Conllf'I'Íill('tl{O do r<~garnPllh) do lmpn!-(0. 
f) fl'l;ll SPI'il 1!!mtu>llJ transcripl<' nn..: tlnlns. 
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Art. 4. o Se finda a exccuçno , o producto dos bens 
do executado não chegar para o pagamento da parte ven­
cedora , e tlo Imposto , aquella preferirá a este, ficando re­
servado o direito da :Fazenda Nacional contra o devedor. 

Art. 5. 0 Os Escrivães dos Juizos de primeira Ins­
tancia, c dos Tribunacs na srguuda, rPmetterão no prin­
cipio de cuda trimestre ás Estnçõrs Fiscacs, na confor­
midade do disposto no dito Decreto , relações de todas 
as sentenças que tenhfio passado em julgado no trimes­
tre anterior, de que se tenha averbado o Irnpost(), para 
serem conferidas com o (l\'crbamcnto, a fim de conhc­
cei·-sc do valor cxacto de cada hnma causa , e proce­
der-se ú fiscalisação c arrecadação do Imposto que eslin.'r 
vencido. 

Art. 6. o 03 Escrivãrs que d~ixarem de cumprit· 
com a obrigação imposta no Artigo anterior, são res .. 
ponsavcis pelo prc.iuiw que disso resultar, e incorrerão 
na rnulla de 50~000 em cada hum semestre em que 
deixarem de expedir as relações, a qual serâ twomo­
vida ~ arrecadada pelos meios excrntivos, em vista de 
requisição dos Chefes das Estações Fiseacs. 

Art. 7. o Os casos em que se i ocorrer em multas , 
na fürma dos Artigos antecedentes, serão objccto de 
denuncia dada perante o Juizo dos Feitos da Fazenda, e 
os denunciantes haverão a metade da im porlnncia dellas. 

Art. 8. 0 Além dos Procuradores da Corôa, Sobc­
rauia, c fazenda Naeiona1, e }lrornotorcs dos Ucsiduos, 
na fôrma do Art. 10, §§ t.n c 2. 0 do Regulamento de 
9 de Abril de 18'd, ningucm mais será isento do pa­
gamento do Irnpost.o senão as pessoas miseraveis. 

Art. !J.o Ficão revogadas todas as mais disposi•:f>cs 
em contrario. 

1\lanocl Alves Branco, do Conselho d'Eslado, Se­
nador do Impcrio, Ministro e Secretario d'Eslado dos 
Ncgocios da Fazenda , c Presidente do Tribunal do 
Thcsouro Publico Nacional , nssim o tenha entendido, 
e faça executar. P~lacio do Hio de Janeiro em dez d(' 
Junho de mil oitocentos e quarenta c eineo, vigcsimo 
quarto dn lndepcndcnria e do Impcrio. 

Com a Uubrica de ~ua ~Iagcslade o Imperador. 

1llanocl .i !r~-,, J:rm1u'. 
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COtLECÇlo DAS i..Et!ll ))() IMPElllO DO BRASIL. 

tsüs. 
TOMO 8.0 PARTE 2.• SECÇÃO 15.a 

DECRETO N.o t,.tta.-dc 11 do Junho de 184.5. 

Isentando do imposto rias Typographias as de propriedade 
da Fazenda Jlrovincial. 

Hei por bem declarar, que não siio sujeitas ao im­
posto, de que trata o Decreto n. o 38fa. de 16 de Outubro 
de 184.1, as Typographias de propriedade da Fazenda 
Publica das Províncias, com tanto que nellas sómente 
se imprimão os papeis officines do Governo llrovincial. 

Manoel Alves Branco, do Conselho d'Estado, Se­
nador do lmperio, Ministro e Secretario d'Eslado dos 
Negocios da Fazenda, e Presidente do Tribunal do 
);besouro {lublico Nacional, o tenha assim entendido, 

, ·e faça executar. Pala cio do Ui o de Janeiro em onze de 
Junho de mil oitocentos quarenta e cinco , vigesimo 
quarto d~ lndcpcndencia e do ImpNio. 

Com a Hubrica de Sua Mageslade o !:npcrador. 

JJianocl Alves Brauco. 



COLLECÇ\.0 J>.\S LEIS no HIPEHlO l>O BH.\~IL. 

1815. 

ro:uo 8." PAHTE 2.'1 SECÇÃO 16. 11 

DECHETO i\. 0 !d5-<k I~ .:le .luulto de 18!r5 . 

. 'úrf;::fituinrlo o Rcyulamcnto 11.'' 1'.!) de 8 de Abril de 18~2, 
para a arrrcrtda('tto do Imposto d'aguardcntc. 

Hei 11or hPrn ordenar que sP nPclllP o HP~ula­
IIWnlo qtH' com Pslc baixa, suh~'tituindo o de 11." 1Hl 
1le 8 dt~ i\),;·il de 18'•-2, para a rohr<uH:a do Irnp~1slo dn 
l'altmlt' no eonsumo d aguardente, as~ignado pol' l\Ia­
nod ,\]\'I'S Branco, do Conselho dl' Eslmlo, l\linisfrn 
~~ ~t·nt·lario dt' E:-;lado dos Nt>;.:orios da F;m~nda e Pn·si­
dl'nle do TrilJIInal do Tlwso11ro Pltblii'O Nacional, qtw 
assim o lnú enlt•tulidtl, P l'ar;í e\ecular. Palnr;(, do 
Hio d<~ .larH•iro, <•m dow <lt• Jun!to de mil oi(nl't•n!(:s 
qn;~n·nla <'· cinco, VÍi~t·sitno qll;trlo 1la lndepPiltlt•Jwia t· 
do lnqll'rio. 

J1lunnrl A lrr• Urancn . 

. l:t·.r;ltlmJU!Ilfo ,r;;ufJstüuindo o de n." 140 de 8 de Af;ril de 
1Wd, 71ara a cobrança do lmj)os/o de l'at~nte no 

consumo d'aquardenfr. 

f:.\I'ITU.O I. 

])o lançamento ,. Jit'J'f'''j!('Úo . 

. \ri. 1." O Imposto dt> Pall'nlt• no consnnw d'augar­
dt·lllc de prodne~·iio do paiz, ~~ nos wodudos dclla, 
c~stalwll·rido p::ra o Município da C(,rl<~ pelo Art. 12 
da Ll'i de 30 <k Nowm bro de tsr .. t , n." 21a, c p<ml­
·~nrplto ullirno do .\rt. :w da IPi dt~ 21 df• Outubro clt~ 
IHn, 11." :~17, rot~linuar;\ 11 s1·r allulinislr:Hlo, ant·ca­
d;uln (' lisc;dis;Hio JWia Bn·dwdorin dn '''IIIÍI'ipio 



.\11. ~." Todo~ os l'llg••Jihus, ;d;llnLiqw•s, ra~i~" 
lil\ 1'1'1\iiS, hoiPqttins, lojns, artl!azcns, tkposilo~, Ira· 
piche:.;, &e., qua1•squer qne ~~·jüo as suas (knomina­
ções, em <IHP se VPnrh~r aguardt>nlc de produrt;üo do 
pniz, simples ou <'omposla, quer Pm gt·osso ou por wiudo, 
serão inscriptos na H1•cebedoria do ~I unieipio, e st•us 
dmws nhrigados a manifestar amHJalnll'!lte a quanti­
dade tlP srn eonsnmo, c a mnnir-se dP huma Palt>nl<' 
p:tss:1d=1 rw!a Atlnlinistnu;iio ela flita Heral'ii~iio, soh p1-n;t 
de p::;~=I!'I'HI a multn de 5U:tll a 1 00-7.', a h\111 d:· il;cor­
n•rPill na de eontrabamlo, l'omo tli:->JH.II' o Art. 1:> da 
di la Lt·i t1P :10 d1• No\rmhrn de t~:fd. 

Art. :J.n ()s donos das casas, laYt>l'llils, '-~c .. , quP 
t1i\o Vt'IHl<'n·m o dito gmwro, parn não st•n•m i11scriplo·; 
no l.utcaHH'nln, scTiio obrigados a in~;t!fk:H Psla drrnrn 
s1:tncia · P''ran\(~ a H('l'<'bedoria t1o l\luniciJ·(o. 

\,I. '1 ." .\ P:~:nde srr<i lirll'l<l ;1!1·, o fin1 1lo nH'í' 

d•· .' 11;1i1\l th' c:uh anno, sendo co:·l:Hh dt~ li\ m dt• 
a!ü;, •·nn(;'!Hlo I'HI resumo as cnn\i'lli< :tks llisposit:Cw·; 

da Lt·i do llltpo>>lo. Os qtw, p;lss:ulo o n·rni,:o praw, 
tkixan·m de tirar n dita l'atPn!P, kn!lo casa alwda tlt" 
V<'lli.lilp;l'ill d' <:(..!;Ual'lklliP, illl'OITI'ffto 11:lS IIH'SIIl<\S (H'IItl"' 

do Art. ~~."; da IIH'srna fôrma o:• q:w t~hrin'!H ck 11m o 
~as:\i dP \t'lHLl!!~'lll ll'nguardentc .snão obri;;ados a lir;!l' 
·l'l'l'\ ian••·nlí' a Patl'n!P, sob as nwsmas pt·nas . 

. \ri. t>." Nt>llhU!Ila casa, tan•ma, "-~c., pcHkrú 
s1·r :dwrta, Sí'lll q1w pr1nwim SI' pt ot'<\::: ú !oi;H:i:o 
do ~:. q consuuw <'111 hn1n annn, (· nh!Pnha a n•sp·<·li\:\ 
l';··l"nlt•, nos lnmos tio :\r:. 2." 

:\rl. H. 0 
() Jli'OI'(•:;:.;o de Jan':tlllH'll!O ()llllllill 1Jt·~.;(p 

~m:n~:o •;erú i~L,.neceiiHWtll) p<'lo ,\dminislrador <la He­
('('h,ndoria, t' fi•it:\ nos IIH'Zl'~' ciP .\ bri I ~~ :\I aio dP t';Hla 
anno pt•ios Lançadores da H<·l'l'lwdoria, assistido do~ 
R'erivfws n·spediyos, cunfornw dispi1e esl(' Uegulanwnlo, 
, · r·: li-,: ·n·ft : 

l !':• ftl(Ll·' a; t'as:1s, l;l\PI'11<1S, L\t·., de quP trata o 
:\rL 2." 

~." Do nome do conlrihuin!t•, d!'nnn:in:H;fío ,. n;tln­
rP:.~:i tln I'Slabl'lel'ÍIIH'JllO, Sl'U lH\lHI'k'O, J'Ui\ IHl li:lt':c~·rm 
('111 l:~li' ror sitma1o. 

:L<· llt• nunu•ro de pipas em qnt' for 1e:;~clo o f.'l)~l 
Sllll\11 d!~ cada hum <·~tnbell'cinwnto. 

!a." Do yalor da Pah•11le, qut~ s:·rt'! !'onn;·(1o <1:1 <p!o(;\ 
dos :!0 por c('nto l'l'lTi''>JlotH!<•JltP:.- an pn•1;o d' a;!'uankn(,, 
1\lll' SI' p()~Sa \l'IHkl' 1'111 grPSSO Oll tfli!Hlfl, :<.t !'lll :w:dq-w: 
~:,,.,.:;:1 ·d,:li':'l ~h flipil tl<· lHO n:t·didi·' 
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,).rt. 7." _\ loL\~·iio da quanii<l;Hk tk pipa:-, desli­
aada~ ao eonsumo lk cada hum dos t':;talJI'll'cinwntos, 
S1'l'Ú fi•íla eom nlh'nçflo ;ís eircunlsL.Hlrlas qtH' pódt'lll ill-­

flnir para o maior 011 nwttor eonsu1no proY<nrl do :ll\no, 
1\•tHln-:;l' em vista, alt~ill t1as dt·clara;:<-,cs de.; ,·,:nlJ ihu­
intes: 

1." Os livros 1le s·~hithl tl'agunid. ;d~· d::: d•T"~'ilos 
j'dl":t :1 ('0!\SillllO. 

~-·' :\ Yenda ;nnl!litl, fundada n<~ n:(·iU:t i\h i·r-: :nnl,\S 
·; nkri~·rt•:•. 

:!.·\ ~\ eapat"i<la{le P ltH·a,~<ladP ~·~u ''::!nl)('Jcc!~n~·nt<). 

A:!. ~L" ~P o lll!!ll"I'O d1' 1 i ;r;•; qlH' S{' \ :·nr!n Po 

r·:.!:dw:eci i! h nlo for lilo p~·q!ll'llO, 'i :u• ::O I'Zll' r:·:! :n do 
hh\ ~~dia . .; n,..;o pr~·f:H·:·ln n tpu: 1 ~~ · :;n~ .. , :~"ri1 ··~i,., 
n::n o:·:;Lnl~.;-\., •• 'tdt)l' i~ 1 1~~i~t\~l!r~ r~ l • ;'t~~,t\ p.:t ,i:· t, •·e­
h·l'ido c.~;:\~:o:·!t•c!Ãtl{'n!.~,, na r•';.:l'ul'iiL·:~ 'I t::, ~.\ t. 1:~ da 
!'i(ada r .•·i. 

-''''· 9." Todos o3 mnL.; \aJnr,·s :::T,~n cnku!:Hio'l, dc­
:Lu.i t·h-:;~· :~;) p~1r C('l\!o d;l plTtn (h qn :nlid:1d.· t·~ld tle 
l'lli:l~ í'i'l qq.· l'or lo'.adn o ,.:,(::!w' ··!P:"ilt • . 

. \ri. tn_ \) pn'(;o •li1s <:.~':11<<• :ti'd•:•t··; ,:. qtu• s;' 
d('\i' tL·dtlz~r o ra!nr tla 1\dl'llk ,.,.:;1! ;;~·,-:, ( ;n :·;ul:t Si'· 

nw~;íH·, sc1·;í t•ak.!l! u~o na Hc-ech,·d(;~·i • (~íl , >'llil'ipin 
ll('lo lnn1o Hl('dio 1los prp~os qtw !ivn o r;·rn;do ;c_í'­
rwru no IIWI'\'iHio d!trantl~ o St'!ne:-;lt.• ;11\!t·~·~~•\t·~;lp. P qtlf~ 
ii:i t'í!! \l':·iti ;:(};)s, ú \ ;~;!;• das pau!;;~; Sí':nanari<lS da P. ilí.:a, 
o.~ q:1:w..; P'Jfknlo St'l' corrigidos pPlo .\dwinislrildor 1la 
Bí'f'Ct:,·dnria, qnando l'!'C'onlan·:a que ~;f1o lt• . .,h l'~ ;Í Fa­
v·:HLI :\;t,·it,n<.d, prnt'(•fkllllo as inFI:·ntat·C:·•·; t'nln:·ni--

.\rt. l1. Inscriplo no roJ o Jar11;arw'nlo do enge-
11 h o, casa , ta vcrna , & c. , ser <i ('\\e nol i ficado ;w COI!­

trihl!jnln, qtH~ poderá no mesmo ado imptt~·,n;tr qu;llqllN 
itwxad idfío attendivel, que Sí'l'iÍ l'l'rlilkad;l ('OIIVPIIÍI'Ille­

nwul(~, se nisso for nccord•~ o Lanç:tdor, (' 11:1 fi.lila <h'str 
aceordo, poderá o conlrilminiP recr01 1'1'1' il•>" mPios indí­
''iHlns 110 Capitulo 2." 

"\ri. 12. J~ncermdo o lanranwnto oHli:t:trio •· rc­
~mlar, IHHkr-s('- hfío fazN as tnoÍiiiira•,:üt•s qUt' f'on·m jns­
lilil~adas, e os nddit:lnJI•nlos iflH' ocrorTNcm. pro•~Nkndo-sl' 
<Ís llilig\'nrias e ''t~rhas wmenientes . 

. \rt. t:J. A quota do Imposto proCPilPnlP da lo\i\~·iio 
da quanlitiaflt~ th~ pipas, hnrna 'f'Z in~wripl:' no lança­
rtwnto, s~·, po<!<-rà St~r n·duzida S('fll fr;w<;frn, ;Í l!irtl('sfrl's 
;nleir11s, n;ts f'i;,-;o,-: Sl'r~uinlf'": 



f." Quando a casa ou taverna, l~ e., for fechada, ou 
passar a ser occupada com outro negocio que não Sl'ja 
o d'a~uardcntc, o <}UC se verificará ú vista da competente 
reei a mação. 

2. o Quando deixar de absolutamente vcndrr o dito ge­
ncro, o que será examinado, procedendo justificação. 

3. 0 Quando não se tiver consumido a aguardente eor­
rcspondente á lolaçflo, o que serú justifieado. 

!~-." ()uando existir mais de ml'tade da quantidad<' de 
pipas por que foi lotada, e passar para o seguinte anuo, 
o !Jlll' SI'I'Ú do mesmo mofb juslifkado. 

5." ()aando a casa, tawma, & r., eonsu:nir dentro do 
anno maior quantidadn d'ul-wardcnt<~ da que l'oi lotada, ~~ 
neste caso será o resp.-elivo dono ohri;.wdo a lll<lllifesl;tl-a 
para pagar o exeesso qtw se rccouhcn·r, ., se liquidar no 
S<'IIH'sln~ seguinte. 

fi.'' ()uan<lo no fkcnrso do anno SP abrir casa, tn­
VI'l'IJ;l, &:c., sendo obrigado o n•spedh o dono a pa1~ar 
a qunla do Imposto coiTI'spondcnl<~ ao ll'lll po que l'alb 1 

para completar o nnno. 

CAI'ITUI.O 11 . 
. / 

JJa rr>clamru;ào e rr>f'IO·sos . 

. \l'l. U. He permittido ao ('ontribuinlt~ n·elmuat 
I'Oidra a lotação que se liwr li·ilo do t'r1g-enl10, casa, 
fiHI~rtlll, &e., fazendo a f<•clamação at{~ O filll do IIII'Z 

de Junho, sob pena de ser desallt>rulido se a fizer dq1ois 
1l1'"''' f ''mpo. Não terá pori'·m effeito suspensivo, no caso 
dt• '"'!) 1!-r sido deridida alf·, a f'podw do pagamento. 

,\rt. J:i. Sn o eontribuinle sr. sentir lesado pda lo­
tação fdla, interporá a sua rcdam<u:ão perante o Adrni­
Hisl rador da 1\cccbcdoria, em hum rcquPrimcnto, jus li-· 
1ieando verdadeira quantidade que poderá consumir an­
ll!lalrrwnln no enw·nho, c:Jsa, tuv<'rna, &c., precedendo 
infol'llléltJio por f~scripto do Lan(:ador rl'spectivo. E s•~ 
ainda a~sim o reelarllantP se sentir IH'<'.indi('ado no ddi•ri-· 
IIH'rrln do Administrador, n•em'l'f~rú ao Tribunal do Tlw­
"omn Puhlko, qHP ;i vista da sua ai lt-gaçfío ~~ dos dorn 
n"''" 11.; qtw prodHí'ir, n jul!~;u·;í ddlniti' nmpnfP 

I 
~I 

I 



CAPITL'I.O 111. 

Do pra'Z,o do pagamento. 

Art. J6. O pagamr:nto do valor da Patt•nft> serú re­
alisudo na Uecebedoria lt hora do rurn~, a s<'mt·st res adi­
antados, nos mezes d1~ J ui !lo e J an<'iro. Pt~ril SI' •·akular 
a somma que den~m pagar os contrihninl,•s, dhidir-sP-ha 
em duas parl<>s o nutw•ro de pipas em que t•sli\ Pl' lo­
tado o t•slabelt•ciiiH'llto por anno, e do pn·1;o d1• hltlna 
das p;lrl••s serfto tlntluzidos os 20 por Cl'llto. A quifat;iio 
do pagamento SI'I'Ú pass;ula no VI'I'SO da Paknk, I'OIIl 

rl'l':-rt·Hcia ao folio do livro dl' n·ceita, l'tll qu<' sP 1'1'1'­
dilar o contribuinte . 

. \rt. 17. Findo o pril:tO mnrrado nn .\ rti~~~~ ankc•·­
(h•nle para O pagallll~lllO Ú !JOt'a do roft'C, SI' pt'OCI'IJt>n\ 

I'XCI'UiharnPitlP ~~outra os di'VI~dores que deixa1·<~lll dt> sa­
tisl'azer a quota n·s,wctiva ~ ~~ alêm dis.-;o ser-llles-ha l:as­
sada a Püt<'ntl•, ficando da !ti l'lll diardn incursos nas penas 
d1~ qw· tr;lla o .\rt. 2." 

Art. 18. 1'\o l'i!SO 11<- \'t'llllil, c(•:-;:-;;u:fio, ou ll''lSJlilSS«', 

por qu;dqu,·r titulo d;1s l'asas, l;tYI'I'll;l-;, &c., o no\o 
do110 lirar;í n•spor1sa\d pl'!o lnqloslo d1·\ido. qtw o Sl'll 

ankt:I'SSOI' liver d1•ixado <k pa~~ar, ayPrbaiHio-sl' o lan~a­
nwnlo P a Pall'lllf' trans!i·rid:l. 

L\I'ITLIJ.O IV. 

JJa cscriptu rct('rtO. 

Art. J!l. Havrni para o exrH~<li1·nk da I'OIIIabilidatk 
do Imposto de Patenll', os St\:!;Uinli~S li\ ros, abt·rlos, IIU­

tllerados, rubricados c ene1~rratlos na fünna da L!'i, eon­
forme os modelos annexos. 

1. 0 J.ivro de guias de talão para os engPnhos do M u.­
nidpio. 

2." De entr:Hla n sahida d'ngnanlPtllt' do t!Pposilo g1·ral 
<1:1 Cidade no Trnpiche da OrdPlll. 

3. o nos nnnazens de f('mt da Cida<lP. 
4. 0 J)o latH:amrnto do Imposto. 
5." ])n Paü~1llPs de lalfío. 
fi." H1· n•c,·ita. 

Art. 20. Os livros nstalw!PI'idos no' ~~ I.·, 2." ,. 
:l." dn \rlig-o :tnl<•l'c>tlnnt,•, ';Pr;in li1rn•·•·id;,~ pda lkcP~ 
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bPdol'ia do Município nas epochas competentes, com ~m­
ticipação, c recolhidos á mesma no principio de Julho 
de cada anno, e por cllcs s1~ fari.l o juizo dcfinitinl da 
safra d' agunrdcntc, e da fiscalisação do Imposto na­
qtH_•llt> anno. 

CAPITULO V. 

J)isposiçür.<; rrrrtr8 . 

. \rL :!I. 1\ iliTi'(':ltlariio da Ta\a addit~ional de '10 r;-·is 
solm~ eada !lledida d'aguardPntP d<' prodUt'Çê1o do pêiiz. 
en·ada para a Ht'IHia da l\lullit·ipnlid;~dn, pelo 1\ rt. 1~1 
da Lt·i dt• :H de Outubro dP lb:J:>, ~~ontinuar{t a S~'l 
feita pda HP('.ebcdoria do Mnnieipio, p<'lo nH•;;;mo modo 
por que SP faz a do Imposto clt• Pc:ku!t-, I' o S(~ll pro­
dudo t·n!n·;..;ttc• it Calll:ll·a no ! ri:l~ i~•i;, dl~ r;:da Hwz, nos 
l<•rJIJos do .\ri. .n da IPi d1~ :w fk Oniubro d(~ !H~:t 

.\!·t. 2~. A C.l:llara rJuqi,:;p.d n:11) ('I)JII'('dt•rú .\1-
\'HrtÍs dt~ lit::~nça aiJil!liWS para a abertura d1• casas de 
mol11ados, sem que pr('vianH•nte Jlw ~<>ja apresenlild<l 
a n·spPrl jya Patente' COlll a qu:t:H:iin do pagaHwnlo ras­
s;:da no \l'l'~n ddla . 

.--- Art. ':!:1. A dita Camara sPrú (lUI'if!'<Hla, Jlll ron­
f'orrnidndl~ do disposto no Art. J;) da fpi d<' BO ck ~o-­
wrnhro dP fH'ct, a n·HwlltT ;Í dil:l Hl'l't~bedoria, <'111 

1\Lm:o dt> ('<da êlllllO, h!lllla r<'lill:fi.o dn lodos os <•sfabP­
II·(·inwrdo..; d•· qw• l!';tla o .\rt. 2.", ('Olll <11•claração dos 
st·th llllllll'n,s, nol!lf'S dos donos, ruas nu lugan·s em ()11•' 
for~·n1 sil11ados. 

_\ri. :? 'í-. Toda a nguank11le r;thl'icatla na Prm in­
da, e que vier por n~ua ou por h'rrn, srrá arompa­
uhada clt~ guia, datada, c kgalisnda com a assignatura 
tJq dono dn eng-rnl10, 011 do seu Ad111inistrador. ]\;a guia 
'i I' f'SI'I't 'i f'J'iÍ : -

1." () IIOIIH' llo ('H~rnhn, (' 1111 ""nicipio Ptn que for 
situado, I' da pP:,soa a qw·m lÍI'I' consignada. 

:2." () do arrlws do bnrl'o, sP 'i<~r ror agun; r do 
rontliwtor, SP vif'r por terra. 

::." <) llli!IH'ro d(~ pipas ou vasil11;1s. pnr extenso. r111 
qw~ f"n1· ('Ilidida, (' o.;; grfws dn f"on:a IJ!!I' f')Ja liV('!'. 

Art. :W. As guias, df' qu<' trata o Artigo alllece­
•l••nll', sPrii.o rPcebiclns }H' lo Agt•nle elo dl'posilo gera I da 
f :idad" 11o Trapidw da Ordl'lll, t.ls qua1•s, d<·pois d1· v<·ri­
lirad;h (' ;nt•rhatla..; I'Oil\('Jlit•nt"IIH'n(P, e rnnlr';l';sign;ul:t'' 
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p.·!n t1Hn ;\!.',elilf', clt·\tí';io Sl'f J'(~Jlldlidas <Í n~'l'l'lH'dnri;t 
no priul'ipio <!1• cada senH'sln•, por intl'l'lllcdio do 1\dtlli­
ni~!r;ulor da ~.J.·sa do Consult~do. 

"\ri. 2~i. .\ :lguardenk JHl!t'.tn f'abrira<ltt nos engenhos 
do ~'iunidpio da Cl>rte, que s;l!Jir pilra o consumo dPIJe, 
~ení aro:11panLada de guia corla<Ll do !!no de talão, 
l'onlendo: 

1." 0 flllfll!'I'O dl' !'Íj~il~ Oll Vi~~.;:llJas {'lll qtH' VÍPI'. 
:to A quantida<ll' 1k illedid<lS q:w 1'111 r;:;la hmna dellas 

~;~· I'Oil!1'>1n, ~~ o grito q111' I Í\ •·r. 
:L" O lrari"!w, <tl'lll:~t. 'llt, cu 11t'ill~-;il;~ J'<!:a ond•· lin· 

I' I' !ll!'[! id tl. 
'1.'' () dia e hora 1'!11 <JIIP saiJir da fabi·ira. 

"\rt. ':ti". o~ Ld(I''S dns guias, •k fJlll' !r<lla o 1\tli;!O 
il!d<·l·edi'llte, Sl'rfio HITet·alht!os 1wio L!l\r;u:or n·~JH'I'Ii\o 
no IIH~z de .Tt1llto <l(~ l'iHla atlllíl . 

. \rt. ~~H. Scrú npprd!l'lltlida, como <'X!rariada ao 
T111po~to da Patente, loda a ng11anlcnlc quP vit~r dos cn­
;.;•·nltos da Proyincia c ~Iunicipio, que for t•nconlratla 
St'lll S"l' ai'O!IJI!illlhilda da ~uia, de qtw tralfío o:., .\rts. 
2'1 t' ~G, •· os inl'raelores s~·r;ío ohri~~iltlos a png;tr a Jlllllla 
tlt~ !)O.) a 10 ;r,., alt'·m de incorren·11t IliiS rwnas de con­
trabando. 

Art. ~fl. A's mt•s:nas IIIIJltas e }H}nas f1cfio scj<'ilns: 
1." Os qut• nfío tnani!4•slai't'lll \'l'nladl'irallli'Hie a <IUUII-

1 itl;uk d'a~u<ll'dPnte tlo co'lSIIIllO prm avPl da casa, ta­
n·rna , & c. , para sPnir dn base ú lota~;io respectiva, 
e0111 o fi111 de <kfraudar o l111posto. 

2." ()s que wrHINI'Ill ou inlroduzin•m datHl<'slina­
nwnle a~·unrdenle nos ditos c•stilbdt•l'ÍllH'lllos, Sl'lll IJIIC 
tPn hiio sido dnid:.mwntP lançados, c est1·j~o tnllnidos das 
Pa!t'ntt•s respeetivas. 

Art. 30. Os donns, ,\clministradnn·s 011 prnt:ostos dos 
lrapidws, nrmawns, 011 depositGs si! U<Hlos fúra da Ci­
da<lt~, llOS portos dn S. Jofto, BemHr;', Praia Grandn c 
1)equPna, e 1'111 outros qmwsqner do ~[unicipio quo do 
fulm·o se eslahclecere!ll, t•m que SI~ recoll!l'l' aguardenlP 
de origem da Proyineia ou <lo -:\Iuniripio, no Jlrincipio 
dn f'iHla nu~z süo ohrig-ados a n·rnd it'r fi lkrdwdnria ltuma 
rela~ilo das ng11ns ard•~nlt•s r!'eolhidns tiOS ditos arrnazens, 
no rnez antec!'<l('IÜI', com dt•< lara~ãn, nfio sú da ori,!~t'lll 
ddlas, da safra a que pcrlPIICI'Ill, e da quantid:H!t• qll<' 
\'ewlêrão para o consumo da Cidade c Frcguczias dt~ fúra, 
eomo tambem dos noml's dos rontprndores, e lur~ares 
t'llt qtH' PSI iv1~r l't•ito o consUIIIO. Os inl'radort·:~ pagnrfío 
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IHIIIlil 11111lla d1~ !)0:-'1 a 100~, ak-111 tle inrnri'N<'Ill nas (WIWS 

tlt- t~OIIIrabando. 
A r L ~H. Os <litns arma:.ens, t.~ 1~., de q1w trata o 

Artigo anteccdPntt~, qne sNvirem eomo de iukrposlo das 
n~nas anlcntPs, eom destino de St'n·m vendidas para o 
t'OIISIIIIIO tle lúra delta, serfio sujt'ilos :í insrripçfío c fis­
t•alisat;fío da Bncehedorin, St'Jlllo \isila<los quando nssiJJJ 
rol\\ it>r. Assim o st•riio JH'los Líln~·;ulorcs 011 Fisc:ws da 
C:nnara I\lunicip:1l, as easas, taYNnas, &e., quando o jul­
gart'Jll ronyrnit~ntP, t'xigindo nt·sk ado a aprPsentat;üo tia 
Ptllt>lllt• respt'd iYa . 

.:\ r'l. ::!.. 1\s apprelwnsíies t' :1..; rnullas, s<'ri'io jul­
gad!l:; na con:'ormida<lc do dispns!o no HPgnl;unenlo de 
:~ d<~ Oulubm ultimo, c npplicndas nwt<Hlt~ parn a Fa­
Zt'lHl<l \:1cional, c ou I r a metade pilra o L:tlH''Idor ou Fi:.;­
eal da Camara mHnieipal, 011 qualqu<'r Agt•ntt> Fis1·:1l 011 
l'o!it'i:d, a t'u,ia tlili~eneia sn wríficar a SIIP Ílllporlawia . 

. \1'1. :!:L Fít'iio n•vog;HLls loda~ ilS di:.;posi~·~ics (~JII 
e••llll·ario. 

Hi tle Jaul'iro 12 dP .Junho dP 18'15. 

Afrmorl , tfrrs Branco 

./ 
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!I' 11. A sahida das pipas se fará em hu!U do,s tres , 
• • los indirathos dos lugares do dcstmo ~ a~uan 

21 sahcr: - Municipio da Córte- Pronncws .:­
do Impcrio - tendo cada pipa a rcfcr~ncw 

"'· folio da pagina da entrada, c esta do foho d~ 
' hida. · d t t't 

As sommas parcines tia sah1da os rcs t 
com 0 saldo das pipas existentes no fim do 8 

1tr,·crll ~er i~ua\ á somma total da entrada. , 
o saldo das pipas do am1o findo será,p~ 

para 0 sPguintr. anuo com as. mesmas dccla . 
,-0111 qtH' for<lo as pipas cscnpturadns na eu 

, do anuo findo. 

l. 
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:. Hcnti) .... I 38 
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)) Antonio José de ~ousa .. 

52 I Francisco Cardoso •..... 

;,6 

}l ~8 I João Martins Com\a, .•. 

·. f'<'dm... • 1 I·Manoel Landim •....•.. 

13 I Emiiio Privat •••...•.•.. 

)• 

}) 

17 .João de Jesus ......... . 

~ y. 

28 João Gomes •.••••••••.• 

4 803 I Armazcm ••••.. 

53 Tabrrna ....•.. 

10.2 Confeita ria .•... 

480 Botequim .•.... 

17 Ca~a de Pa~to .. 

18 i Fabrica de licor. 

······1····•·1········ 

I I ...... , .............. . I i 

·············r······-1 
...... ! ...... \ ....... 'I 
······•··············· 
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::o I Deposito ...... · 

ll I ~7 I Francisco lgnacio .•...•. \. .•.• .l Armazem ••.... ..... , ...... , ....... . 
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Jlpnrla I• Lauçarncsto do Imposto de Pntrntc para a ,·enda d'aguardentc do Paiz nn 

O E SI: i', Y Af:iJr:s. 

~.o 3S Rrrlmidtl a 
3 pipas no :Z.'' ~e­
mestre. 

~.o17Pas~ou a :\.u• 
tonio Carlos. 

~c'Io nmde. 

HIJ 1. o ~e mestre 

O Escrivão rio Lançamento 
F. 

<~.~n-:ntl~o:!:r _____________ _. 
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MODELO N. o 5. 

N.~. 

Patente pw·a a 1:éndà d'Aguurdcntc do Pai~ 

"\:'\~0 Fl\.\:\CEIIW HE Jl'LI{O IJE 181 A .JUNHO IlE 181 

--------- ____ 'V" _______ _ 

O Sr. 
he obrigatlo a pagar na Ht•rl'heJoria tlo 1\lnnieipio, 
em St•IJH'strcs adiantatlos, nos mrzps de Julho c Jll­
nt•iro do dito anno, o Imposto l'o ~O por "/o tL\guar­
dcntc do Paiz, correspondente a 

em IJUP foi lotado o cousnmo lia sua 
sita na Hua tle .:S." 

E para poder ter ahrrta a 
r n•nder o dito genero, ~c passou a prrsellll', qn~ 
yalerá, !<•ruJo no verso a H•rha da llllila•;río úo pagn­
mento de r a da Srmestrc ; c em caso de rontra n~nt;11o 
incorrerá nas penas e multas denctadas na L<'i na 
fôrma do HPgular11enlo dr 1:_1 ele Junho de 1) j:,, HiiJ 

df' dP p.q 

O Aumiuistn11ior 



In1posto .•.....•.....•.........••.•....•••...•... 
Taxa ...••.••.••...•..•••.•.•..•••.......•..•.•... 

8 
s --8 

A fl. do l..ino de Receita respr,ctiva fica lançada a quantia 
de Jlelo dito S!'mPstre. 

Em de de 18~ 

O E~ni,ão O Thesoure iro 

N,o ,I.rnposto ••.•••••••....••••.•..••....••....•. , .••• 
l;ua .•••••••.•.•••••••••• •• •. • • • •• • · · · • · · • • • • • • · 

A n. do Lhro rcspecth'o fica lançada a quantia de· 
pelo dito Semcst re. 

Em de de 184 

O Escrhllo O Thcsoureiro 

8 s -------
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1 . 0 SEMESTRE. 

'"'•· I Contr;bu;ntes. ,; ~ l " c Producto. Somma. Taxa. I Somma. I "2 ~ I R :.::: .llu.nicipat. 

-----1----------------- ~ _:__,~' ~ .----1--.---t------·---
1 1.0 de Julho de 1854. 

S03 4 1 y, .... Jl<·uto .•.• 1381 Manoel Gomes Guimarães .•••.••••..•...••..••.•• , •• ,. 
"· PPdro .... 13 1 Emílio Priyat ......................................... I ~ 11841 :!O I 7 

"ahüo ..• ··o· 

:121 Francisco Cardoso •••••.......•••. o o •••• o •• o • • • • • • • • • ·I '3 
21 João Gomes ••....•• o •• o •••• o •••••• o •••••••• o •••••••••• 

531 71 H r. 
20 18' 3 

I 
( Assignado o Escripturario.) 

F. 

I 
-~-

18 Bernardo Francisco •••...•.• , •.••.•.•.•••••••..•...•.•. 
I 
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COJJ.ECÇAO DAS LEIS DO DIPEIUO DO TIRASIL. 

18í:l. 

T0!\10 8.0 PARTE 2.a SECÇ.\0 17.:t 

DECHETO N. 0 -~·IG-dc 13 tle .Junho de tS.t>. 

_ t ltforiswulo ~~ mTrmatartw dt' alyuns ramo.r; da Renda 
Publita. 

Hei por bem ordenar que se execute o srgliinlc : 
Art. 1. o Em todas as Jlrovincias do Impcrio serilo 

nrremntados, sempre qnc !'eja possível, aquclles ramos 
ele Henda Pnhlica qnc nctunlmente sfio arrecadados nns 
CoJicclorias, c Agencias de Rendas pertencentes no Mi­
nistrrio dq., Fazenda fóra das Cnpitacs, nffixando-sc para 
Psse nm 1rditaes, na fórrna do cst~ lo, dons rnczcs an­
tes do anno da cobrança. 

Art. 2. o As arremafnções ser fio feitas por Provin­
,(·.ias, ou por Comarcas, ou por Collcctorins c Agcncins, 

· cnmo melhor convier aos interesses rla Fazenda, c con­
forme for a concurrencia dos licitnntrs. 

Art. :L o Scrfio feitns rom todns as formalidades 
1n·csniptns no Art. 56 da Lei ele lt- de Outubro de 
1S;31, Alrani de 28 de .lanciro tle 1808, Tit. 7. 0 §§ 
1 :~ e 11., lendo sido annunciadns com a precisa anti­
cipn~:uo (nunca menor de dous mczes) por I~dilaes em 
todns as Cidades e Yillas cahcças de Comarcn, c por 
illlllllllCÍos nas fo11ws publicas da Pnnincia. 

Art. .'\..o Na conformidade das sobreditas disposi­
ções, e ela l.C'i de 2 t de Outubro de 18la3 , Art. 46, 
~r organisarão as condições do conlrarto de arremntnçfío, 
lcn1lo por principacs c indispensaveis hnses: 

1. o A duração por tempo de hum a trez anno~. 
2. o O pagamento do preço feito a :nezcs , ou a 

I{Harteis depois rle Yencidos, por meio de Letras pas­
~''''"~ pelos arrematantes, c nhonntla~ e intlos~lHltls pqr 
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s1~us fiatlurcs, entregues á Tlw~ouraria no me~mo i!rlo 
da a~signatura do termo respectivo. 

3. o Que toda a despezn de livros, scllos, Eseriptu­
rarios, Agentes, Cobradores, & c. , será por conta dos 
arrematantes. 

h. o Que se hão de rcgulnr no lançamento e co­
branças dos Impostos nrrcmatndos, pelo que se nrhn es­
tabelecido nas tcis, Hcgulnmcntos e 0--dcns tlo Thc­
souro Publico Nacional. 

5. o ()ue lhes será concedido o privilegio de execu­
tivo para a arrecadação das suas t1ividas actiras prove~ 
nientcs dos Impostos arrematados, ainda por mais seis 
mezcs depois de findo o tempo do eonlrarto, assim como 
aos Empregados nella, todas as hieut:{ll'S concedidas pe­
las Leis a quaesquer Empregndos na arrecadu(·fio du 
Hcnda Publica, Ord. Liv. 2. 0 Til. 7:1, H<•g. da J•'a­
WlHla Cnp. 1!>1 , e Lei de 29 dt~ N11\'Cmbro de HHJ 
N." 2/í.2. 

6." Que renuneião a lodos os casos forhtilos, or­
dinnrios ou extraordiuarios, c a todos os cnsns ~olilos 
ou insolitos, cogitados ou niio cogitndos. Lri de '2~ 
ele nezembro de 176 L Tit. 2. o § :u .. 

Art. 5. 0 Nenhuma destas nrremalnçüt~s se farú por 
menos de 10 por cento sobre o maior rendimento, que 
o artigo da Uenda arrematada tiver tirlo em algum do~ 
tres exerdcios anteriores , inclnintlo o que ficou por ar­
re('adar. 

Art. 6. 0 Os fiadores dos nrrrmalnutes dcrerão ser 
residentes na Capital da Provincin . ('nm a rH'n~ssaria 
idoneidade; e qnando nfío seja pos!'Í\el havei-os, nunca 
se aceitarão fiadores qne nno sPjií.o resid<~ntes nn Pro­
víncia. 

Art. 7. o Os lhspcctorcs das Thcso11rarias farão 
entregar aos arrematantes, qunndo t hcrem as~ignndo 
o respectivo termo, hum a rclaçi1o de todas as Leis, 
Hegulumcntos, lnslrncções , e ( lrdcns por que se d<·­
vem governar, dando-se-lhes ropins authenticns dn~; 
qne não tiverem sido pnblicndas pela impren~a. 

Art. 8. 0 Os mesmos lnspcrt0rcs, Pm qualquer 
occasião, darf.in aos rne~mos nrn'nwlanl<'s todas ns de­
clarações c explicat;ões f111e lhe pcttirem p:mt solw:;Jo 
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de uuvitlas oecorrentes t c lhes facultarão à consu lttt 
tlos livros dos lançamentos, que tiverem servido nas 
Collectorias nos tres annos anteriores. 

Art. 9.0 Logo que se effectuarem as arremata­
ções se fará publico por Editaes em todas as Cidades t 

e Yillas , da Província ou da Comarca , quaes os ramos 
de rendas arrematados, quaes os arrematantes, e qual 
o dia em que começa a ser eft'ecti~a a arrematação. 

Art. tO. Verificadas as arrematações, se fixará 
hum prazo razoavcl a todos os Recebedores e Colle­
ctores das rendas arrematadas, para prestarem suas 
contas, e recolher aos re~pectivos cofres o que tiverem 
recebido , ·findo o quul se procederá na fôrma da Lei 
contra os omissos e alcançados. 

Manoel Alves Branco, do Conselho d'Estado, 1\li­
nistro e Secretario . d'Estado dos Negocios da Fazenda, 
e Presidente do Tribunal do Thesouro Publico Na­
cional, o tenha assim entendido, e faça executar. Jla­
lacio do Rio de Janeiro treze de Junho de mil oito­
centos quarenta e cinco , vigesimo quarto da Indepen-

/-cia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Manoel Alves BrancfJ. 
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COLLECÇÃO DAS tEIS DO IMPEIUO DO BI\ASIL. 

18&5. 

T0!\'10 8. 0 

DECRETO N.o 417 -de 1 ~- de .Junho de 1845. 

Para a arrrradação do Imposto sobre os Co,.retores. 

Hei por bem Ordenar que se observe o seguinte: 
Art. 1. o Os Corretores são agentes intermedia­

rios para comprar e vender por seus committentes , 
mercadorins, navios, fundos publicos, c outros effeitos 
c obrignçõcs, letras de cnmhio , bilhetes {Í ordem , e 
quaesquer papeis commercines , fazer negot iações por 
descontos, seguros, contractos em grosso, fretamentos, 
cmprcstimos sobre penhores, ou de outro t[Halquer 
modo. 

Art. 2. o Os Corretores ou são gentes ou parciaes, 
os primeiros serão antorisados a tratar de todo o genero 
de transações, os segundos somente de hum ou mais 
gcncros dellas; hum; c outros serão nomeados na Córlc 
pelo hriburwl do Thesouro, c nas Provincias pelas 
Thesourarias, ouvido o Corpo do Commereio , por 
intermedio dus Cornmissõcs da rraça, ou dos Nego­
dantes mais notaveis do lugar, onde as não houver. 

Art. 3. o rara ser Corretor qualquer individuo, 
he preciso que seja maior de vinte e cinco annos, 
que lenha praticado o commercio por tres annos, pelo 
menos , em alguma ca!'a mercantil , ou de Corretor de 
qualquer das Praçns do Imperio, não podendo sêl-o 
os J:celesiasticos, l\lilitarcs , Funccionarios rublicos, 
os Negociantes {]Uebrados c não rehabilitados, e os 
(orretorcs huma vez demittidos; sendo dPnwi~ obri­
gados: 

§ t .o A prestar, perante as Autoridatks que os 
nome\Írün, .iuramcntn fle hem senircm. 
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§ 2. o Apresentar h uma fiança idonea com relação 
no giro commercial da Praça , fixada pelo Tribunal 
<lo Thesonro e Tlwsourarias. 

§ :3." A pagar nas Recebedorias annualmente hum a 
Patente, que não excederá de 200~ na Côrte, too.m 
nas Províncias da Bahia, Pernambuco, .Maranhão c 
Hio Grande do Sul, e de 50-jj) nns ot.~ras Cidades 
marítimas do lmperio, sendo ellcs geraes; c da me­
tade dessas quantias, sendo clles espcciaes. 

Art. ~~-." Os Corrctor~s que niio forem assim 
ronstilnidos, pagar;io a multa de 200-'t;); e a sua 
gPSUio não protlnziní outro algum cfi(~ito que não seja 
o do simples contracto do mandato. 

Art. 5. o Os Corretores nem por si, nem por 
interpo~la pe~soa, nem como soeios, nem como com­
missnrios, rotlerJo fazer por sua eonta lransacções, 
llâo romprchcnditlas no numero daqnellas de que trata 
o titulo de sua r~omeação, c menos ser fiadores de 
quacsqucr que sejão feitas por seu intermedio. 

Art. 6." Os Corretores são obrigados a notar em 
seus cadernos os transarções, immcdiatamente depois da 
c~u~lusiio de cada h uma dellas, e a consignai-as em se­
guida, dia por dia, em ~cu livro dia rio, sem brancos, 
entrelinhas ou transportes á margem, com annotaçfio 
~~xacta dos nomes dns partes, do tempo da operação, c 
1listinc~·r~o da qnalitlade c quantidade dos preços das 
mcrr:ulorins, assim como de todas as condições da opc­
ra(';!o. 

O:.; Juizes podem ordenar aos Corretores que apre­
sentem seus livros em .Juizo, a fim de compararem os 
extra dos d:~dos com as notas originaes, c poderão cxi­
~ir lodos os l'srlarccirnentos a este respeito . 

. \rt. 7. o Logo qne a eonvençiio não seja intei­
ramente negado, as nctações fcilas pelo t:orrctor em 
sen livro, na conformidade de seus cadernos , farfío 
prova entre as parl<'S, da data da operação e da en­
trega , qnalida<le <' quantidade das mercadorias, do 
preço e das <'ondii . .'I-H':.; c·om que a operaç.fío fora contra­
ct:Hla. 

\ri R. o Os Corretores , n:1o sendo desonerados 
l'''Lls p;1rlcs. -.:1o ohri:Q<Hlos a conservar as amostras d1' 
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todas as mercadorias vendidas por seu intermedio á 
vista dellas, munindo-as de huma nota que faça re­
conhecer sua identidade até ao momento da entrega 
das mesmas mercadorias. 

Art. 9. 0 O Corretor, que tendo conc1uido a com­
pra e venda de huma letra de cambio ou de qualquer 
em~ito negociavcl, a entregar ao comprador, he respon­
savcl pela veracidade da ussignaturu que uella se achar. 

Art. 10. Os Corretores que se acharem culpados 
de contravenção ás dispt.siçõcs deste Hegulamento, 
serão, segundo as circunstancias, suspcrrsos ou demit­
lidos pela Autoridade que os nomeou, sem prc,iuizo 
tlas penas impostas pelo Codigo penal, c dos prcjui­
zos c intcre~ses a que sfio obrigados como mamlatarios. 

Art. 11. Os Corretores são obrigados a guartJar 
inteiro segredo nas negociações de que se encarregarem. 

Art. 12. Os Corretores, no caso de fallimento, 
seriio suspensos por esse motivo de suns funeçõcs, 
JHHlt~mlo mesmo ser dcmiltidos depob, pelo Juizo que 
do •~aso conhecer. 

Em caso de corrtrarcnção ao Art. 5. 0
, os f.or­

rclores fallidos elevem ser dcmittidos. 
Art. 13. Pela cxistencia dos Corretores nfío fi­

efio inhibidos os Commcrriantes, c mesmo os que o 
nfio forem , de tratar de todos os seus negocios por 
si , seus agentes, e caixeiros, e bem assim por qual­
quer pessoa que nisso intervenha gratuitamente, ou 
por menos do que os ditos Corretores. 

Art. 1!f.. Ficão revogadas tn<las as dispnsiçües em 
contrario. 

Manoel Alves Branco, do Conselho d'Estado, Mi­
nistro c Secretario d'Estatlo dos Negocios da Fazenda, 
e !)residente do Tribunnl do Thesouro Pnhlieo Na­
eional, o lenha assim entendido, e fn·~·a cxeeular. 
l'alneio do Jlio de .Janeiro em quatorze de .Junho de 
mil oitocentos quarenta c cim:o , vigcsimo quarto da 
lnd<~pcndcneia c do Impcrio. 

Com a Huhriea de Stw Magcstadc o I mpcra<lor. 

Jlrulocl .A ft'f'.~ 11nlllf'O. 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DÔ IMPERIO DO BRASlt. 

1845. 

TOMO 8. 0 PARTE 2.a SECÇÃO 19.a 

DECRETO N.o lH8-de 15 de Junho de 1845. 

Addúando o Regulamento de 26 de Abril de 1844, para 
a arrecadação da Taxa do Sello das cartas de jogar. 

Hei vor bem Ordenar que se execute o seguinte : 
Art. J. o A Taxa do Sello dns cartas de jogar 

será arrecadada pelas l\ecebedorias ou }~stações fiscaes, 
encarregados da cobram;a do Sello no Município da 
Côrte, e Capitaes das Provindas do Imperio. 

Art. 2. o Os fabricantes ou importadores de cartas 
de jogar fieiio obrigados a mandar á Estação competente 

/as cartas para serem selladas, e pagarem o Imposto de 
t 60 réis por baralho , antes o e as exporem á venda. 

Art. 3. o Nas Estações de arrecadação deste Im­
posto haverá hum carimbo, para sellar as cartas que 
forem apresentadas, as quaes deverão levar na capa 
huma abertura redonda, para sobre ella se imprimir o 
Scllo, que será da maior circunferencia que a aber­
tura; de sorte que o Sello fique estampado, parte so­
bre a primeira carta (a qual deverá ser o az de espa­
dns) e parte sobre a capa na circunferencia da abertura. 

Art. 4. o As cartas que se acharem expostas íÍ 
venda ou em uso nas mãos dos particulares , sem o 
Sello designado no Artigo antecedente, ou com SeBo 
falsificado, serão aprehendidas, c aquelle em cujo 
poder forem encontradas fica sujeito a huma multa de 
5Q.7j'l por cada haralho, alêm das penas dos Arts. 1 tl7 
c 168 do Codigo penal, no caso de falsificação do Sello, 
('onhecido o falsificador. 

Art. 5. 0 Os Jnspectores das Alfandcgas fieão ohri­
~arlo" a participar aos Chefes das }~stações Fiscaes , a 
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cujo cargo estiver a arrecadação do Sello das cartas de 
jogar , os n<~mes das pessoas que despacharem cartas 
de jogar para consumo , e as quantidades de baralhos 
que despacharem. Esta participação deverá ser feita 
até o dia seguinte ao em que se verificar o despacho. 

Art. 6. o l~icão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Manoel Alves Branco, do Conselho d'Estado , Mi­
nistro e Secretario d'E!-itado dos Negocios rla Fazenda, 
e Jlresidente do Tribunal do Thesouro Publico Nacio­
nal, o tenha assim entendido, e faça executar. l,a­
Jacio do Rio de Janeiro em quinze de Junho de mil 
oitocentos quarenta e cinco, vigesjmo quarto da Inde­
pcndencia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

~fánoel Ah'es Branco. 
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COLLECÇÃO DAS l.EIS DO Il\lPl•:IUO DO BRASIL. 

18í5. 

T0:\10 8. 0 PARTE 2. a 

DECHETO N. 0 !;,tS A- tlc 21 ele .Junho tle 18.'tt). 

n,; proridencias sobrr n i111pcdimento dos A wlitore.~ dt· 
(;w'1'ra, JWI'a q11e wlu embarace a marcha 

dos ProceMos. 

Tt~JHlo-Me f:onformado com o T)tuc·crr da Serçflo 
ela (~IJerra e Marinha de Conselho ti' Estado, exarado 
em Consulta tle tlczoilo tle .Junlto corrente, áeerra 
dos meios de remover os embaraços ocrasionadus na mar­
cha dos Processos dos Conselhos de Guerra, por im · 
pedimentos dos respectivos Auditores: Hei por bem 
Jletcrminar qnc, nos impedimentos dos Juizes de lH­
rcilo , quando se tiver de proeedcr á Conselhos tle 
(~uerra por crimes eapitaes, os Presidentes das Pro­
víncias nomeem parn servir iutcrinamente, algum outro 
l\l~r~istro em identicas circunstanrias, c na sua falta 
algum Advogado dos de melhor opinião , a quem st~ 
nbonaní, pelos dias que senir, huma gratificação de­
duzida do soldo tlo Auditor proprietario, que h e o 
correspondente (l patente de Capitão: ficando outro­
sim determinado, que os Juizes ue Direito só perce­
ht•m esta gratificação na proporçiio do tempo durante 
o qual serrirem, quando ufio tiverem lilu)o de Au­
ditores de Guerm, passado pela rrspeeliva Secretaria 
(rt:-:1 ::11lo. 

A ulonio Francisco de Paula c llollanda Cavalcanti 
d' Alhnqnerqw~ , do 1\fcu Conselho , Ministro c Secre·­
tario d'Estado dos Negocios da .Marinha, c encarre­
gado interinamente dos da Guerra, assim o lenha en­
fpuflillo, e e-xpeça os despnchos necessarios. Palacio 
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do Rio de Janeiro em vinte hum de Junho de mil 
oitocentos quarenta e cinco, vigesimo quarto da Indc­
pendencia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Impero dor . 

.Antonio Francisco de Paula c JTollanda Cavalcanti 
d'A lbuqul'rquc 
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COLLECÇlO DAS IJ~IS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18t.5. 

TOMO 8." PARTE 2.a SECÇÃO 21. 3 

DECRETO N ." !i-19- de 26 de Junho de 18l5. 

Dú providencias sobre as duvidas que occorrem na.~ 
decisões das Juntas de Justiça , c nas nomeações 

dos seus .Membros. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer ua Secção 
da f~ucrra e Marinha do Conselho d'Estado , exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente, áccrca dos 
meios de remover as duvidas que occorrem nas deci­
sões das Juntas de Justiça , e nas nomeações de seus 
Membros; Hei por bem Determinar : 1. o , que os Pre­
-Sidentes das ditas Juntas não tem voto de desempate , 
devendo lavrar-se sentença pela pena menor, quando 
houver empate: 2. 0

, que devem ser .Membros da Junta 
tres Ofliciaes dos de maior patente que existirem na 
Capital , quer pertenção ás quatro classes que com~ 
põem o Exercito c Armada, e o Corpo de Artilharia 
de 1\larinha, quer sejão de segunda Linha: 3. o que ~ 
na falta dos Juizes de Direito da Capital , não deve 
ser chamado para a Junta o Chefe de Policia, mas sim 
o .Juiz Municipal respectivo, e em ultimo lugar hum 
Bacharel com as qualidades recommendadas na Carta 
Itegia de vinte c nove de Novembro de mil oitocentos 
e seis. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque, do Meu Conselho, Ministro e Secre~ 
tario d'Estado dos Negocios da Marinha, e ancarregado 
interinamente dos da Guerra , assim o tenha enten­
dido, c faça executar com os despachos neecssarios. 
l)alaeio do Rio de .Janeiro em vinte c seis de Junho 
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de mil oitocentos c quarenta c cinco, vigcsimo quarto 
da Independcncia e do lmperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula c llollawla Cavalcanti 
d' Albuquerque. 

DECRETO N o <1·20-dc 26 de .Junho de J845. 

Declara o modo , por que se deve proceder para com os 
Officiaes da 3.a c 4. 3 Classe do Excrcúo, c da cxtincta 
2. a Lútlw, a quem aproveitou o Decreto de amnistia 
de t!f. de Alarço de t8&4. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer da Secção 
da Guerra c Marinha do Conselho d'Estado, exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente , sobre o 
Officio numero cincoenta e seis de nove de Abril de 
mil oitocentos quarenta e quatro, do Presidente da Pro­
víncia de Minas Geraes; Hei por bem Determinar, que o 
mencionado Presidente, a fim de ter conhecimento da 
cxistcncia daqnelles Officiaes que por motivo da rebe­
lião que ultimamente tivera lugar na referida l)rovincia, 
nhandonárão o scniço do Governo legal,' occultarão-se, 
c for ão depois amuistiados , estabeleça hum prazo, den­
tro do qual se lhe aprcscntarao os ditos Ofliciacs para 
serem convcnitmtemente detalhados para o serviço, com­
prehendidos nos mappas, informações scmetraes, ou re­
lações , de que trata o Regulamento de oito de Maio 
de mil oitocentos quarenta c tres, e mesmo abonados 
de soldo (os que a clle tem direito) , segundo o dis­
posto no Decreto numero cento e cincoenta e cinco de 
nove de Abril de mil oitocentos quarenta e dous, desde 
o dia em que se lhes effcctuou a amnistia : proceden­
do-se contra os infractores na fórma determinadas pelas 
Leis. 

Antonio Francisco de Paula c IIollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque, (lo Mcn Conselho , Ministro c Secrc·· 



tario (!'Estado dos Negocios da Marinha, c encarregado 
h1terinamente dos da Guerra, assim o tenha entendido, 
e o faça executar com os despachos necessarios. Pa­
lacio do 1\io de Janeiro em vinte e seis de Junho de 
mil oitocentos e quarenta e cinco, vigesimo quarto da 
Independencia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestade o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula c 1/ollanda Cat'alcanti 
d' ~ t lbuqucrque. 

O EC RETO N. o 421- de 26 de Junho de 1845. 

Dá providencias sobre os abonos que se det'eln fazer aos 
presos sentenciados. 

Tendo-Me Conformado com o Parecer da Secção 
de Guerra e Marinha do Conselho d'Estado, exarado 
em Consulta de dezoito de Junho corrente , ácerca dos 

·_,.abonos que se devem fazer aos pa esos sentenciados ; 
Hei por bem Determinar, que seja elevada a cento c 
(Juarcuta réis a diaria com que devem ser soccorridas 
as praças de pret sentenciadas. 

Antonio Francisco de Paula e llollanda Cavalcanti 
d 'Albuquerque , do Meu Conselho , Ministro e Secre­
tario d'Estatlo dos Negocios da Marinha , e encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha entendido, 
c o faça executar com os despachos necessarios. Pa­
lacio do Itio de Janeiro em vinte e seis de Junho de 
mil oitocentos c quarenta c cinco , vigesimo quarto da 
Independcncia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperador. 

Antonio Francisco de Paula e Ilollanda Cavaleanti 
d'Albuquerque. 
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COLLECÇiO DAS LEIS DO HIPELUO DO BRAStL. 

18!í5. 

1'())10 8. 0 P.\HTE 2. a SECÇ\0 22.a 

DECilETO N.o 4·22-dc 27 th~ .Junho de 18'.5 . 

. lltcrawlo o llegulammlo df' 9 de Jllaio de HH2, para a 
arrccadaçüo dos bms de df•{unlos f' allsCJilf's. 

I 

Hei por bem ordenar que se observe o H.egula­
mcnto, que com este baixa , alterando o de 9 de Maio 
de ·1842 pnr.a a arrecadação dos bens dos defuntos e 
ausentes, assignado por l\1anocl :\ lves Brauco, tio Con • 
sclho d'Estado, Ministro c Seerctario <l'Estado dos Nc­
gocios da Fazenda, c Presidente do Tribunal do The­
souro Publico Nacional, que assim o terá entendido, 
c fará executar. Palacio do Uio de Janeiro em vinte 
sete de Junho de mil oitocentos qunrenta e cinco, vi-

[ gesimo quarto da Iwlependencia e do Irnperio. 
~ 
i~ Com a Rubrica de Sua l\fagestadc o Imperador. 

Alanol'l Alves Branco.' 

Regulamento alterando o de 9 de Jlaio de 1842, sobre 
a arrecadação dos bens de defuntos e auseulcs. 

Art. 1. o A disposição do Art. 2. o do Rt•gnlamento 
de 9 de lUaio de 1842 não terá lugar. 

t.o A respeito dos bens do defunto, testado ou 
intestado, que deixar conjugc na terra, ou herdeiros 
presentes ascendentes ou descendentes , a que, con­
forme a direito pertença ficar em posse e cabeça de 
casal, para proceder ao inventario c partilhas. 

2. o A respeito dos hcns do defunto . com testa-
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mento, que tiver deixado testamenteiro, que esteja 
presente na terra, e acceite a testamcnlaria; a este 
pertencerá proceder a inventario, administrar os bens, e 
dar partilhas, na falta do conjuge e herdeiros men­
cionados no § 1. o 

Se ao tempo do fallecimento estiver ausente o tes­
tamenteiro, se fará a arrecadação judicial; mas se acon­
tecei apreseutar-se o testamenteiro antés t.ie feita a en­
trega aos herdeiros, e recolhido o producto dos bens ao 
Thesouro e Thesourarias, lhe será tudo entregue para 
o cumprimento do testamento. 

3." A respeito dos bens pertencentes aos herdeiros 
ausentes, dos defuntos testados ou iutestados, quando 
estiverem no lugar procuradores legalmente autorisados 
para receber o que lhes pertencer. 

Art. 2. 0 Nos casos dos dous §§ 1.0 e 2.0 do 
Artigo antecedente, se houverem herdeiros ausentes, 
o Juiz nomeará sempre Curador que assista ao pro­
cesso do inventario e partilhas, arrecade e adminstre 
os bens, se , findo o tempo da conta não tiverem os 
J~erdeiros entratlo na posse da herança por qualquer 

~ motivo. 
Art. 3. o Fição supprimidas, no Art. 3. o § 2. o do 

Regulamento de 9 de Maio de 1842, as palavras- ou 
sem elle- , e no § 3. o as palavras- no Municipio da 
Côrte-, qne sen1o substituídas pelas palavras- em 
todo o Imperio. 

Art. 4. o H e da obrigação dos Delegados c Subde­
legados da Policia·, o darem parte ao Juiz dos Orphiios 
dos obitos de todos os intestados, na fórma do Art. 13, 
como lambem de todos os que morrerem com testa­
mento. 

Art. 5. o Se, feitas as averiguações do Art. 15, 
vier o Juiz dos Orphãos no conhecimento de que o 
intestado he estrangeiro, participai-o-ba ao respectivo 
Con~ul, quando já antes o não tenha feito, e no caso 
de não o haver , ao Ministro dos Negocios Estrangei­
ros, para communical-o ao paiz da naturalidade ~do fal-
lccido. ... 

Art. 6. 0 As diligencias, e processos ordenados pelo 
Art. 21 fiefío n 1·argo dos Juizes dos Orphãos. 

l 
I 



( lG ) 

Art. 7. 0 Do3 6'/J por cento, deduzidos dos bens 
arrecadados, terá o ·Escrivão 1 por cento somente, pas­
sando o ~;~por cento, que de mais tinha até hoje, para 
o Curador, que assim virá a ter 3 por cento. 

Art. 8. o Os bens de raiz pertencentes ás heran­
ças arrecadadas só poderão ser vendidos , como os outros 
bens, quando da demora se puder seguir rui na dos 
mesmos bens , segundo o juizo dos peritos. 

Art. 9. o As justificações c Jibellos para a cobrança 
de dividas, a que estejão e\:postas as heranças dos de­
ftmtos e ausentes , serão intentadas perante os Juizes 
que as arrecadarem, citados o Curador da heranças, o 
l'rocurad~lr da Fazenda no l\Iunicipio da Côrte, c os 
.Procuradores Fiscaes, ou seus Ajudaules, ou os Col­
lectores em todas as Pro_!incias, com appello ex-officio 
para a Helação do districlo, onde será outra vez 
ouvido o Procurador da Fazenda , ficando assim revo­
gado o Art. 32 do negulamento. Não ~erão admittidas 
jmtiHcações por dividas maiores de 100 ~. 

Art. 10. O Art. 36 do Regulamento deve ser 
entendido nos termos do § !~2 p. 3. a da Lei de 30 de 
Novembro de 184·1 , pelo que respeita aos 2 por cento 
que no dito Artigo se manua arrecadar. 

Art. 11. Na assistencia que he facullada aos Con­
sulcs das Nações estrangeiras, aos netos judiciaes e 
auministralivosl ~]ativos a herancças dos defuntos e au­
sentes de suas Nações, deve entender-se permittida 
a faculdade de requererem, perante as Autoridades do 
paiz , todas as providencias legaes que forem condu­
centes á boa arrecadação c administração das mesmas 
heranças, '1e bem assim o direito de serem ouvidos a 
respeito da escolha ·e nomeação dos Curadores, c Admis­
nistradores dos bens dellas. 

Art. 12. Ficão revogadas todas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro em 27 de Junho de 18~5. 

Manoel Alves Branco .. 
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DECRETO N.o ~23- de 27 de Junho de 1845. 

Regula a maneira, pela qual devem ser examinados os 
Mo.chint'stas empregados nas Barcas de Vapor. 

Tendo ouvido a Secção de Marinha e Guerra do 
Conselho d'.Estado sobre o requerimento, em que a 
Dircctoria da Companhia de Navegação de Nicterohy 
pede que os l\laehinistas empregados nas stws Barcas 
scjao exnminados pela competente Commis!'ão; e Con­
formando-Me com o Parecer da mesma Secção, emiltido 
em Consulta de doze de Março ultimo; Hei por bem 
Ordenar o seguinte : 

Art. 1. o Achando-se disposto no Decreto de quatro 
<le Outubro do anno passado (( que nenhuma das Bar­
(( cas de Yapor das Companhois de Nicterohy, Macahé 
<< c Campos poderá navegnr dentro, ou fóra da barra , 
« sem que tenha a seu bordo hum Machinista appt·o­
« lado pela Repartição dos Negocios da Marinha )> 

fica esta m'cdida extensiva a todas os outras semelhan­
tes Barcas, a fim de se evitarem sinistros acontecimentos, 

, <pela imperícia dos Conductorcs, como desgraçadamente 
tem acontecido. 

Art. 2. o Para o exame dos Machinistas devení 
nomear-se, pela Hcpartição da Marinha , huma Com­
missão, composta de tres Examinadores, a saber: o Lente 
d' Artilharia da Academia de Marinha, que deve ser o 
Presidente, e na sua falta algum dos outrv5 Lentes, com 
as habilitações de que trata o Decreto numero trezentos 
e quarenta de vinte e cinco de Janeiro de mil oitocen­
tos quarenta e quatro, e mais dous Engenheiros Machi­
nistns do Arsenal da Marinha, ou de fóra, na falta destes. 

Art. 3. o Os exames devem ser feitos a bordo de 
h uma Barca de Vapor do Estado, c , não a havendo no 
I,orto, em algum Vapor particular. 

Art. la.. o Concluido o exame, c sendo o Candidato 
approvado, se lhe passará huma Carta, pelo Secretario 
da Academia de Marinha, pela qual pagará de emolu­
mentos ao dito Secretario , o mesmo que está estabe­
h·citlo para os primeiros Pilotos, com cxcepção dos Por-
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tos d'A~ia, isto he, seis mil e quatrocentos réis; a c~da 
hum dos Examinadores oito mil réis; e á Secretaria 
d'Estado dos Negocíos da Marinha os emolumentos 
correspondentes ás Cartas dos Pilotos. 

Art. 5. o Em consideraça.o aos incommodos pes­
soacs que supportllo os Membros da Commissfio, que 
eostuma fazer as vistorias nas Barcas de Vapor, c aos 
prejuizl)s que sotfrem em suas vestimentas, quando 
cntrão nas ealdeiras, e no lugar das machinas; deve­
rão os proprietarios purti.culares das mesmas Barcas, 
l1uvendo v-istorias, pagar a sada hum do~ referidos 
Membros dous mil réis. 

Art. 6. o Feita a vistoria em qualquer Barca de 
Vapor, hum dos Membros da Com missão examinadora 
lavrara em livro proprio, quedeve existir na Insl?ecção 
do Arsenal da Marinha, rubricadJ> pelo respectivo Ins­
pector, hum Termo dessa vistoria, em que assignarão os 
Membros da Conimiss&o; sendo extrahidas do sobredito 
livro as Certidões, que requererem as Jlartes, a bem do 
seu direito. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque,· do Meu Conselho, Ministro e Secre­
tario d'Estado dos Negocios da Marinha, o tenha asgim 
entendido, e faça exeeutar. Palacio do 1\.io de Janeiro 
em vinte sete de Junho de mil oitocentos quarep;~a e 
cinco, vigesimo quarto da Independencia c do Impeiio. 

Com a Rubrica de Sua l\lagestade o Imperador. 
"\• 

Antonio Francisco de Patda e llollauda Cm:alcanti 
d' Albuquwque. 
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COLLECÇÃO .DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8. 0 PARTE 2.a sECÇÃO 23.a-

DECRETO N.o 4.2\-de 12 de Julho de 18lt5. 

Crea na Côrte hurna Contadoria Geral da Marinha, Üt­
dependente da lntendenáa, e manda observar provi­
soriamente o Regulamento para a mesma Repartição., 
no qual se designão os Empregados de que clla se deve 
conlpor, e seus respectivos vencimentos. 

Hei por bem, para execução da tei numero tre­
zentos c cincoenta de dezcsetc de Junho de mil oito­
centos quarenta e cinco, crear na Côrte huma lleparti­
ção com ó titulo de Contadoria Geral da Marinha , in-

/.dependente da Intendencia; e Ordenar que na mesma 
Repartição se observe provisoriamente o Regulamento 
que com esta baixa, no qual se designão os Empt·egados 
de que elle se dere compor e scns respectivos venci­
mentos, assignado por Antonio Francisco de Paula e 
Hollanda Cavalcanti d' Albuquerque, do ~leu Conselho, 
:Ministro e Secretario d'Estado elos ~egocios da Mari­
nha, que assim o tenha entendido , c faça execu'tar 
com os despachos necessarios. l'nlncio do Rio de Ja­
neiro em doze de Julho de mil oitocentos quarenta c 
cinco, vigesimo quarto da Independencia e do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua Magcstauc o Imperador.: 

Antonio Francisco de Patda e 1/ollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 
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Regnlmncnto provisorio para a Contadoria Geral da 
Jlfarinha, a que se re{Bre o Decreto desta data. 

Art. 1. o A Contadoria Geral da Marinha, desti­
nada para executar os trabalhos de que trata o Artigo 
terceiro da Lei numero trezentos e cincoenta de deze­
sete de Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, será 
composta provisoriamente : 

§ t. o Dos Olfteiaes c Amanuenses da Secretaria d'Es­
tatlo dos Negocios da Marinha, que pcrteneião á extincta ~ 
Sec(~üo de Contabilidade da mesma Secretaria. 

§ 2. o Dos Empregados da ex ti neta Contadoria da In­
tcndencia da Marinha da C<irte. 

Art. 2. o Todos estes Empregados conlinnão a per· 
ceber os mesmos vencimentos de que actualmente >gozão, 
em quanto não for definitivamente organisada a men­
cionada llepartiçiío. 

Art. 3. o A Contadoria Geral da Marinha será di­
rigida por hum dos Empregados, que o Governo no­
mear, das Repartições que pela citada Lei fi cão extinctas. 

Art. '"·o Este Empregado, que se denominará pro­
visoriamente Contador Geral da Marinha, scní privati­
vamente incumbido de estabelecer a referida Repartição, 
classificar o serviço por Secções, regular a sua marcha, 
e distribuir os Empregados, Ct'nforme julgar mais con­
nmienlc, para o bom desempenho c certeza de todos os 
trabalhos, em perfeita harmonia com a Lei; para cujo 
fim dará as precisas instrucções, precedendo approvação 
do G-overno. 

Art. 5. 0 As atlribuições que devem competir ao 
Contador Geral, e aos demnis Empregados, serfio por ora 
reguladas pelos Alvarás de 3 de Junho de 1793 ,. e 13 
de Maio de 1808, tei de 4 de Outubro de 18:31 , De­
creto c Regulamento de 13 de Janeiro de 1834, c or­
dens posteriores, em tudo quanto lhes for applicavel, 
e que se não opponha á lilteral execuç-ão da Lei numero 
trezentos e cincoenta de dezescte de Junho de mil oito­
centos qunrenta e eínco. 

Art. 6. o O Contndor Gera] será subsliluido nos 
seus impedimentos pelo primeiro Oflicial (la Contadoria, 
em qttanto o Governo niio dc~ignar outra qnnlftnerpc~soa. 
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Art. 7. o O Contador Geral informará ao GovernO',. 
á mêdida que a pratica lhe for suggerindo , sobre a~ 
providencias que serlio convenientes adoptarem-se para 
Jwrmonisar a marcha do seniço das ditferentes Reparti­
~ões com os trabalhos da Contadoria Geral, tendo em 
'Vista: os Regulamentos ê ordens em vigor; devendo porêm 
éxecutar-se desde já as seguintes di-sposições: 

§ 1. o Nenhuma Portaria ou ordem será expedida 
pela Intendencia para fazer carga ao Thesonreiro Paga­
dor da Marinha, de qualquer quantia que este receber 
do Thesouro Publico Nacional, ou de outra qualquer Re­
partição, ou individuo, sem que as guias ou documen­
tos respecliyos ten,hão sido apresentados na Contadoria 
Geral ex-officio, e delles c8nste a verba assignada ou 
rubricada pelos Empregados da mesma Contadoria a que 
competir, relativamente á competente escripturação. 

§ 2. o Tambem se não dará despacho,. pela referi tia. 
Intendencia, para pagamento, seja elle de qué natu­
reza for, sem ser em folha processada na Contadoria 
Geral, ou em documentq n'ella Jiquidado. Tanto estes 
documentos, como aquellas Folhas serão, por inter-

~....medio do Contador Geral, enviadas officialmente ao res­
pectivo Intendente, para ordenar os competentes pa­
gamentos nos devidos tempos. 

§ 3. o Nenhuma letra será acceita pela Intendencia da 
Marinha, sem preceder ordem da respectiva Secretaria 
d'Estndo; devendo na occnsião do acceite registar-se a 
letra n'aquella Repartição, bem como a carta da crença 
que a acompanhar, dando-se depois conhecimento disto 
á Contadoria Geral. 

§ Jí,. o Os conhecimêntos em f6rma, prets, e guias, 
ou outros quaesquer documentos, que até agora erão 
apresentados na Intendencia para obter o despacho de 
liquide-se e pague se, serão d'ora em diante levados 
pelas proprias partes ex-officio á Contadoria Geral, a fim 
de sPrcm nesta Repartição liquidados e convertidos em 
Folhas pela Secçiío a que competir, excepto porêm os 
ditos conhecimentos em fórma e prets; seguindo-se de-­
pois, tanto a respeito destes documentos, como d'aquellas 
:Folhas, o que se aeha disposto no § 2. o do Artigo 6." 
de!:!te Hegulam('nlo. 
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§ 5.~~ Nenhuma remessa de gcncros será feita para 
n s Provi ncias, ou para as Divisões Navnes surtas em Portos 
Estrangeiros, nem supprimento a nenhuma Estação, ou 
individuo, ainda mesmo que seja por emprestimo, sem 
que pela lntendencia da 1\larinha scjlio enviadas á Con­
tadoria Geral as contas <l'esses fornecimentos, 11ara ser 
tudo lan~ado na competente escripturação. 

Art. 8. o A corrcspondencia entre o Contador Ge­
ral e a lntendcncia, lnspccçfio c mnis Repartições de 
Marinha da Córte, será rnita por Ofilcios assignado~ pelos 
respectives Chefes, guardadas as formalidades do estilo. 

Art. 9. o O Intendente será substituído nos seus 
impedimentos pelo Inspector do Arsennl, em quanto 
não fi)r pelo G eyerno nomeada outra qualquer pessoa 
para es5e ft m. 

Art. 1 O. Em quanto se não estabelercm as Con­
tadorias de Marinha das l'rovincias, na conformidade 
da l.ei numero trezentos c cincoenta de dezesete de 
.Junho de mil oitocentos quarenta e cinco, o Contador 
üeral propora ao Governo as providencias que forem 
precisas para se obter, tanto das Repartições da Mari­
nha das Provindas onde tem Arscnaes, como d'aquel Jus 
em que só ha l)atrões môrcs, as contas, balanços, e 
mais escJaredmentos necessarios para o desempenho dos 
trabalhos a cargo da Co11tadoria Geral. 

Art. 1 J. . Ficão supprimidos deste já os lugares 
de Ajudantes dos Almoxarifados da Marinha do Rio d c 
Janeiro e Bahia, passando estes Empregados a ter exer­
cício nas respcctivns Contadorias, eom os mesmos venci­
mentos qnc perccbião, em quanto não se lhes der ou­
tro destino. 

Art. 12. Ficflo alterados os artigos 3 c 9 dos Tits. 
1. o e 2. o do Decreto de J J de .Janeiro de 183,\-, e os 
Caps. 5. 0

, 6. 0 e 7. 0 do Tit. t.o do Decreto de 13 de 
Janeiro do mesmo anno, em harmonia com este Re­
gulamento, continuando em vigor todas as mais dispo­
sições dos ditos Decretos, que por clle não forem sub­
stituídas, ou expressamente alteradas. 

Palacio do llio de .Janeiro em 12 de Julho de 18l5. 

Antom'o Francisco de Pnu·la c Jlollanda (avalcallti 
d' Albuquerque. 
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eOLLECÇÃO DAS LEIS DO UIPERIO DO BRASIL. 

18~·5. 

TO.l\10 8.0 PARTE 2.a SECÇÃO 2'~." 

DECilETO N. o ll-25-de H) de .Julho de 1845. 

Estabelece as regras, que se det1em seguir para a censura 
das Peças, que houverem, de ser rep1:esentadas nos 1/wa­
tros desta Côrte; e faz extensiras aos das Pravincias as 
que lhes são applicaveis. 

Convindo estabelecer as regras, que se devem se~nir 
para a censura das Peças, que houverem de ser repre­
sentadas nos Theatros desta Côrte, c das Províncias: Hei 
por hem , Tendo ouvido a Secção do Conselho d'Estado 
!Jqs Negocios do Imperio, Decretar o seguinte. 
· Art. 1. o As Peças, que tiverem de subir á scena 
nos Thcatros desta Côrte, serão previamente remettidas 
pelas Directorias dos mesmos Theatros ao Secretario do 
Cnnst~rvatorio Dramatico Brasileiro; o qual, lançando-as 
em hum Protocollo para is~o destinado, e dando recibo 
da entrega, as enviará sem demora ao Presidente do 
mt~smo Conscrvator i o. 

Art. 2. o O President~, logo que lhe seja apresentada 
a P~ça, a mandará rever, e censurar por hum dos Mem­
bros dn Conservatorio, que designar ao Secretario, per­
fen\'a, ou nilo, no Conselho. 

Art. :3. o Se o Cen:;or não pnzcr «In vida á r ~presen­
tação da Peça, e o Presidente se conformar com este voto, 
ex pedirá logo a licenra. Se o Presidente por{~m se nfio 
conformar, ou ententler que a malcria deve ser mais bem 
elucitlada, mandará a Peça a novo Censor. Convíndo este 
com o primeiro, o Presidente hc obrigado a licenciar a 
representação; mas nfin convindo, Hea ao aruitrio do 
l'rcsi1lente dar, ou negar a Iicen ça. 

,\ri. l. o f)nnndo o primeiro Censor negar a rcprc-
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sentação , ou propuzer alguma, ou algumas duvidas, 
emendas, ou suppressões, irá a Peça a segundo Censor; 
e neste caso se os dous Ct~nsores forem de huma só opi­
nião, o Presidente negará a licença. Se a opinião do 
segundo Censor não se conformar com a do primeiro, fica 
a arbitrio do Presidente encostar-se a huma, ou a outra 
opinião, e assim conceder, ou negar a licença. 

Art. 5. 0 Quando o Presidente não queira usar do 
arbilrio, que lhe he dado pelo Artigo antecedente, ou 
quando não haja concordaneia em todos os pontos da 
censura, o Presidente submetlerú o licenciamento da Peça 
ao Jury Dramatico, na fórma do Artigo setimo dos seus 
J<:statutos. 

Art. 6. o A censura será lançada em papel ~eparado 
da Peç.a, e tendo por norma, para conceder, ou negar a 
representação, o que prescreve a Imperial ordem de dez 
de Novembro, será dada, c aprcscntatla ao Secretario 
dentro do prnzo de oito dias. 

Art. 7. o O nome o os CPHsorcs ficará em 1embrança 
no Protocollo do Secretario, mas guardar-sc-ha em se­
gredo, não sendo licito publicai-o jámais. 

Art. 8. o O Presioente, no neto de expedir a licença 
que será cscripta no alto da rcç.a, mandani que o Se­
cretario, sob sua responsabilidade, rubrique, ou carimbe 
com o Sello do Conscrvatorio, cada huma das folhas do 
original apresentado, c que outrosim atteste o encerra­
mento. 

Art. 9. o Qualquer deciião tomada pela Censura, ou 
pelo Jury Dramatico, será communicada á Directoria do 
Theatro pelo Secretario do Conservatorio Dramatico, que 
reenviará com e\la o respeetivo original, c exiginí recibo 
para a competente descarga no seu ProtocoJlo. 

Art. 10. Nenhuma Peça será apresentada ao Chefe 
de Policia para a sua approvação, em conformidade do Ar­
tigo cento e trinta e sete do Decreto de trinta e hum de 
Janeiro de mil oitoocntos quarenta e dous, que não vá 
acompanhada da Censura do Conservatorio Drama ti coBra­
sileiro, em qualquer sentido que seja; sem o que não 
lhe porá o visto. 

Art. 11. No caso de se ammnciar alguma, que 
não tenha o yislo do Chefe de l)olicia, este fará saber 
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immediatarnenle á Directoria das Peças que o Theatro 
será fechado aquella noite, quando não fa~a annunciar 
outra, o que mandará publicar por cartaz na porta do 
mesmo, e mais lugares do costume, para conhecimeuto 
do Publico. Os interessados ficão com o direito salvo de 
haver,..da mesma Directoria indemnísaçlío dos prejoizos, 
que o 'fheatro possa ter por essa suspensão de trabalhos. 

Art. t2. Se for representada alguma Peça ~em que 
tenha sido approvada pelo Chere de I•olicia, a Directoria 
fica sujeita á prisão de tres mezes, e a multa, para cada 
hum dos seus Membros, de cem mil réis, para os Co­
fres da Policia. l1or Directoria das Pe{'as entende-se a 
pessoa, ou pessoas encarregadas de as fazer representar, 
e de obter o visto da Policia. 

Art. 13. Sao extensivas aos Theatros das Províncias 
as disposições dos Artigos onze e doze do presente De­
creto. 

José Carlos Pereira d' Almdda Torres, Conselheiro 
d' Estado, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios do 
Imperio, assim o tenha entendido, c faça executar com 
os despachos nccessarios. Palacio do Rio de Janeiro em 

"dezenove de Julho de mil oitocentos e q11arenta e cinco, 
vigesimo quarto da Independencia e do Imperio, 

Com a Rubrica de Sua 1\Iagcstade o Imperador . 

José Carlos Pereú·a d'Almeida Torres •. 

I 
J 

l 
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COLLECÇ:\0 DAS I. EIS DO IMPERIO DO BHASlL. 

18~5. 

Tü:\10 8. 0 PARTE 2.a 

HECRETO N." 42() -de 24 de .Julho tle 1845. 

Contém o Regulamento âcerca das lJfissões de caterhese, 
e cit:ilisaçüo dos ltulios. 

Hei por bem, Tendo ouvido o l\lcu Conselho d'Es­
tado, .Mandar que se observe o Hegulamenlo seguinte. 

Art. 1. o Haverá em todas as Províncias hum Di­
redor Geral de Indios, que será de nomca~fio do Im­
perador. Compete-lhe: 

§ t.o Examinar o estado, em que se achão as Aldêas 
nclualmente estabelecidas ; as occupações habituaes dos 
lndios, que nellas se conservão; ~nas inclina~ões, c 
propensões; seu desenvolvimento industrial; sua popu­
lação , assim originarin, como mistiça ; c as causas, que 
tem influído em seus progressos, ou em sua decadencia. 

§ 2. o Indngar os recursos, que offerecem para a 
lavoura, c commercio, os lugares, e~ que estfío collocadas 
as Aldêas; e informar ao Governo Imperial sobre a 
conveniencia de sua conservação, ou remoçfio, ou reu­
nião de duas, ou mais, em huma sú. 

§ 3. o Jlrecaver que nas remoções não sejão violen­
tados os lndios, que quizerem ficar nas mesmns terras, 
quando tenhão bom comportamento, e apresentem hum 
modo de vida industrial, principalmente de agricultura; 
Neste ultimo caso, e em quanto bem !'C comportarem, 
lhes será mantido, e ás suas viuvas, o usofructo do 
terreno, que cstejão na posse de cultivar. 

§ ~.a Indicar ao Governo Imperial o destino, que 
se deve dar ás terras das Aldêas, que tenhão sido aban­
donadas pelos Tndios, ou que o sejão em virtude do § 2. 0 

deste Artigo. O proyeito, qne se tirar da applieaçao 
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dessas terras, será empregado em beneficio dos Indios da 
Provincia. 

S 5. o Indagar o modo, põr que grangeão os In di os 
as terras ,~ que lhes tem sido dadas ; e se esUlo occu­
padas por· outrem, e com que titulo. 

§ 6. o · l'landar proceder ·ao arrolamento de todos os 
lndios aldc11dos, com declaração de suas origens , suas 
li11gnas , idades, c protlssõcs. Este arrolumento scní 
rcnora1lo todos os quatro annos. 

§ 7. o Inquirir onde h a lndios, que viYão em hordas 
errantes; seus costumes , c línguas ; e Mandar 1\lis­
sionarios, que solicitará do Presidente da Prm·incia, 
quando jiY não estcjão á sua disposit;fio, os quacs lhes 
vão pregar a Ueligião de Jesus Chrislo, c as vantageus 
da ,·ida social. ~~· 

§ 8. o Indagar se convir;Í fazel-os desr-er para as AI- · 
dêas actnalmente existentes, ou estaheleccl-os em se- ·,· 
parado; indicando em suas informações ao Governo Im-
perial o lugar, onde deve assentar se a· nova Aldêu. ·~1 

§ 9. o Diligenciar a cdificnção de Igrejas, e de casas 
para a habitação assim dos empregados tb Aldêa, como ! 

.. -"dos mesmos Indios. 
§ 10.0 Distribuir pelos Dircctorcs ilas Aluêas, c pelos 

1\lissionarios, qne nndarem nos lugares remotos, os 
ohJedos, que pelo Governo Imp(•rial forem tle~ti nados 
pnra os lnúios, assim para a agrienltnra, ou para o uso 
pes:-;oal dos mesmos, como mantinwntos, roupas , mc­
uicarncnlos, c os que forem proprios para attrnhir-lhes 
a altcnção, excitar-lhes a curiosidade, c despcrlar-]h('S 
o desejo do trato social; requisitando-os do Presidente 
da Província, segundo as in~lrnerõcs, que tiver do eo­
lcmo Imperial. 

§ 11.0 Propor ao Prcsitle·lLe da Província a dcmarra­
çiio, que devem ter os Distridos das Aldêas , c fawr 
demarcar as terras, que, na fórma do § 15 deste Ar·· 
tigo, c do § 2. 0

, do Art. 2. 0 forem dnuas aos Indios. 
Se a Aldêa jií estiver estabelecida , c C\istir em lugar 
povoado, o Distrieto n:1o se cslenclerá nl~m dos limites 
das terras originariamente concedidas t1 mesma. 
~ 12. o E\aminar qnacs ~fio as A llh\Js, que prec1sao 

de ser nnimatlas com plantações em commum, e delrr-
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minar a porção ue terras, que deve ficar reservada para 
essas plantaçõ~s, assim como a porção das que possão ser 
arrendadas, quando, attcnta aind·a a pequena popula­
<;ão , não possão os Indios aproveitai-as todas. 

§ 13. 0 Arrendar por Ires mmos as terra~,quc para 
isso forem destinadas, procedendo ás mais miudas in­
vestignçües suhrc o hom comporlanw11lo dos que as pre­
tenderem, <~ sobre as po~scs, que tem. Nestes arrenda­
mentos , nfio se eomprehcndc a faruhlatlc de derrubar 
llWt'lS, pnra o qnc será necc~sario o consenso do Prcsi­
tknto, que scrú exprcs.~o no co11lrncto, com ucdara~ão 
uns lngarc~, onde os possiío tlerrubnr. 

§ 1-'L o Examinar qw1es si1o as Alocas, onde, pelo 
seu auiantarnento, se possão aforar terras para ca~ns de 
hallilacão; iuformar ao t~overno Imperial com o quan­
titativo do foro; c aforai-as segundo as [nstrucçües, que 
reee!Jer. Nno süo penniltidos aforamentos para cultura. 

§ 15. o Informar ao Governo Imperial á cerca dtl(JUellcs 
lndios, qw', por seu bom comportamcHto, e dcscm'ol­
\imenlo imtustrial, mercçúo ~c fites conct·LWo terrns sc­
paradns das rla Altlêa para suas gnmgearias pmticularcs. 
Estes Judios nno mlquirem a propriedade dessas terras, 
senão depois de doze annos, ni'io interrompidos, de boa 
cultura, o que se mcncionnrá com especialidade nos re­
latorios annunes; c no fim delles poderão ohlcr Carla 
de Sesmaria. Se por morte do concessionario não ~c 
ndwrem completos o~ doze annos, ~.ua ,-iuva, c na sua 
falta seus filhos, poderão alcançar a Sesmaria, se, alêm 
do bom comportamento, c contínua~·Jo de boa cultura, 
aquclla preencher o tempo que faltar, e estes a g.ran­
gearem pelo duplo deste tempo, com tanto que este 
nem passe tlc oilo annos, c nem seja menos de quinze 
o das diversas posses. 
~ 1 G. o Dar licença ás pessoas, que quizcrem ir ne­

gociar nas Aldêas novamente crcatlas, com estabeleci­
mento ou· fixo, ou vo]ante; c reli ral-a quando o julgar 
conveniente. Quanto ús quejú estão estabelecidas. exami­
nará quacs as que estilo nas circunstancias uc precisarem 
desta proteeçúo ; e a~ declarará sujeitas a esta disposi­
fiio, com uepcndenc.ia de Approva~·uo Imperial. 

§ 17. o Heprcscntar ao Prc~iclente da l'royinc!a a ne-
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ce~sidade, que possa haver, de alguma força .Militar, que 
proteja as Altl~as, a qual poderá ter hum Regulameuto 
espec.ial. 

§ 18. o }lropor á Assembléa t>rovincial a crençfio de 
Iscolas dlJ primeiras letras para os lugares,· onde nfio 
baste o l\lissionario para este ensino. 

§ t 9. o ]~mpregar todos os meios lícitos, brando, e 
suaves, para attrahir indios ás Aldêas; e promover ca­
samentos entre os mesmos, c entre ellcs, c pessoas de 
outra raça. 

§ 20. o Esmerar-se em que lhes sejão explicadas as 
malimas da Heligião Catholica, e ensinada a doutrina 
Chrislã, sem que se empregue nunca a força , e vio­
lencia; e em que nlio sejão os pais violentados a fazer ba­
plisar seus filhos, convindo attrahil-os á Religilio por 
meios hr11ndos, e·suasorios. 

§ 21.° Cuidar na iutroducção na Vaccina nas Altlêas, 
c fucllitar-lhes todos os soccorros nas epidemias. 

§ 22. o Corresponder-se com os .Missionarios, de quem 
receberá lodos os esclarecimentos para a catechcse, c ei­
vilism;ão dos lndios, providenciando no que couber em 
suas faculdades; e com todas as Autoridades, por quem 

/ possa ser auxiliado. 
§ 23.0 Vigiar na segurança, c tranquillidade das AI­

tlt\as , c seus districtos , requerendo , ou constituindo 
procurador para requerer perante as Justiças, e rcqui­
:-itantlo das Autoridades competentes as providencias nc­
fPssarias. 

§ 21·. o Indagar se nas Aldêas, c seus districlos, 
morão pessoas de caraéter rixoso, e de má os costumes 
ou que introduzão bedidas espirituosas, .ou que tcnhao 
enganado aos Indios com lesão enorme; e fazel-as ex­
pulsar até cinco leguas fóra dos limites dos districtos. 

§ 23. o Informar-se dos meios de subsistencia, que tem 
ns Ald.êas, para providenciar que não sobrevenha alguma 
fome , que seja causa de que os Indios abalem para 
os matos, ou se derramem pelas Fazendas, e Povoações. 

§ 2(). o Promover o estabelecimento de ollicinas de 
Artes mcehanicas, com preferencia das que se prestao <í~ 
primeiras necessidades da vida; c que sejão nellas admil­
tido~ Oi lndios, segundo as propensões, qne mostrarem. 
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§ 27. 0 Indagar qunes as prodnct.~ões do lugar de ma i~ 
fudl cultura, e de mais proveito; esmerando-se em fa­
zer adoptar aquellc gencro de trabalho, e modo de vi­
da, que offereça mais facilidade, e a que os lndios mais 
prontamente se acostumem. 

§ 28.0 Exercer toda a vigilancia em que não sejão 
os lndios constransgidos a servir a particulares~ c in­
quirir se são pagos de seus jornaes , quando chamados 
para o servi-:o da Aldêa, ou qualquer serviço publico; 
c em geral que sejão religiosamente cumpridos de am­
bas as partes os contractos, tfUe com ellcs se fizerem. 

§ 2H. o Vigiar que nãtr sejão os Imlios a\cxados com 
exercícios militares, procuran,lo que se lhes dt~ aquella 
instrucção, que pcrmiltir o seu estado de civilisação , 
suas occupaçõcs diarias, c seus habitos, e costumes, os 
quacs não devem ser aberta, c desabridamente, contra-
riados. -

§ 30. o Fiscalisar as rendas das Aldêas, quaesquer 
que scjão suas fontes; e exereer vigilante inspeeção so­
bre as pro1lucções das lavouras, pescas c exlracções de 
drogas, c de outro q uaiiJUCr ramo de imluslria, e em 
geral sobre todos os ohjcdos destinados para o uso, e 
(JOnsumo das AhU~as. 

§ 31. 0 Applicar os dinheiros, c ontms quacsqucr oh· 
.i Pelos, segundo as necessidades das Aldêas, e na con­
formidade das Ordens do Governo Imperial, dando huma 
tonta circunstanciada todos os armo~, c todas ns vezes 
que huma urgente necessidade o obrigue a fazer alguma 
despcza cxtraordinaria, da applica\'fíO , que houver rc· 
soluto. 

§ 32.0 Servir de Procurador dos Indios, requerendo, 
ou nomeando I•rocurador para requerer em nome dos 
mesmos perante as Justi~~;.1s, c mais Autoridades. 

§ 33. o rropor ao Presidente da Província o IH redor 
da Aldêa , o Thesourciro, Almoxarife, c o Cirurgião, 
preferindo-se para estes Empregos os casados aos soltei­
ros; suspender os trcs ultimos, e em geral a todos os 
ctue estão empregados no serviço das Ahl<\as, nomeando 
interinamente quem os substitua, c dando parte irnme­
cliatamente ao Presidente, ou ao Dircctor da Aldêa, !'e~ 
gundo perlcnecr a nomcu-:a.o ao primeiro, nu ao segundo. 
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~ :l!J ,0 Org;misar a Tabella dos nmcimantos dos Pe­

destres, c dos salarios elos olliciacs de officios, que es­
tiverem ao serviço das Aldt~as; c levai-a ao conhecimento 
do (~overuo Impcriul para sua appro\'ação. 

~ :3 -,.o Approvar, c mandar pôr em execução pro­
visoriamente a T'\bclla, organi!'ada pelos Directores das 
A ldt~as, dos jornnes, que devem ganhar os Indios, que 
forem chamados para o servi(·o das mcsmns, ou qual­
'l'H'r outro serviço publico; levando-a ao conhecimento 
do Governo Imperial para sua final approvação. 

§ :JG. u Propor ao Governo Imperial os l\cgulamcntos 
especitws para o regimen tlas Ahlôas , e ns instruqõPs 
com'Pnicntes para o dcsenvohimcuto de sua industria; 
tendo attcnção ao estado de civilisação dos lndios, sua 
indolc, c caractt•r; iÍS neces~idatles dos lugares, em que 
SP neharem c !las estnbclceidns; éÍs producçõcs do l)aiz~ 
c ás proporções, que o mesmo ollerecc para o seu adi­
antamento moral, c mnterial. 
~ :n. o Apreseutnr todos os annos ao Governo Im­

p!~rial o Orçamento da receita, e dcspeza das Aldêas, c 
Jmm HeJatorio eircnn~tanciado do seu estado em popu-

_)ação, in~lruq·ão, e industria, com h uma exposição 
lllÍUda Ua CXPCUÇJO das diS}lOSÍÇÕCS deste l\cglllamento; 
c\igin<1o dos Directores das Aldl·as outros iguaes, que ,. 
o hahilitf•m a c~clarcccr o (~oYerno sobre os progres~os,. 
011 dl't~atlencia das tnesmns, c as !'llll~a~, que para isso 
km concorrido: e apontando as pruviuendas, que con-
lt·nlta ser adoplatla~. 

§ :J8." [xpor ao Goremo Imperial os inconvenientes~ 
qne tenha cncontrn!lo na cxecuc.·ão deste Hcgulamcnlo, 
e de outros, que honvcr de fazer: indicando as medi­
das, qne julgar apropriadas para se eonscguir o grande 
fim da ('alechese, e civilisnc.·Jo dos ln1lio~. 

j r(. 2. o Jlan~rii em toda~ ns A Jdt·as hum Director,. 
flllC será de nomeaçJo do Presidente lia Província, sobre 
proposta do Hircdor (;(~ral. Compete-lhe: 

§ 1." Informar no Di redor Geral a neccssiuade, que 
possa haver de trabalhos em conmmm, e .a natureza 
destes; nssím como sobre o parte dos productos desses 
frahalhos, que dcnt ser rcscrynda paru o uso commum 
elos ln(Iio~. 
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§ 2. • Designar as terras, qne devem ficar rcscrvn(Jos 
para as plantaçües em commum, depois de tldcrminnda 
a por\'áo, que o deve ser pelo Dircclor Geral; assim 
como as que devem ficar para as plantações parlicnlares 
dos Indios , e as qne possiio ser íiiT<'ntlada~, Art. 1. o, 
§ f2. 0 

§ :J.o Inspeccionnr csi'ns plnn!açõc~, on onlros qwws­
(}UCr trabalhos da Al1ll'•a; e procurar consumo aos s<'ns 
JH'odnctos, depois de feitas a~ reservas ueee~sarias. 

§ •l. 0 Nomear quem substitua o Thesourciro, ou Al­
moxarifc, nos impedimentos imprcvi~tos, c de caso re­
pentino. 

§ :). 0 Nomear os Tnrlios rnra ns planlnções, Oll on­
tros trabalhos em commum, ou para qnalqu<~r scrvi<;n 
Jluhlieo; procurando repartir o trabalho com igililldadP, 
c ir de accordo, quanto ser possa, eom o Maioral dos 
mesmos Indios. 

§ G.o Fawr entregar ao Thesnnreiro, on Almo-xa­
rifc, os JH'Oilnclos dos tr aballws dos lndios, os ohjN'los 
obtidos em trora dos que forem YCIHiitlos, o 1linhciro 
pertcnc<~ute a Ahh~a. qualquer que seja f'lla origem, e 
em geral tot.los os objertos destiuatlos parn a AIM~a. 

§ 7. 0 Distribuir os objcrtos, qnc forem applicn1los 
pelo Director Crcrnl para os trabalhos communs, e par­
ticulares dos lndios; e os que forem dcstinatlos para 
animar, c premiar os I ndios jl'1 altlcn<lvs, c altrahit· 
os que nint.la o não esLcjJo. 

§ 8. o Appliear os dinheiros, c mais objectos, segundo 
as uetcrminnçücs do Director Geral; podendo, em casos 
urgentes, gastar, soh sua n'spon~ahilillatle, do dinheiro, 
que houver em eai ~a , ntú (I qtwntia de cem mil rt'~is, 
de que dará conta no mesmo Di redor parn sna approvação. 

§ 9. 0 Nomear, smpcnder, c dc:-;pcdir os Pcrlrstrcs, 
c officiaes de officios, qne estiverem ao servi<_:o da Al­
dêa, e determinar o seniço, qnc devem fazer. 

§ 10. o Vigiar sohre n segnrnnça, c tranquillitJndc 
da Aldêa, e seu dislriclo ; potlew\o , em casos menores, 
reter em prisão, até seis dias, o que a pertulmr, sendo 
Inclio; e não sendo, fazel-o expulsar para fóra da Al­
dêa, c até do seu dislricto: c em cnsos mniorcs, pren-
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der, e rcmcttcr tÍs Justiças onlinarias com totJas fts in­
c1icações, qne csdarerfio a verdade. 

§ 1 1. o 1\equerer as Autoridades po1iciaes contra os 
que, tendo sido expulsos em virtude do § antecedente, 
ou do § 24 do Artigo 1. o, se estabelecerem dentro dos 
limites declarados no Mandado de despejo, ou não qnei-
riío obedecer a este. · 

§ 12. 0 Ter debaixo rle snns ordens a força Milifnr, 
que se honYer de mandar collocnr r1a Aldêa, e seu dis­
lriclo; represcutarulo a necPssidade, qne della possa ha­
ver, ao Director Geral, conformando-se com ns imtruc­
ções, que rcceher, c com o Hegulamcnto especial do § 
17. 0 do Artigo t.o 
~ 13. o Alistar os lrulios, que estiverem em cslac1o 

de prestar nlgum serviço militar, e acostumai-os a al­
guns exercidos, animando com clatliras aos que mos­
trarem mais gosto, c zelo pelo serviço, c tendo todo o 
cuiclado em que nfio se desgostem por excesso de trabalho. 
Dani huma conta circunstanciada ao llirector Geral das 
clisposi~·ões, que encontrar, para ser levada ao conheei­
mcnto do Governo Imperial, que resolverá sobre a op-

_,portunidade de se crearcm algumas Companhias, as qnaes 
, · JlOfh~rão ter h uma organisação particular. 

~ I f,. o Procurar que sr.jão demarcadas as terras dadas 
aos lndios, c proceder á demarcação das porç.ões das 
mesmas, qnc, em virtude deste Hcgnlamento, tenhão de 
ser ckmarcadas dentro de seus limites. 

§ 15." l~smerar-se em que as Festas tanto Civis, como 
Religiosas, se fação com a maior pompa, e apparato, que 
ser possa; procurando introduzir nas Aldêas o gosta da 
mnsira instrumental. 
~ 16. 0 Servir de Procurador dos Indios, podendo 

nomear quem faça as suas vezes pnr& requerer perante as 
Justiças, e outras Autoridades. 
~ 17. o Dar parte todos os trimestres ao Direclor Ge­

ral dos acontecimentos mais notaveis na Aldêa, e fazer 
hum Helatorio annual do estado, em que se ella acha, 
com declaração da execução, qne tem tido as disposi­
«;ões deste 1\egnlamento, e com o OrçDmento da receita 
e despeza para o anno seguinte. 

§ 18. 0 Elercet· as funcções do Art. 1 .n, desde o § 

• 
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\."até o§ H.o, c tle~tle o§ 1H alé §. 30."; en· 
temlentlo-se que suas faculdades são rcstrictas á Aldêa, 
Jc que he Director; e qne em lugar do Presidente, ou 
Governo Imperial, deve dirigir-se ao Dircctor Geral da 
Provinda. 

Art. 3. 0 Ao Thesoureiro compete; 
§ t.o Receber os dinheiros pertencentes ú Aldêa; 

qualquer que seja a origem d'ontle proveulw, re('olhen~ 
do-os em huma caixa, de que o llirector da Ald~a 
lerá huma chave; nssim como receber tmLY. os uLjedos, 
que forem destinados para o ~erviço. P th!) da Aldêa. 

§ 2. o Ter a seu cargo a esc ri pltl!'il\'itfl. e contabi­
lidade, para o que tcrú os livros prnp"ÍIIS fornecidos 
pela Fazenda l)ublica. 

~ 3. o Ajudar ao Dircctor <la .\ lt ;t·;1 !LI sua corrcs­
pondcncia, particulannentc na conti~r\,<:· · dos ~lappas Es­
tatísticos. 

§ 4. o Fazer os pagamentos, e cutn•t:ar os oLjcctos, 
que estiverem debaixo de sua guarda, !'egmulo as or­
dens, que receber do Dirce to r t ~eral, e as tklcrmiua­
~·ües do Direetor da Aldtm. 

§ 5. 0 Da1· todos os annos huma conta eircunstaneiatla 
ao Direclor Geral de todos os dinheiros, c objeelos, 
que houver recebido; dos empregos, que fe1.: c das or­
dens, que os autorisárão. 

§ 6. o J~screver em todos os actos; que honvcrem de 
ser remettidos ás .Justiças, e nos lermos das demarea~·ões 
das porções de terras, a que hoHYer de proceder o Di­
redor da Aldt~a dentro dos limites dn~ terras da Alrlêa. 

§ 7 ." Substituir ao Director da A ldôa em seus im­
pedimentos imprevistos, c de caso repentino; dando parte 
immediatamcnte ao director Geral para prover interi­
namente. 

Art. lt-. o Quando o estado da A ldêa não exija hum 
Thesoureiro, hum Almoxarifc recelJení tmlos os objeclos, 
que forem destinados para a Alut'~a, c os entregará se­
gundo as ordens do Dircctor da mesmn, dando anmwl­
mente conta ao Direclor Geral; c o Direclor da Aldêa 
receberá os dinheiros, que á mesma pertencerem. 

Art. 5. o O Cirurgião tem a seu cargo a hotica , 
e os instrnmcntos Cirurgicos: c t·niti<Hi'l da cnfct maria 



ro111 hum Enfenueim, que sení hum t!,,s l't.~Llestrcs, t{lh' 

proporá ao Director tla Altlêa. 
Art. 6. o Haveni hu:n MissionJrio r·\s Ahlêas no­

vamente crcallas, c nas que se acharem estabelecidas 
em lugares remotos, ou onde conste que amlão Indios 
errantes. Compete-lhe: 

§ 1. o Instruir aos Indio~ nas ma ti mas da Rcligifío 
Catho\icn, e ensinar-lhes a Doutrina Chri:itã. 

§ 2. o Servir de Paroch·o na Ald:~a, c scn Districtn, 
c111 quanto não se crear Parochia. 

~} :J." Fazer o arrolamento de todos os lndios per­
tencentes á Aldêa, e seu Di~t.ricto, com dedara~~<iO dos 
que morão nas .\hlêas, c fóra dellas; dos baplisados, 
idalles. e profiissões; <~ dos nascimentos, c obit.os, c ca­
snmcnlos: para o que lhe serão forncchlos os livros pelo 
Hispo Diocesano·, pda eaha das Obras Pias. 

§ ~. n Dilr parte ao Bispo Diocesano, por intcrmc­
dio do Bircctor Geral da Província, do estado espiri­
tual da Aldôa; representando as ncccssidatles, que en­
contrar, c apontando as.providcncias, que lhe parecerem 
mais proprius para oceorrer a cllns. 

§ 5. o Representar ao Director Gcrnl, por inlcrmcdio 
.. Jla da Al1lêa, a necessidade, que possa lwver de outro 

Missionario, que o ajude, principalmente se houver nas 
visinlwnças Indios errantes, que seja mister chamar ít 
Heligião, c á Sociedarle. 

§ 6. o Ensinar a lê r, escrever, c contar aos menin0s, 
c ain<la aos a:lultos, que sem violcm·ia se dispuzercm a 
adquirir essa instrueção. 

§ 7. o Substituir ao Director da Altlêa, quando es­
teja impedido o Thcsoureiro, e nos easos, em que e~tc 
o póde substituir. 

Art. 7. o A crcação de Thcsourciro, Almoxarifc, 
e Cirurgião, dependerá do estado, em que se achar a 
Aldêo, e da sua irnportancia; c do lugar, em que es­
tiver collocada: sobre o que o IHrector Geral infor­
mafiÍ ao Governo Imperial pnra resolver. O Cirurgião 
.poderá servir de Thcsoureiro, se as <·ircumstancias o per­
milt.ircm. Seus vencimentos, e os dos Missionarios, serão 
fixadas segundo as informações dos Dirertores Gentes. 

Art. 8. o A crcação dos Pedestres, c omriaes de 



I 
f 

( ~() ) 

t,llit;ios; seu numero, salario, orgauisaçilo, e a natu­
reza dos officios, depelll1crfío das circunstancias locnc~. 
segundo as informações dos Direetores Gcracs. 

Art. 9. o As informações, de que trata o Artigo an­
tecedente, as do Art. 7. o, c as do Art. 1. o ~§ 2. o, 4·. o, 

S.o, tJ~-.o, 15. 0
, 16. 0

, 34·. 0
, 35. 0

, 36. 0 c :n. 0 serão 
transmiltidas ao Governo Imperial por interrnet.lio do l'rc­
sidente du Província, que as ncomp::mhará com as ob­
servações convenientes. 

Ar·t. 1 O. Nos impedimentos do Dircctor Geral o 
Presitlcnlc da Jlrovineia nomcaní qncm o !'llbstitua; c 
nos impedimentos do Director da Alth\1, que n;io sej;io 
imprevisto~, c de caso repentino, fariÍ a nomcaçflo o 
J>irector Geral. 

Art. 11. Em qunnto servirem, lerão a (~radunção 
Jlonornrin, o Dirce to r Gcrnl de Drigndciro, o Director 
da Aldt·a de Tenente f:oroneJ, c o Thcsnurciro de Capif:ío; 
e usarfio do nnifMmc, que s1~ arha Pslahekcido para o 
Estado Maior rlo Excreito . 

. José Cnr1os Pereira d' Almeida Torres, Conselheiro 
d' Estado, .Ministro c Secretario d'J~stado dos Ncgocios 
do lmpcrio, assim o b~nha cnlcnditlo c fa~:a executar 
com os despachos ncccssarios. Jla]acio do lHo tle .Janeiro 
em 2~ de ,Jnlho de HH5, vigesimo quarto da Intlcpen­
tl1mcia c do Imperio. 

Com a Rubrica de Sua .Magestnde o JmpcrtHlor. 

Jost: Carlosc Pereira d'.tlmcida Turrcs. 
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COLLECÇÃO D.\S LEIS DO IMPEREO DO BHASIL. 

1845. 

PARTE 2. a SECÇ . .\0 26.a. 

DECllETO N." ~-27 --de 2G de Julho de 18~- :>. 

"Alauda proceder á m.-aliaçiio dos fscraPos que scrt•irão em 
armas a f'cwor da rebellião na Provincia 

do llt"o Grande do Sul. 

Conformar11lo Me com o parneer do l\1eu Conselho 
d'Estndo, exarado em Consulta de vinte seis de Junho deste 
armo; Hei por hem Determinar que se crie nesta Côrlc 
huma Commissão pela qual se proceda, na conformidade 
das instrucções que para esse fim lhe serão dadas, á avalia-

Âlío dos escravos que servirão em armas a favor da re-
, bellião na Provincia de,. S. ]ledro do Hio Grande do Sul, 

ficando entretanto autorisado o Presidente da dita Pro­
víncia a mandar indemnisar immediatamente áquelles dos 
proprietarios dos referidos escravos, que transferirem ao 
Governo seus direitos, das quantias por que forem estes 
alli avaliados, e que não poderão exeder de quatrocentos 
mil réis. 

Antonio Francisco de Paula e Hollanda Cavalcanti 
d' Albuquerque, do Meu Conselho, :Ministro e Secretario 
d'Estado dos Negocios da Marinha, encarregado interina­
mente dos da Guerra, nssim o tenha entendido, e faça 
executar com os despachos necessarios. Palacio •lo l\io de 
.Janeiro em vinte e seis de Julho de mil oitocentos qua­
renta e cinco. Yigcsimo quarto da Independencia e do­
lmperio. 

Com a Hnhlica de Sua Magestadc o Imperador. 

A ntonl" frmu:isco de Paula e 1/ullanda Cavalcant~ 
(f j flmq ucrr: u '. 

.I 
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COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPEIUO DO BRASIL. 

1845. 

TOJ\10 8. 0 PAHTE 2.a 

HECRETO N. o ~28- de 31 de .lnlho de 18~·5. 

llt'l)or;a a disposição do A ri. 4·87 do llrgulamento N. o t 20 
de 31 de ./a11eiro de 184.2, na parte sôme11te em que ex­
crptua das corrciçücs aos Ta bel/ iües, c /<.,'ser i t~acs, que 
servem fJerante os aclllaes Jui;t•s do Circl. 

Nilo estando de accordo com a letra, e espírito da 
Lei numero duzentos sessenta e hum de tres de Dezem­
bm de mil oitocentos quarenta c hum, a di~posi~·ão do 
Artigo f1Ualroccntos c oitenta c sele do Hegulameuto nu­
mero cento c vinte de trinta c hum de Janeiro de mil 
oitocentos quarenta e dons, na parte em que tleclara exem­
plos das correições os Tahellii:ícs, c Esnivãcs, que scnem 
perante os actuaes .Juizes do Cive1, jíÍ porque no para­
grapho terceiro do Artigo vinte e seis daquella Lei não se 
distingue entre Tabclliãcs, c Escrivães, que servem perante 
taes Juizes, e Tabelliães, c Escrivães, que servem perante 
outrns .Justiças; já porque a mesma razão, por que estes 
ultimos são sujeitos ás correições, milita para com aquclles, 
visto que, alêm de não ser o principal fim dos .Juizes do 
Civcl, quando e·wminlío os processos, averiguar como os 
seus subalternos cumprem seus deveres, accrescc que aclos 
ha dos mesmos subalternos, que nem ao menos chegão 
ao conhecimento dos ditos Juizes, como são os lançados 
nos Livros de Notas, o que tudo bem demonstra quanto 
importa tJUC taes actos fiquem sujeitos as correições dos 
Juizes de Dir~?ito, para que estes não só os examinem, 
e corrijão, mas lambem proeedão contra os culpados: Hei 
por bem, Tendo Ouvido o Conselho d'Estado, lleeretar 
o seguinte: 

A.rt. 1. o São lambem ~ujeilos ás correições, de que 
trata a Sef~[ín terceira, Cnpilnlo primeiro •las Bi~po~it;bes 
niminae~ do Hegulamcnto numero r1~nto c viole de trinta 



.. ·- --·- ~---------------

( 99 ) 

c hum de Janeiro de mi\oitocentos quarenta e dous, O!' 

Tabell~ies, e Escrivães, qne servem perante os actuaes Jui­
zes tio Cível. 

Art. 2. o Fica nesta parte só mente, revogado o dis­
posto no Artigo quatrocentos e oitenta e sete do men­
cionadô Regulamento. 

José Carlos Pereira d' Almeida Torres, do Conselho 
d'Estauo, Miuislro e Secretario d'Estado dos Negocias do 
lmpcrio, e interinamente dos da Justiça, assim o t•~nhn 
entendido, e faça executar com os despaehos neces~arios 
Pala cio do .H i o de .Janeiro em trinta e hum de .Julho f]p 

mil oitoeentos quarenta e cinco, vigesimc. quarto ela ln­
tlepemlcncia e do Imperio. 

Com a n uhrira li C Sna Magi'S(iliiC o J mperatlor. 

Jos(: Carlos Pereira d'Jimcida Torres. 
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COLLEC(.~\.0 DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASfL. 

1845. 

'l'O.l\1:0 8. 0 PARTE 2.:1 

DECRETO N. 0 ·i29- de O de Agosto de 1815. 

/Jeclara que o exercicio do Lugar de Jui-:, Municipal !te 
t'ncompativel com o do Cargo de rcreadnr 

Ucvcmlo os Juizes l\Iunicipacs estar inteiramente 
ckscmharaçados, para que poss,l:o att0nder com a de­
vida pontualidadtJ ao desempenho de suas obrifya~~ües; 
e n:l:o se polkndo isto Yéri{icar qnandtJ os mencionados 
Juiws forem ao mc:m~o tempo \prcadores llas Cama­
ras l\Iunicipaes, porque cnlão muitas n·zcs acontecerú 
que se torne simultaneamente necessaria a sua prcsen~·a 
em luf~ares differentcs : Hei por hem Declarar, Tendo 
om·ido as Secções do Conselho d'Estallo, a f(lW per­
tencem os N eGocios du Im perio , e os da J usti~·a , que 
G exercieio do Lugar de Juiz l\lunicipai h e incompa­
Livel com o do Caq~o de Vereador; devendo as Ca­
maras .Municipaes, qu;tndo em alGum de seus ]\Jem­
)~ros se der a accttnltdaç;io imlil'ada , chamar, para 
~t'lhstituit· ao Vereador a"sirn impedido, o Snpplenle 
nnmediato em Yolos, o qual deixar;\ de senir lor,o 
que cesse o impedimento do mesmo Vereador. 

Josl~ Carlos Pereira d' Almeida Torres, Conselheiro 
ll'Estatlo, 1.\linistro c Secretario d'F:stado dos N c·gocios 
Jo Imperio, assim o tenha entendido, c fa~~a executar 
com os despachos HCcessarios. Palacio tio Hio de Ja­
neiro em nove de Aaosto de mil oitocentos quarenta 
c einco, viscsimo quarto (Lt lndepcndcncia c do lR&­

IK''l'Ío. 

Com a Ruhrica de Sua l\Iascstadc o Imperador. 

José Carlos Pt:r~ira d'..:ilme,·da Torres. 
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CO LLECÇÃO DAS LEIS DO 11\tlPERIO DO BRASIL. 

1815 

rAnTE 2.n sEcç\n 20. a 

N NUZi 

DECHFTO N.'' ·i:W-do 1. 0 de Sctemhro de 1815. 

Altera a disposição do Art. 20 do Plano de Reforma 
da Secretaria, d' Estado dos Negoâos da Guerra, qtta 
baixon rom o Decreto N. 0 :3!)0 de 20 de Abril d& 
Hrd. 

IJci por hem Detf'rminar qne o Oflicial l\Iaior da 
Secrclaria 1l"Estado dos N q~ocin~ da Cnerra, c o Con­
tador { ~eral da me:;ma Heparti~·;\o ~~~ji'ío ~uhstitnidos nm 
"C'US impetlimcntos pelos Chefes tlc Sccc:i:o que o respe­
ctivo J\Iini~tro desig·nar, ficawlo alrrrado o <lispnsto no 
kftigo Yinte Jo Plano Je Hef'orma da Jita Secretaria 
d'E~.tadn, qnc haixou com o Decreto numero trC'zcntos 
" cÍP•' lf'~'''' de Yinlt' ele Abril dtl ;um:l prnximo pas-

Allt(lnio Francisco de Paula c ITollamla Cavalcanti 
rLI\lhHpwrqne, dn 1\Icu Conselho, l\linistro c Sccrc­
tarir) d l·~~tado do~ Nq;ocios da Marinha, encarregado 
interinamente dos da Guerra, assim o tenha entendido, 
P f.1çn executar. Palacio do Rio de Janeiro em o pri­
mf'irn dP Set(~mhro de mil oitocentos quarenta cinco. 
YiGesi 1110 quarto da J JHlcpcudcncia e do Impcrio. 

Com a Rubrica de Sua l\Iarrcstade o Imperador. 

Antonio Francisco da Paula e Ilollanda Cavalcanti 
·l' Albuquerque. 
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COLLECÇ;\0 DAS LEIS DO IMPERI O DO BRASIL. 

1845. 

TOMO R. 0 S Ecç:\.o ~0. a 

~mra:e s_~_IE!::::::::t!!Dffit_ •w:eu::cs:±~ nn;ru:::::;:;_.w 

DECTIETO N.o ·131-dc 1:3 de Sdcmbro de 18·15. 

-~'npprimindo o lugar de Juiz dos Orphão.~ da 2. a Vara ria 
Capital da Pro1~i1lcia dc1 llahia. 

lh•i por bem Decretar o seGuinte. 
Art. uni•:o. Fica em inteiro vi{~Or o Artigo pri­

nwiro do Hcncto numero dnz"ntn•; e nnvcntn e llOH· 

de Yintn (~ llllrn de iUaio de mil oitoccJ\l'l:" c qua­
renta e Ires, que supprimio o :dg·ar de .Juiz de Or­
ph~os da sPgnnda Vara do J\'lunicipio da Ci<ln<lc Ca­
pital <la Prmincia da Bahia; c revogado, nesta parte, 
o .Artigo prim('im do j )ccrclo numero trezentos e cin­
cocnla c nnn~ de oito de Junho do anno proxinw 
passado . 

.Jo,l', Carlos Pereira (!'Almeida Torres, Conselheiro 
<l Est~1rln , J\Iinist ro e Sccretat·in d'Estaclo dos N q~o­
cios do Imperio , encarregado inrerinamenle dos da Jus­
li~~a, o tenha assim eulcndido, c f:~ça executar. Pa­
lacio do Hio de Janeiro em trt'7.e uc Setembro de mil 
oitocentos c quarenta e cinco, ,·igcsimo quarto da In­
lcndcncia e do Imperio. 

Com a Huhrica de Sua l\Iagestadc o TrnJH'rador. 

José Carlos Pereira d'Almaida Torns. 



( 103 ) 

COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

1845. 

TOMO 8. 0 SECÇÂ.O '31 "a 

I>ECHETO N. 0 132-de 27dcSetembro de 1R1r,. 

Ueroga o de N. 0 17!-. de Hi de Jlaio de 184:3, na parte 
em que sep'trou a Vara de Orphr1os da, .U uni cipal nos 
Tcnnos reunidos do Penedo, c l'nrto da Folha ou Trai-
7J1í da fJroeincia das Alag oa.<~. 

Hei por bem, ;Í ,-isla do que i\Ie foi representar!() 
pda Camara l\lunicirnl da Cidiltle do Penedn. <~ 1h 
informaç:io datb pelo rcspecliro PresiJente da ProYin­
··i:t • IJcerclar o srguinte. 

Arlit;o unico. Fica nnnexarla a Vara de Orplt:\o; 
.'1 i\lunicipal nos Termos reunidos do Penedo, Porlo <h 
I 'nlh;l ou Traipl1 da Provin~ia das Alagoas, ficamh 
,,, sta parlc re,·ogado o Decreto numero cenlo e s<~lenl<~ 
~' quatro de quinze de l\Iaio dt, mil oitocentos f{Uarcn!:; 
•' Ires, que separou as referidas Varas . 

.Tosê Carlos Pereira <!'Almeida Torres, do 1\Ieu 
( :nnsclho c do <lEsta<lo, 1\lini:SLro e Secretario (1'1-~:-;­
tatlo encarregado interinamente dos N cgocios da J ns-
1ira, o tenha assim entendido, e {~u;a executar. Pa­
la(·iD do Ilio de Janeir.J em Yinte c sele de Setcmhrll 
de mil oitocentos c quarenta c cincq, viacsimo r{Uorl:, 
'h I ndapendencia c do I mperio. 

Com a. Rubrica de Sua l\law~stade o Imperador 

José Carlos Pereira d'Almeida Torres. 
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DECRETO N.~ 133- de 27 de Setcmhro de 1815 

E.rtingue o lugar de .Ttâ~ de Direiro do r:ivel da Ct'-· 
dade de Ueiras, da Província do Piauhy. 

I rei por hem, U-nndo da atrrilmic~\o, fJ'w l\Ic con­
fere n Artigo ('\'lllo e dou:', paragraphn dm.e da Cnn­
stitui•·.!o, L' l'lll conformidade da Lei de lres Je Dc­
zP:nhro dt· lli:l oito('Plllos e quar•·llta c hum, Dar por 
c·xtit,(·~:~ o lugar dt· .Juiz de D1n~ito do Civcl da CidaJe 
de (kiras, da ProYincia do Piauhy 

Jost; Carlos Pereira d'Aiml'id~l Torrp;;, do 1\'Ieu 
Cnnc;1·!h;), e do d'Fstadn, l\linistro e St>crctario d'Es­
tnd•l, t'nl·arn·g~Hlu intt·t·illanwnk do-. Nt>r,o('ius da .Jus­
tic:l. o lt'nha assim t'llll'udid,), c faea <'XPI'Utar. Palacio 
do llio dP Janeiro em Yinte setP de Setembro de mil 
oilnt'C'Illos e (fUarenta e cinco, vi{~esimo quarto da Jn­
dt'JH'ndenl'ia e dn Imfwrio. 

( :nm a llubrira 1ho Snrr l\Jas0st:~de o Imprrador 

.fo;f! em-tos Pf'reira d'Altntida Torrr.~. 
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(:OLfFC(,:\o llASLEJS no JMPEHIO no BHASIL. 

TO~TO R.() l'AHTic 2.:1 

nctenninn fjllf' (H Tal•t·l/itirs dn 1'11/:!i'ro . .! llliir·i([f c j\"oto.·~ 
da rilla de S. Jorio da l?arro 81"rrr7o I!S J"CSJICCtiros Ofii­
cios igualmente , c por thstn'bu t'çr7o, o de Escn.riio dr· 
( h"Jilu7o.~, r a pr/lm; r Rc:-iduns. 

llt i pnr lw:n, :í ,·i:;lct du ~hrico j'! imeil'o d:r 1\e­
sohw:'io Ill111H'I'O IJTi'.<'lllos I' ~!'<.~r nla, da \~:;;·n:Lka 
Ll'gi.l:rti\a do HitJ d(' .Janeiro, dt· tri1rL1 de .lutd:(' dP 
< • n 1'1' c 11 I c' a n n o , e d a i u l'o r m :H :i • ' .! ; 1 d a p d () P n :-; i d 1 · u l ~ · 
da tnP:-;nw PnJYinciíl, Dent·L:r () :--t·;;nil;!t·. 

i\rligo lllli('o. Os dr:u:: T:d:: !li 11~; cL1 Pu!dicrl, 
J nd iC'i;d <' .!\o las da '\ illa de· S:\o .l u:lo da B:1na, tla 

PrO\irwia dn Hio de .Janeiro, ~'<'J'>;t;i() !;;u;olnH'J!!P, e 
!l'lf di~!Jihuic·:lo, d<· J-'.;-;ni\:in dt• ( 1 :1dl:~o,, C:qwll:ls (' 
n( .. ;r~,,'):'. 

,!;,;~: Carln:' P<'rt•ira d'Aim('ida TtllJ'(':c;, do ~l:·11 C\ll!­

..;(·lll·l, <' do d'F:-;I:!dfl, l\Jini:--!m (' ~nTt·lnin dT.:--.Iíl-

(lo j,,l<'rin:tmen!e d(ls N(';;u:·ill:' ,'· 1 •
1

íi IÍt·;·, o l<t1ha 
assim ('JI[C!lditlo' (' l'aca ('\f'('UI:l)'. PilLH'io do n :() dt• 
Jan<·im c·m trinta dt~ ~f·lemhro dt· mil oitot·f'nlos qua­
rc•Jl!:l t• ~·in('o, ,·ir~(·~inJo fjllilr!•l tLt hH!rT<'ndt·ncia c do 
llllJ l(' l i:' . 

.Tosé Carlo . .; Pcrn"ro d'AJ,ndda Tnrrr8. 
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DECHETO N. 0 13G- de 30 de Sciemhro Jc 1845. 

A pproNt o Plmw da nov(l,4 orga.nt"f;açiio da (vrr:a de oito 
CoJIIJ>'mlâas de Pede.r;;tres, fixada no Art. 1. 0 § 3.

0 

da L· i N. 0 3i1 de ü dr; ill arço drJ rmTCJl(C am10. 

! l1~i por IH•rn Ap;•rm :tr o PL11tn d.t lltlY:t organi­
-:a··'n rh 1'11r<_'a de oi:o Companhia:> d<~ P<·dz•:,tre:>, fixada 
1!0 \: 1 i.";'l prinH·iro, f'<U:t:•;l<ljdlt) 11'1'('!';1'0 da !"('i lllliiWI'O 
li'<'Z\'ll;r,, quarellla <' ltun1 dP :-;!'i:-> dP l\bn_:D rio cor!'ente 
illlll'l, q11:~ ~·Dm r·stP h:tÍ\'1, a:-;:;ig·n:ldo por Antonio 
F: a •: ;~;(':) :1~~ Paula e Hnll:tnd:t Ca\:dc.tllli cL\1buqucr­
q!'!', d 1 'J·.·•t 1::\ll·tlL >. :-.lini.;!r:) c• h .. ,·rr·L!Iio dTs­
tadfl dlh =";,•.n·rwÍ:J; tLt ( ~IH'IT:l i;:t<·:·iwl. lJI-ll' a:;:-;Ím o 
le!!!t:t f'llkllfiido, e faca cxccnlar cnm os despa~·hos uc­
cí··;;:q·Ío". P:dacio do Hio d(• .hn<•iro ('H1 triut;Í de Sc­
li·mhn\ dt• mil oilcH'<'niD." w::rrcnla c cÍlH'O. vir,r:~imo 
T:;:rl() "" !!:<I('!"'Pdr•Jll ia r·' d.• lmi~"rÍo. 

;intonio (irl!lt'io..·to de !>ai/la c l!oltanrlrl ('ara/('((11(1. 

d' .1/Í.':~ ij i' l'l'lj 1(1'. 

t•trtno dtt organi:;açr(o da Força de oito f:omprmhias de 
Pedestres , a que se rr'{crc o Drcrcto drsta data 

Ar!. 1. 0 :\ Fol'l':l d;• Jl,·d:· !r' c. li\:HL\ no Art. 
1. 0 ·j :Lo ti:! Lei i'L" ;~)I d(· () 11.!' \hrc'l do rorrenlc 
anno, scr/t composta de oito (>.lmp:l!lltiíl~; constantes 

do (~uadro seguinte 

Composição de lwnw Comprm!tia. 

Capitão , on Subalterno Com mandante. . . . . 1 
Alferes Ajudante.. . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . . l 

2 

1. a Saqj<~n to . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
2. 05 Sargentos .....•.................... 2 
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Forricl. . • . . . . . . . • . • . • . . . . . . . . • . . . . . • . . 1 
Cabos....... . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . i 1 
Corneta ..•.....•.•...•...........•..... 

Todos .. 

fi ECA PlTL1 LA~'ÂII. 

so 

()fliciaes ...........•............... · . . . . . . . l G 
Praças de pret de oito Companhia~ ............ G10 

Somma ....... (i;íG 

Art. 2. 0 As sobreditas Companhias ser:lo 
lmidas pela mPneira ~q~uinte: 
Proviucia de :Minas Geracs, Compattl.ias ..... 

)> do l\Iara11hào. >> 

)) de Goyaz. 
>> de Mato Grosso. )) 

>> de Santa Catharina. 
>> do Espirito Santo. )) 

d i~t ri-· 

2 
2 

Todo~... R 

.Art. :l. 0 Os Cnmmandantes, c AjwLntes das ditas 
Companhias ser:lo numf'ados d'r1tlre os Oflici:H'S d;~ 2.\ 
3. 3

, e 4. 3 elasse do Exercito, <IUC tenltâo a cnpaci­
dad<' necPssaria. 

A ri. 4. 0 As pracas de pret sPr:i'o armadas de 
lntma cl<n·ina c pistola c•·m o sc•u conlp('l('nfe cor­
reanw. O Sf'U fitrdanwnto sn:l .i•:qur'l<l de panno azul 
cotn hotlícs amarellos, e ealç:ts do nw:-.mn panno, cu 
branc<ts, e honct rf'dondo do referido p:tnno. 

Art. 5. '1 T()das as pracas das nH·smas Compnnhi:ts 
rece}H'I':lO CIH dinlH•Íro O soldo, (•l~íH', (' f~·rdarnen!o, 
regulado tudo, em quanto outro ;lrbitrarnt·nto se wio 
fizer, na conformidade da ser;uiniP Tal)('lla. 

o" Com mandantes' c Ajudanlos ter;\o Oi mesmos 

~ 
'I 
l 
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veneimenlos que emnpcll'm aos que se i\cld.o em ser­
vieo de Companhias nos Corpos de pri:nl';r<t Linha 
Os 1. os Sargenlo5 terão mensalmente, rada 

hu1n........... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19~'200 
Os 2. 05 Sargentos..................... 15~~000 
Os ForTies................ . . . . . . . . . . . 15·7':"000 
Os Cabos de esq ua( l r as . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 •71"000 
Os So\tlatlos e Cornt'las.......... . . . • . . H"/600 

Pa\aeio do Hio dl>. Janeiro <·m ~W dP Setemhrn de 
184fJ.-Anlonio Francisco de Paula c lhHamla Ca-
valranli d'Albuqucrque. 
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COLLECÇAO DAS LEiS l>O ll\'IPEHIO no BltASIL 

1845 

TOMO 8. 0 

Estal!c/l'ce nas flt·orinrias dr! /]I( lii''. h· i /11/ltdJI!I'U (' r(IJ,Í 

Contadorias de 1llari11!ut. 

Hei por bem, na ronfnrmid;u!1• dll 1\rtigo quinln tLt 
L(·i N." :3;-,o de 1~' de .ht'llti) dl' 1:~ !: • . t·~tahdt·t·<'l' n;t:-; 
1'1'11\ irH'ias da Bahia, h·lltdlldl!'''ll t· P<li'<·, Cnnl;\drll i:::-; 
dt• :\farinha, illd!·p~'ndent•··; tlfl:-- tt·:--p('clt\11:' lnlt•ndt••JI. -: 
c· lll:-;pectore:;, c suhordi111th..; :1 (>llt!:td!!ri;~ C~;·r;d: ;· 
ord('!lí!l' fJllC uas mrsn1:~:-; (:<li! t;td11~·;;r..; ..;(• oll..;<'rn~ !lf'(j­

yj..;oriamenle o Hq~ulatll('lilo, qtH' t'nlll <'>11' h:;!\a, Illl 

,.,lu:tl !':io designados os f·:nllll'i'{~<~do" d·.· que cad.t Lurlla 
q· dt·n· compor, e :;:<"us IT:-ijlí't'li'.t•:' Y<'!w:mt·ntos, a~:­
:--i~~ll'ld·l por Anlo11io Fr::twiwo l't· P<1uh c llollanda Ca­
vl•:i,:; d'.\lhuqtH'l'!Jll<', d11 i\ll'll Cn:h~ l!!o ~ i\lini<;tro e 
SIT't·!:llio d'Esradn dos }\q;·twio . ..; d.t ,'\l;u i11hn, qn<~ nssim 
"ll-nlt:t cnlt'Il(lido, c f;l('a f''-"'·uLtr com o~ de:-:pac!H!S 
ltf'' t ~qri<h, Palacio du Hio de .la!ll'iro t'rn doi;-; de Uu­
luhru de mil oiloccnlos (' rptan·nla ~~ c·inl'o, "G<'stn\0 
quarto da Indqwndenl'ia c do l!npnio. 

Antonio Francism rlí· Fou!rr r• !lo!lrmda Caralf'alltt' 
d'. 11f••f tjl(('f'J 1( c. 

Rrgu/((mnzto prorisorio para as Contarlnrt'as de ]Jlnn'nlw 
das Pron'ltcz'as da llahia , l'aJUwz!mco c l'arú , a 

que se refere o /Jrcrrto dr':;{(t data. 
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ci:ts da Bahia, Pcmamhnco c Parit serão as Hcpnr­
ticrws pPias quaes a Conlailori;t Ccral realisar:'t uas ditas 
ProYinrias a dl\·cliYa ftst·alisa;·i\o da r~'reita e d~spcza 
da J\bri11h:l twllas, {il'ando s11.jeitas a nwsma Conta­
doria (;\~ral, e indep<'ndeni~'S dos respectiHh Jntf'n­
d('nt<·s, P 1tl~jlt'1'\0l'CS. 

Art. 2." A C11nlathri:t d.t \farinha <h lhl1ia sn:·, 
co\npo~;i:l dt' ltum (~on!:"l<·r t':l\t1 o orcl('nado atlllltal d(~ 
I. (i(l!l-~~-. ~ h11n1 :~." Oíl;t·i::l <'lll~l o de 1. 200-~-;"; hum 
1\·;•;:•tll"'l,.;l· (".:<U o d:· Gl!O.:T': \' dnis Pralic:\llll'S com 
11 d1 :ii1~:~. ,·:;.lt !ttttn: Lum !'orleiro com o ck ·1SO.~: <' 

hnt· 1 ,. I\:;:·, tl r .'<d ;·. iiH :1 t•!·:-;anis;~(':\1) ~ <' · t·r;\1) t'il\;~-

i' 1·l:·: ;],. l1t:n: Cíll\\::.lt i •li! o ordenado :nn:u:l\ <k~ 
! . :~!·~··7:'': !:11m :L" Ullit ial ''(lll\ o dr• sno.-:;:.; <' 2 Pra-
1 ;!':!~.I ·~; 1'1)!11 () ~ k ·1 on."·"' (':td I h um : hum Portei 10 com 
., d·· :~(iíl ,. hu:n (',,,\!Ít•H:l com o de 2()0,jt. 

\1\. L!:\ c: :l1 \•!;1i·'· lt·sta:-; Cuutadori::;; ·;p l'ar:·l 
,, T;:· \ ·• d, .i;;,;::d·~ n ,-.;Ínli'S par:L:·,t·:qdtll; 

. t." ;\ (•;nir!!ll:w:~,,. cutd:lbi\idatll', <' {i:-:Pli·;:H::i.o 

'h r:•,·•·i !:1 <' ck·T(·za n·-:1'''~'' i, :1. 

·~ ~:.'' O <•:.::tlll' Tn::tni::l, ('legal dP todas i1" fo\h:;s 
I' dnc\!l:H·nl:l:' qtH~ ~:1· jll<:t ',·,:r~m. 

~ :>.o .:\ \irl~'!d:wlr1. f' 1'\.:Pn!' <las cnnlas llo:; P;lr,:ulo-
l'f':', _\1:>11naril''~", tlll m:\1'1':' qn:•<':'i<Jlll'l' En!'arrC'gndos ela 
F:~r''ll'h d·· '\!:J1illll'l d:·; !•·!':·;·i,Lts Provinl'ias, que nel­
h·; lt·tdl·i:~ t'l'c·;·l,idll (~''"' ;;1·', 1111 dinheiro, P''r\t'IICCntes 

, n1 ~··~·;':' n ''ll"r' il':~o 
~~. LI) ,\ nr:~ r;i-;:1:·~,, d· 

!~' ' ) f • I : I ' I i : . ' ' ' l' i ,. 

:1 !f ,.:l:l ,. dl'>jll'/a da \i 
~;,.o As infqm;wtÍ"~;, 

ri' h ti ·.:os ilflS llt'{';• ,,·in~ d:l 
!'t·l id:t;; p,.,,vinci:ts. 

;:: "i>!'\" 1 111'..:. ll:d:ll1('""' <ll'­
'tl'"'. · 'i · ~.1ppa-. r;·hti,·ns 

li ;,,ha das Pro\'Íncias. 
r· e:-;clarecimenlos fJUC forem 
i ·,,í'.enda <le ]\farinha da;;; rc-

': :1k:' os Emprcgndos, 
!;)n:;; ('i :i< ('!~\il!l d J\.1 'i 1 ;,, ~· · diiTPr<~IllL'S c\a-;scs, 

que I"TrTllr';l' '\'1' ·inl">l· ,., :q·I:J ;:~-r::: 1;~~·!n :!-- .,l ·1 i­

'·~ n. oi 

llllil d.~. '' spt·cliY<~S l't ,,·i: i<l~;. 
~ 7. 0 i\ \i l .id:w IP 1l:, d; ~da at·ii :·: 

h b r i n1 •: ~ d • -; 1 r·-: ll' ·c I i .. , : i'; 1 1 , i 11 c i; 1-;. 

il :1 I 
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Art. 5. n A. exccp~·iio das Jespe1.as diterminatlas 
por Lei, ou ordC'ns do l\1 inistro da :Marinha , nenhuma 
outra st:rá procc~sada nC'slas Contadorias, ::-ah·o as que 
for<·m ordl'nadas pelo~ Prt'sideui!'S, uos casos de que 
trata o lh·ncl•l dt• 7 dt· l\Iarco dP 1842. 

Art. G. 0 o~ Contadon·s ;lt· .\lariul1a das Pnl\iu­
cias sào os Cltd'l·s das lt'SjH'CI i' iiS Con I<~ do ria~, P os 
I'P~pot~Sa\·pis pt los !raballws ddla~: C'tllliO I<I<'S lh<'s s!'rii.n 
SllhoJ'(IinadllS todos os st·u..;. Fmpn·gados, ~'~'lido suhsti-· 
tu idos Jlt'los ( Hlii'Ííl('S utais gradu:11lus das Ili('SIJl:ts Cun-' 
t:td()f'Í;!S. 

Art. i . 11 Co1npl'!c aos Con!adun·s: 
~ J •11 A <'Xt'Cuc:io d<> todos os t rah,dlws dt'clarado~ 

no. Art. 1. 11 dcslt• Ht·gulantt·uto, e seu:-; paragraphns, 
(' o culllprinH'IIIo d<~ todas as ord<ns que llte fon'lll di­
rigid<ls I'' L1s ClllliJH'It>lll<·s Autorid;uks. 

~ :~." \ ch1·na pr01npta t':\('t'llc:ln <Lts Lf'is, dcsl<' Ht·­

r,uLtlllt'lllo, <' das ordt·ns n•\ati,as il sua ;l(lministradl.o. 
~. :Lo ]nfnnllar ao (~o\'ITllO, no caso d<· Yacaltll'a, 

sol;n. os indi,idllos qw· d!·Yt·nt O!'l'llflill' os lug<~r! s d(• 
Ollicia!'s, Am<tllli<'JJSI'S, Pr<ttit·;ttt!c·s, Porl1·iros e Ccm­

t i nu os das n·:-;p(•ct i ,·as Cou tadoria:-. 
~ 1. o Tomar jurametllo c dnr posse a todos os pro· 

'ido'' nos Empr<'gos f1UC lhe s:io sul>alternos. 
~; :í. 0 ~landar ahrir assl'ntnmentos, e fazer as fl1lhas 

pa;a o al>ono dos n·ncirnen!os, e outros pnr,amentos (pte 

l<'tJh:lo de effpctnar-se JlíiS compl'teules Estaçôes. Estas 
foi h:ts dc·pois dr~ processadas nas Contadorias , pelo Em­
prq;:11lo a q uc t:om pct ir, e por elle assignadas, serão 
pelos Contadores cn,·iarlas oflicialmcnte aos I ntendcntes , 
ou I nspectores , para estes ordenarem os compc len t('~ 
p:lfjanwTIIos nos deYitlos tempos. 

~ H. o 1\Jandar passar todas as Certidões que se lhe 
pPdirem, dos Lincs c docunwntos p<Tlencentes :ís Con­
tadoria:;; deferir os requerinwntos das partes dentro dos 
limitPs de suas attrihui~·i)c,;;, e cnirlar do mais expc­
dientr. 

§ i. 0 Erniar, por intcrmedio da PrC'sidencia, os 
halanros , hal<~ncete5 , demonstraçôes c contas ou mnppas 
t(•ndPnt<'s a dar l111ma circun~laiwi<~da noticia da rrc<'Íia 
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t~ dcspc;;.a da 1.\'lariuha das Provim·ia~, e •lo ~·eu estado 
acli\o c passin>. 

~ H. 0 Enviar, nos devidos tempos, ao Contador Geral 
as contas que se liCjuidarem Ilé\S Contarlorias, acompa­
tllladas dos competentes relatorios, e documentos , para 
serem revistas na Contadoria Geral. 

§ 9. 0 1>rcstar its Thesourarias todo~ os C'~darcci­
nwntos l' contas que lhe forem f~XiGidas, n·lativas ;'1s 

despPzas de .Mari11ha das respectivas Provineias. 
~ 1 O. Pres!ar ús difl'crcntes ;\lltoridades dC' l\Jarinha 

da~ Províncias, c cxi(~ir dellas, todas as iuforrna~~üc;.; 
qne f(Jn•rn precisas para hem n'gular a mardFt do seT­
vico das Contadorias. ~olicilawlo dos n·~p(•ctin>s Pre­
sidenlPs as providencias <1 tal r<'"l'l'ilo. 

~ 11. Hubricar tmlos os Linus da escriptura~·;\o, 
assentamentos, registros, e outros 'fHC :'c e:~talwlel'ercm 
:·, cargo das Contadorias. 

~ 12. r·aze,. n·r;istrar nr~" Contadorias rodos or;; ti­
tulns ou diplomas, que S(' \1,(• aprcs<>nt:1n·m. "1n Ávisos 
P onl1·rts IJUC lhe forem diri[~i(Lt". 

~ 13. Fazf'r a CSI'ripluracão, t' n·gnlar a lllarclta do 
s<'ni~·o das Contadoria~ a seu caq;o, nonH·aJHlo os Em­
pregados que se devem occupar nesses lralwlhos da ma­
twira que for mais couyenÍPIItl~ ;\ prompla so\tw;ID dos 
lll'f;OClOS. 

~ 14. Fazer em massa r, srr;nndo a onlcm numerica 
e chronolo:;ica , todos os AYisos ~ f nslnle~~i)es e He:;o­
lw:úcs, ((Ue baixarem üs Contadorias ; hem como os 
Linos c papeis findos das me.')mas Heparlic{)rs, onh•­
uando que seja tudo arrumado ('\H lugar proprio, e 
COIISCI'YildO CO li Yell ÍClll CllH'II k. 

Art. 8. 0 Os Ofliciaes mais r;raduados das Conla­
dm·ias substituirão os Contadores nos seus impedimentos, 
escreverão nos differcntes Livros , P far;'io todo o mais 
expediente e trabalhos de que r·"tl'" os incuml,irPm tlc­
hai\o de sua dircccão. 

Art. 9. 0 Os ~utros Oflieiaes, Amanucnscg, e Pra­
ticanlPs , que restarem farão todo o mais lrahallw d(' rpte 
forem encarrqpdos. 

Art. 10. A nenhum destes Emprrrrados será pcr­
mittido di.;;trallir-st• doe:; :-;cu.;; lrakdhrl<;. duranlf' as hn-



( t l ~~ ) 

ras tlu exercicio efTectivo da Contadoria, senão por justi­
ficado motivo, ou previa licença do respectivo <..:ontmlor. 

Art. 11. Compete aos Porteiros: 
§ 1. 0 A guarda da Contadoria, devendo recéher por 

inventario toda a mobilia e utensis da mesma Repartiçfío. 
§ 2. 0 llesponder pelos Livros e papeis em serviço ; 

ter todo o cuidado no asseio dos mOY{'is • e casa da Con­
tadoria; fechar o expediente, c sellar l;S pafleis que le­
' an•m sello. 

~ ;L 0 l'azl•r os pedidos , ou con'llll'ar por ordem 
esnipta do Contador, tudo quanto for necessario para 
o expediente da Contadoria; devendo trazer sempre 
providas de todo o necessario as mesas drn; respecti r os 
Empregados. 

§ ·1. 0 Heceber e arrecadar todos os Livros, OJlieios, 
requerimentos, c mais papeis, que lhe forem entre­
gues ; l1em como lodo o expediente que sahir da Con­
ladoria, J:,zewlo o P-ompctcutc lan~·amento no LiHo 
da porta. 

§ .'), 0 Transmittir a tollos os Emprer;ados da Con­
tadoria os recados, ou avisos qtH' lhe dirigirem quacs­
qncr pessoas , de rendo a todos I ralar com a maior 
urbanidade. 

~ n. o Conservar a ordem, c o necessario respeito, 
enl n· a~ pessoa:' q uc se aeharem fúra do resposleiro , 
H'tllti:'ilando do Contador as precisas providencias, 
(JUando aconle~~a !Jayer quem se deslisc dos seus de­
vere". 

Ar r. 12. Os Porteiros não pcrmittirão o ingresso 
na Contadoria a nenhum individuo, sem previu couscn­
timcnlo do Contador. 

Art. 1:~. Os Continuas coadjuvarão aos Porteiros, 
em todas a:-~ inf'umbcncias (JUC lhes são prescriptas nos 
Artigos onze e doze e seus paraaraphos , e tcrú a seu 
caq~o a entrega do expediente , e as communicações , 
(llle SP fizerem pam as dill'ercntcs Estações, bem 
como o arranjo , arruma~·ão , c conscrvaç:l.o, em lur;ar 
proprio , dos Li Hos , c mais papeis findos, debaixo 
da direcção do respectivo Contador. 

Art. 14. O Intendente da .Marinlm da Dahia, c 
os I n·;pl!r'tore;; dos Ar~cn:lf'~ ltC P~rnam bnco . c Parú 
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continuiio a acenmular as func~·.iJ•.>:•, <pw competem 
ao Iutrmlenlc c ln:'pcetor do Arsenal da f\larinh:1. da 
( :l)rle, cada hum dcllcs, rclati,·;11nente ú Provincia a 
que pel'lcncem , c como tacs terão as mesmas attri­
huiç<)es c \"(~tH~imentns de qnc lral;1o os Decretos de 
ouw c lrcí.e dl~ Janeiro <le mil oito('rntos c trinta e 
quatro 1 eom as alt<·ra~·fi<'s de que lrat;1o os sq;uintcs 
p:lr;'{ç:·apho:.;; <il~vt>ndu kr em YÍs!a a necessaria indf'­
p:•tukllcia Plllre a"i suas rt<;fH'I'lÍY;\s HcparlÍ</iPs, e hs 
( :(mtadurias d~-. l\Iarinha das ditas Provinci;1s , 11:1 COII­

t'ormidadc <h Arli{;o quinto da Lei numPro trezenlo.; 
e ('illl~o<'nla dP dezesclc de Julho dP mil oilocent•h 
t> quarenta P cinco. 

~ 1.° Farão aprbt>ntar na Con:adori:', alt: o dia de1. 
dt' todos os m<·Zt·s, os Linos das escripturaçües de to­
da,; as Hcpartiç!)e:-:, qnP lhe forem suhait''l'lla", paril 
sen·m (''\aliiÍnados, <' Ll7Yrem-sc Ih n•sumo:i da dP;.;­
pcza , (~ na:;; t·pocari qnP flln~m fi:\.ad:h (h lll<'smos Li-­
\'1'0:-i, acompauhado . .; dos competente.- d<lCUlilCntns, para 

scr<·m tomadas as rcspcctiYas contas. 
~ 2. 0 Ordcnarào, de intelligencia co!ll os resprcti-­

Yos Cummandantcs, <ptc 1lS Esrri,·:\cs d()·• dilli.?tTntes 
Na,·ios sej:1o pontuaes c·m apresentar na Contadoria 
os Livros de Socconos, acompanha<lo::; das compctrn­
tcs relacõe .. s, para alli ::-crcm examinadas, c ~~un,·cr­
tidas em fofhas, a fim de se prpp;n·arPm com prompti­
di'io, e serem-llu·s enviadas oflicialnwnte pelo respe­
ctivo Contador, para se cffectuarem os t·ompctPntcs p;t­
ga nwnlos. 

~ 0. 0 Prcstar;"io ao . .; ConL1don·s tndus oc.; c~.darrci­
nH;nlos fJUC estes lhPs pedirem, a fim d<~ h~rmoni-· 
sar-se a marcha do s<~Hi~·o das dilferentes Ht•parlidíP', 
que lhes s:io sujeitas, com o~ trabalhos d:r.; r•·~twcti­
' as Contaclorias. 

§ ·i. o Niio deverão expedir Portaria, ou ordem para 
fazer cat·ga aos Patpdores, ou Almoxarifcs, de qual­
quer quantia que estes receberem das Thesourarias lh 
Fazenda, ou de outra f}ual(p.ler Hcpartiç~\o, ou indi­
viduo, sem que as guias , ou documentos n·sper.tivos 
tenh~o sido íiJll'esentados ,.,_nl1\cio Jli~"' Cnnl:tdorias. !: 
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d"elles conste a compdcnte YcrJ;a, rubricad.1 pdo Con­
ladur, rdatira :'t <~sniptnraf::lo das nH::;mas HPpartinll':'. 

~ [).
0 Tamhern w~u devl'l'úo dar despacho pam pa­

gaméulo, s('ja ~lle de que IJalurcza for, sem ~er em 
folha processada na ConUtdoria, ou <'m docunicllto~.; 
nella liquidados, deYcndo, ta11lo eslcs dtH'ttnwnlc:.;, ('fllllo 

aquellas folhas, SC'r-lhc· CIJYiadas ollicialmellle pelo 
JTSJH~ct i '"tl Contador. 

~ G." l)a nw~;ma fúrma n:lo d~.~vcr:lu :wc1:ilar letr:1 
aln,··tllllíl, sem JH'C<·cdl'l' aulori~ac:\o d,t Prcsidt•Jwia. s:th·o 

( - -
se frum anlicipae:lo a tivcn·m n·r·t~bido da St'CI'l'LtrÍ<t 

d·E~tadu, deq•ndo lacs letras ser primeiramente nprl;­
selltadas nas Contadoria~;, e al!i r1·gistradas, pr<lli:·an­
do-sc o mesmo anlt's do paganH•nto. a fim dl' ha\('! 
l:tm1H·m Yt'dla d~:.;so , peLts na•:;z:l:ts Cm:tadni'Í;t:-;. 

~ 7. 0 ()nlcr:ar;io que se n:[o n<'ch:t 1;1ais n;~:-; !Jt-

tcndl·ncias e tu~peq·iíes os Conltcci!uc•nlos em li">rlt!il, 1 
preh, guias, ou outros quac;;quer documento:;, quu ,j 
anteriormente lii('S cr:I!J apn·sPntados ~ para oht<'r o 1 
dcsp<~dw ---liqttidc-se e pague-:;(~-; den~ndo todo~ . 
f'''t<·s doclllllell!o:', tl'ora em diallt<', ~;cr !nado:;; JH'Ias , 
proprias partes ú Contadoria, ('X-ollicio, a fim de 
S(TI'II\ llf'sla Heparlic:"io liquidados , e conn~rtidos ('IH 

f,,j!,:,,, Jll'C(Tdendo d\.•::;padw do (:oJll:u!or nc:;le scntitb, 
:·, <'.\l't'Iw:lo dos Conhccimcnlos e:n f/ll'l!ta c prcl:-;, que 
!",-, ~f'l':to liquidado~; tamlwm com pn~t·ed:•ucia de di'S-

p;w!ll,; ~c{~uindo lanlo a respr·ilo dr·.~lcs documentos, 
<'O!!IO d"aqudlas folha:-;, o qtw fica dc<'!arado no ~ rl!' 
do Art. 7. 0 dPslc Hc·r;ulamcni'L 

~ ~~ o lgwdmcnle n:lo f'ar:lo rPmessa., de {';<'Hcros, 
ilt'!ll s11ppri11wnlo a ncnltunu1. F'la~~:lo, ou indiYiduo, 
ainda IIH'slllo que ~;cja por <'llljll't'~timo, sem qne S{'_j;lo 
en,·i:ulas :·,., Conladorias a-; conlil' d"cs~:c•s f'urnccimcnlos, 
a fim de se fazer de tudo <I <·ompelcnlc CSf'riptu­
r;u_~;lo. Tamhcm ueveriio remcllcr tiS copias de qu;~cs­
lJill'l' con!rac~lo~ 1 fJlW se efl'eclrH'IIl em comprimento de 
nrdens do GonTIIO. 

~ n. o i''ar:lo apn•scnlar nas Contadorias, at,: o dia :; 
d<· lodos o~ m<'i'.es, as ferias dos opt~rarios, escravos 
ch ['.;;t~·:lo, africano . .;; liHes, remadores, e outros do 
'Wn j,.r, do.; A l':'('JI:!f•s, :wom pan h:ulos dos n·~~H~l'l i y1~--:. 
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pont11~, a fim de ser lml•, examinado, P conrt•rli1lo 
1'111 f'nl h a:>. 

~ lo N:ttl <ll·n~r:\o ord,~nar alguma ohra, qu('r de 
coll~;trucç:\o , ou edifieac:\o, quer de fidH·ico ou <'Oll­
c•·rto, sem pret·cdl'r a compclPnlc antori~ac:lo du Pre­
:-;irll.'llle, ~alro quatu!,, ~ tin•n·m <'OI\\ anticip:~t·:lo da 
n~~pt•cl i v a Secreta ria d ·Estado ; e:\C('p! u:lo-~e todavia 
Jll'rptcnus r<'jlarD", do~ quaes dar;'t d•·pois conta;\ me~ma 
:1l'l'l'!'laria , dcl'hrando a imporlanci<t despendida com a 
El:lo d(~ ohr<!, e m<~tcria prima. 

Ar!. 1;). As Hepartiç(í<'s e Em pr<'gado", que na 
Pn1YÍ11t'ia <h Bahia :oe nch:lo sujei!os :w lnl<'nderll<', <~ 
lias dv P{Tl\am lllH'n e Par:í <H~s J nsptTl\lrcs , I'Ull li­
llll;\o da ll\Csm:l ft.li'IHil, l' Ct)lll OS mt·~mos Yt'lii·ÍnWII(OS, 

(' obrig<tc(;p:) que comp<'lem a taPs Empregados pdos 
Decn·!os de 1 l e l :~ de .Jan(·iro de I ~;{.4 , e qnc n;'io 
furc·m t'\p:·t'."'illlWillc d('J'o;~·ado~ 1wln JIIT:-'{'Ille Hc·gn­
hnH·nlo. 

A r!. I G. ( )s Scc1Tiarios da:.; T Jl".ll('cTcks do~ ArsP 
llil('S de 1\Iarinha tbs Prorin('ias dt~' l'nnamhuco, e 
Par:'t fic:io limitados nas ~uas obrig:wi)c~-.;, somente :Ís 
I{ ('(1:1 !'( ÍCÜ('S <l CJlW pnlellC!'lll , C('SSallllo lorfa~ ilS OU­

li':\~ de proc·es•;;\r n·L1ei'íPs, examinar i'erias, e calcH\ar 
conhecinwlllos, e outros de semelhante natureza, eu­
jos trabalhos, pelo b<'lo da crea~·:lo das Con ladorias, 
s:\o t·ommdtidus a eslas Bt•parli~·iit·s tHdo presenlP Hc­
glllamento. 

Art. 17. A eorrcspondencia das Con ladorias com 
a Contadoria CPrat ser:'t f':,i~<1, por Ílltn:nc·dio das Pr<~­
sit!('ncias, ;\ Sec!Tiaria cri·~:~I<Hl\). 

Art 1 S, As Conladori:ts tn:lo exercício ('inco ho-
ras dl'l'clÍYas, em tmbs os dias qw' n:\o forem Domin­
:ios, Diils S:mlos de guarda, ou feri:1dos, conwl'ando 
as ~) horas da manh:i:, c finali:'atHin :'t:; :! d.t tarde, 
sah·o no:' c1sos cxtraordinario~, em qne os Contadores 
poderão proYidcnciar a tal respeito como- julgarem nc­
«'(•:;s:trio. Os Porteiros e Continuo.; entrarào meia lwn 
allt(':-; da marl'ada para os mais Ernprer,ados. 

Arl. t ~). I lavcr:Í hum Li no de ponto, rnhrieatlo 
pc~lo Cont;ulor, e cscript~tradn ('m 1/,rma tk mappa, 
•·ontcndn os diiiS do Tllt'/., P 11011\l'S dos Emprq~atlos , 
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a fim de se notarem as íidras <liarias, pí1ra no Cibo 

Je 11:io ha\"l'l' motivo justificado, pro(·cdvr se ao com­
pclcnlf' d('~conlu no \'encimenlo. 

Palacio do Hio de .TarH·iro t·m dons Jc Outubro 
de mil oitocento:; e quarenta e CIIH'O. 

Antonio Francisco de Paulct c llol/anda Cavalcanti 
d' Albuquerque. 
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COLLECÇ:\0 DAS LEIS DO IMPERIO DO BHASIL. 

1845. 

TO:\W 8. 0 J>ARTE 2. 8 

DECHETO N. 0 437-del·i deüntubro de 1815. 

Reune o Termo de Barras ao de Campo 'AI nior, e o de 
Pcracuruca ao da Panwltiba , na Prvn"ncia 

do l'irw.hy. 

Iléi por hem, :'t vista do que 1\Ie rqnTscntott o 
Presidente da Proviucia do Piauhy, Decrclar o se­
Hilinle: 

Artigo unico. Fic:io retwidos, na Pruvincia do 
Piaul•y, debaixo da jurisdic1/t0 de hum Juiz 1\Junici­
Jlal, que aceumularú as funcc;<1cs de Juiz dos Orph:ios, 
o Termo de Barrns ao de Campo l\Iaior, e o de Pe­
racuruca ao da P:lrnahiha; ficando, nesta parte, re­
vogadas as di:;;posi,:ões do Decreto numNo trezentos e 
(h~zasclc de seis de Agosto de mil oitocentos c qua­
rcn ta c lres. 

Antonio Paulino Limpo de Ahrco, do l\ltu Con­
selho, :Ministro c Secretario (l'Estado, interino, dos 
N egocios da Justiça, o tenha assim entendido , c faça 
exPcular. Palacio da Cidade do Desterro da Pnn·iucia 
de Santa Catharina Pm quatorze de Outuhro (le mil 
oitocentos e quarenta c cinco, vigesimo quarto da In­
dcpendent:ia c do Imperio. 

Com a Ru h rica de Sua 1.\Inr,cstadc o I m pcrador. 

Antonio l)aulino Limpo de Ahreo. 
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COLLEC(,:~\o DAS LEIS DO niPERIO 00 BHA~!L. 

PAUTE 2. 11 

Ajljll'ora os /;.\tatutos do llmu·o Commcrcial da l'rorl·nn'a 
da Raha. 

AttPIHlemlo ao que 1\Ic rcprescnt:'1r:lo os J)in~clo­
'"'~ d:1 a:-;~ol'i:l(';lo 11H'I'canlil ('·d:rlwlt·cida na Pro\int·ia 
da li:dtia I'Olll a dPnornin;l(';lo de- Banco Commcrcial 
da nahia- p<·dindo-l\lc ;l ll(ljll'OYa~·:\o dos seus Es­
lalulns; c Tendo em ronsirler<H_':1o as vantaGens, qnP 
daqurllc EstaiH'lecinwnlo podem resultar, sendo reg·u­
larrnrn!c org·ani:,ado : llci por h('rn Appro\·ar os men·­
cion:l< los Esla I u tos, os quars ha ix:lo j 1111 tos , assignados 
por Jos<: Carlos Pereira d'Almeida Torres, Collsl·lheiro 
tl'Estado, l\linistro c Secretario <l'Estado dos 1\\·gocios 
do ) n:JH'rio, CfllC assim o lt·nha cnl<'mlido, c fa~·a rxc­
cul:tr com os de:-.padws IJCccss:l!·ios .. .Palario da Cidade 
do H i o ( ~rande 11a Provincia de S:To Pedro em trczf' 
dt· NoYcrnln·o de mil oito!'enlos e quarenta ~ Clii('O ~ 
'ig<'~imo qnarlo da lndcpend(•ncia e Imperio. 

Com a Huhrica de Sua l\Iageslade o Imperador. 

JrmJ ('arlos Prrcira d'Almcida Torres. 
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H.~tr~lutos do Banco Commcrcial dfl Provincict da Bahút ~ 
a que se rrf-re o J)ecreto desta data. 

TITULO 1. 

Do Banco. 

Art. t .0 O Banco scrú de desconto, ,. deposito. 
Seu capital podl'rá ser clcYado at1~ dons mil contos de. 
n:is, di,·ididos em ;u:r:iics de cem mil r<'·is, em moeda 
lqpl. 

Art. 2. 0 As entradas das :H'cile.;; scr:'Jo rcalisndas 
l'm lrrs par;a!Íwlltos, s··ndo metade;) yj..;ta, h urna qnar1a 
parte a dous nwzes. e a outra qu;!lla p:trlc a flllatro 
nwzes. Findos quatro mczes , d :·poi-; <Lt i ns!al L\(:;'\0 , 
as ('nlradas :-crúo :l vista. 

Art. 3 ° Os Accion islas, que não effcctuarcm p!Jll­

tualnwntc qualqucr da~ elltradas marC'ada·' no Artir;o 
anlt>l'l'dente, 1wrder:\o, em htndicio do Banco, as 
f!Uanlias, ('Om que jit IÍH';,..;cn1 t'nlrado, c <t liaJH'U disporá 
de suas itl'tlks. Excf'ptu:·w-sé os ca~os <k morle, t'al­
limclllo, e de inn'ucivd cmhara<'o, ,iustificados pcranrc 
a Dircce;\o. Nc5-tes casos, os herdeiros, crcdorrs, otl 

iuten·ss:~dos, p<'rdt'riio o:> di, id<-ndo;;;, em quanto. não 
pr<'enchcrcm o \·alor das ac~·ües, c s{, prineipiarão a 
ter di, idl'iHio no scmeqrf' :Sq~uinte :'tqucll~~. ('In que ti­
YCrf'm ell'ccluado o p:;"amcnto. 

Art. 4. 0 O Dane~' durará quinze annos, contados 
oa tlata da sua instalh~·:lo. Findo {·~!e pr:l!O' poderá 
ser proror;ado por dctí~l'lnin;H_<io <b ,\ss<'nthl(:,t geral dos 
AccimJislas. 

Art. 5. 0 O B tiH'O poderá ser clisohido por dcli­
hera~::\o de sna AssemlJl1'·a r,Pral. mcsmn anlf's de fin­
<larem os rtninze annos mar~·ado;;; 110 Arti;•;o quariP, "e 
se nmlwccr qne a sua dur:H·cin hC' pn•jt~tlieial. 

An. G " O Banr·n sPrá disso h ido de facto, c cn­
trar:1 em liquidac:lo, se as suas p('rdas vierem ~ aJ,~or­
·vcr o seu fundo de n'serva, e vinte por cento do seu. 
eapital effeclivo. 

Art. 7. 0 A A ... -.emh\,:a r,ernl pnra a deid'o da 
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l'tll·' Hs. 100.000~000, 

T1Tl11.0 11. 

Dos Accionista1. 

Art. 8. 0 O Banco considera seu Accionistn toda 
a pessoa, que possuir acções, sf'ja como primeiro prn­
prietario , seja como cessionario, cujas act;ões cstin~­
rem competentemente a\-crbadas no livro dos registros. 
O avcrbamento para fazer efl'ectira a transferencia terá 
lugar á Yista das acções, e das partes coJJtradantes, 
M'Ill que jámais haja ('ndosso uo mesmo titulo. 

Art. 9 ° Os Accionistas nào respondem por maif\ 
do qne o valor de suas ac~~ões, as quaes podem ser 
cladas, rendidas, cedidas, hypothecadas, doadas, ou 
ler,adas na fórma do Artigo antecedente; mas o seu 
('apitai não poderá ser retirado, antes da extincçào do 
Banro 

Art. 10. o~ Accionistas de dez, ou mais ac­
~ões, s5o habilitados para ,-oi ar em A~·· emhléa geral, 
c para exercerem os cargos de Presidente, e S<'cretarios 
da mesma Assemhléa, e membros da Commissâo de 
f'xame. Somente os Accionistas de ,-inle, ou mais 
al'cijes, . poderão ser nomeados para Directores. 

Art. 11. Os Acciou istas , o Presidente, os Secre­
ta rios Ja Assembléa geral, os membros da Commissâo 
de exame, os Directores , e os Empregados do Banco , 
poderão ser Nacionaes, ou Estrangeiros indistinctamente. 

Art. 12. Havendo Accionistas com firmas sociaes, 
~b h um t'os soei os poderei votar, e ser· votado; podendo 
este no irfl pedimento nomear o sacio, que o deva sub­
~titnir como votante. 

Art. 13. He permittido aos Acc!onistas, depois 
de concluiJa a revisão pela Cornmissão de exame , 
verificar o balanço, á vista dos livros, que lhes esta­
rão para isso patentes por tres dias, sem com tudo 
poder extrahir copias. Hc prohibido o exame nas con­
ta5 de depositas , c registro das lrtra:;, ((He síJ ~Pnio 
paiPIIIrs ;.i Comntr~sio de t•xanw. 

i 
I 

\ 
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TITI 1.0 Ill. 

JJas operações do llanco. 

Art. 1 -4. As operações do Banco seri\o as ser,u i ntes: 
§ i . 0 Descontar letras de cambio, c da t<·rTa, que 

tiverem pelo menos duas firmas de reconhecido cretiito, 
das quars huma, em todo caso, será de pessoa resi­
dente nesta Cidade. 

§ 2. o Deseonlar bilhetes d'Alfiuulega , e quaesquet' 
outros títulos do Governo, pagaveis em pmzo fixo. 

~ ~Lo Emprestar dinheiro sobre penhores de praia, 
ouro, c brilhantes, mediante as cautelas marcad.'l.s no 
Art. 21. 

~; 4. 0 Emprestar sobre Apolices da Divida Publica, 
pela fôrma que convier á Direcçào. 

§ 5. 0 Emprestar por meio de l<'tras até tt'C5 mezes 
improrogaveis, sobre generos depositados em armazens 
alfandegados, quantias não excedentes a dons terços do 
\'alo r, qne tiverem no mercado. 

§ 6. 0 Especuhr sobre operações de camhio, limi­
tando-se ;'•s Praças do lmperio. 

~ 7. 0 Rl:'cebcr nrat11itamenle dinheiros llc qnaesqucr 
pessoas para lhes abrir contas correntes, c verificar os 
rc~peclivos pnrramPnlos, e transferencias, por meio de 
cautelas cortadas dos talões. que dcvrm existir no Bau­
co, ('Om a assirruatura do proprietario na tarja; com 
tanto que taes cautelas não sejão de quantia menor de 
~em mil réis. 

§ 8. o IlPrPher em rlepo~ito onro, pratr~, joias , c 
títulos de Yalor, mediante a commissão de meio por 
cento , a qual se repPtirá cada vez que exceder n hum 
anno o tempo do d(•p0sito. Excrptuão-se quncsquer 
titulos do Banco, que se r,uardarão r,ratnitamentc. 

§ 9 ° Cohrar. por <'"nta Je terceiros, quaesquer va­
lon's, c fazer delles remessa em dinheiro, ou letras, 
mediante a commissão do estilo. 

§ to. Encarregar-se da cobrança, rrmtuitnmente; 
na Praç~ , de letras pertencentes a indivíduos, que já 
tenhào conta corrente aherta. 

~ 11. Hrrehe-r, ~m rptanto nmvirr, dinheiro a 
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,}nro tle ~;eis por cC'nlo ao anno, a pnti'.O fixo, n:lu meuor 
tle tres mczes, c por quantia maior de ccuJ mil reis iu­
clu:-;i ,·e. 

~ 1:!. Emittit· letras, e nks pagavcis ao portador, 
a prazo uào maior de dez dins. ~ de ,-,dor· rti:io mt•nor 
de U-'m mil n;i~; llâo podt·tHio j:;mnis a :>Ua t:'lnÍ:'~:\o 
f~xceder a cillcoeul<l por ce11lO do capital dl'eclin.l dn 
lhnco. 

1\rt. 1.·1. O juro para quar.~quer dPsconlos, e em­
prestimus, ~r·:ú d:• oito por C'cnlo ao anno, em Cjlllltl{u 
a Ass(~!l!hll;a Geral do Bant·o JJ;l.o j u l;;ar co11 \Tnienle di­
m i llll i) -o . 

Art. Hi. .Nndltlma lrans;:ct'i\o de dl'S('flnto, ou 
f'tll(ll'(':'limo, poder:·, SIT ff·ila, sen:'io por nlt'io de lt-tra, 
a pr:1zo nl.o maior de seis llWi'('S ~ lllílS, 11os rC':'jH>elÍ­
Hh H'!lt'Ímc:lllls l<'r;1 lunar a -sua reforma nwdiauie a 
atllorlisa~·:!o de {;et. por t'Clllo do capital primili\·o, e 
pag;uncnlo do compdPllle premio; lvnd\)-se ~<'mpre em 
vista qne as IIO\'a:'> letras w:o dituinu:\u em garanlia:-;. 
Exn•pluilo-se as ldras de cambio, e aqucllas, que u:io 

, troiiXl'IL'lll drr.lar;~do o premio com1niuat()rio marcado 
no Arli{jo dezoito, as quacs denTãu ser iut<·gralnH'tltt~ 
r);' :~a:-.:. 

Art. 17. Se em qnalrpH'l' lt•l ~·1. oíl'nPcirh a dt·s­
('Oii!o 'ier· a firma d<~ al(~lllll do:-; Uircelorc~, 11iiu se 
conlar:l 110 rJumer(> das f'_\ig·idas para garantia; e IH'­

llht!tlla letra serú dc~colltada trazendo a firma de algum 
tlP" Dircclorcs de seni<'o. 

Arl. 18. Na falta. de rerwraí·ilo da lransac~:;!o pcl~ 
fórma marcada no ArtiwJ df•ze~eis, ou do pa{;amenlo 
intc;~ral, se a Dirccç:lo 11Üo eon\·ier na reforma, o 
pn•rnio fH·la d('nhH'a, alt: real emholso, serit de dezcseis 
por eenlo ao anno; o qual deYcdt ler ~ido dedarado 
no corpo da letra , e de:sde lo~;·o ~erú proposta a com­
petente arcão. 

Art. 19. Se qualquer letra proveniente de em­
prcstimo sohrc penhores não for p:t{~a, on re~'r;arada no 
veneimento, far-se-ha venda dellc:-; em leil<io mercantil, 
precedendo nnnuncio de oito dias. aHixado na porta do 
F-.rabdecimento ~ c pul•licado cn1 Jorna<•s: podeuclo co1n 

I 
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tudo seu dono resgastal-os até. o móme11lo de conw~:ar o 
leilão, pag·ando as despPza::; ~ que tircr occasionado. 

Art. 20. A nenhuma fil'ma hc p<'rmittido r•·spon­
del' por mais de 40.000 :z;ooo, st>j<1 comu originario dc­
ved:,r, scj.l como traranlP. N:lo se CO!ll[ll't•lwndem na 
quantia acima os t'tl:prT~Iitno;o; l't·ilus sohrt· pt·nhules. 

Art. :ll. As lt-tras, P ti:ulus a cPhrar por conta 
d<> I<'I'C('Ítns, <jlW llào ftJI:•!n f!OIIIllaltllt'l!ll' f':!(;OS. S<'l':i.O 

f:'lill'\'{';ll;'' a st·us dtllios, tkpuis d(• f, ito o prolt·:-tu a 
n·spt·ito dos q11c dclle caretTI't'lll. Em rH·nhll••~ ca..:o o 
lbnco se (•ncarT<'t~~~~·à de qut>slües jwlicia<·s esln11tl1aS, 
assim enmo n:1n n·spondt·ra por t•nganos de \'t'IH'Írll<'lllos 

pro\'t'llicnles de quotas t'tTad.ts tHb mt'~llHh dol'llllll'lllos. 

Dos Penhores. 

Art 22. Os emprcsr inws sol11·e pPnhor('S de ouro, 
prata. e .Jillas, ter;'lo lug:11', 'l'l:tll,lo, o~ que o~ ofl't'l'l'CC­

rcm. apre~<'ll!itretll a a\aliac:io dn:' ,.,lltlril:'l<>~ :lftpro\ados 
p(·la Dirc•t'<:.-lo, e al<~l:1 di:-;:-;o 111oslrarem qttt~ o~ p1·rd10rcs 
s:\o Sl'll", que Psl~o lin·t•s de todo, e qualquer onus, ou 
euc:tl'.~i" ~ dt.·\·t·nd,, assignar l<'l'lll') de n·..;ponsahilidadc 
11(':--la Cidad(•, t• dt> ohrigac:lo de st~ sujt·i líliTIH ús dis­
posi~~l)!·~ dDs J·~:,Ltllllos, ord~·ns, e usos do Banco. 

Art. 2~L O prazo sobre peuhores não cxceder:i 
n s<'i:~ nwzt•s; mas porkr:í SC'I' reformado. A quaulia 
qttc se C1ll[H't·slar sohre pcnlwr(•s de o11ro, c prata, 
ll:l.o <>xcederá a dous l<·rTns, e sobre joias á metade 
do Yalor dado pelos !'onlra..;f<'s 

Art. 2·1. (Juando st• olf('l'l'(<lo em jWnlwr r;cne­
ros a':llal.<'ll<l(!(lS ('111 d('posilus all'audq~ado:', o Banco 
exi.girú da parte lwma ordem, ·para qnc os Adrniuislra­
dores das ca..;as de dcposilos os ponh:io :i sua di~po­
~i(\o, a qnal se lli:llld;~!'it lnr~n n·rifi,·:lr. 

Art. 2;·). A Yend.l d''" p~'nil!ll'! s dP (p~<dqurr na-
tun·za, para sohw:\o de letra~ n·n<'idas, serú feita em 
lciL!o mcl't<llllil, na f<'nma do e-,tilo, em prrsell<.'a de 
hum dos Dire!'!ores do Banco, e iiqnidada a conta das 
dt·spezas de lciL!o, jurn" Y<~ncidos, e C'1111mi~.<io de hum 
por n~nlo, ..;e (•nln•.CY<Jr;Í o <;:tido. -~c o lwtiH'r, '' quem 
j!ITÍ('Jll'f'l'. " • 
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IJâs Letra.~, e Vahs. 

Art. 26. As letras, ou vales, que o Banco emíl­
lir, não serão de Yalor menor de cem mil réis, nen1 
a maior prazo de dez dia~; e serão passados pela Di­
recção, representada pelos ])irectores de semana, e ru­
bricados pelo Presidente, c Secretario da Direcç<l.O. 

Ar·t. 27. Nenhuma emis:;<io poder:'t ter lur;ar sem 
qne sPja aulorisada pda Direcc:lo, d0 que se lavrarit 
acta, designando-se a somma a emittir, c a (1ualidade 
dos titnlos. 

TlTl'LO 1\', 

lJos diridendos e fundos de 'resen:a. 

Art. 28. Far-se-ha hum lmlanr.o todos os semes­
tres, com o fecho de :w de Junho,· e 31 de Dezem­
bro; e ambos sPrão apresentados :is Assembléas g('raes 
em suas reuniüc·s ordinarias. 

Art. 2f). Do lucro liquido de cada semestre se 
deduzirão dez por cento para fuHdo de reserva, e o 
resto será o lucro, de que se far:'t di vidcndo nos me1.c~ 
de Janeiro, e Julho. 

1\rt. 30. SP a installac:lo do Banco tiver lugar até 
30 de Junho de 1845, o balancu será feito em 31 de 
D!'ZPmhro; se depois de 30 de .Junho, terá lufj<lf em 
ir;ual dia do anuo futuro, e assim por diante. 

Art. 31. A dehito do fundo de reserva serão le­
vadas as dividas, que forão reputadas inteiramente per­
didas. 

Arr. 32. Na dissoluc~in do Banco , o fundo de 
reserva, que houver, será accumulado ao capital, e 
dividido pelos Accionistas existentes. 

TITUJ.O V. 

Da Assemhléa geral. 

Art. 33. A totalidade dos Accionistas sen\ rcpre­
:>entmh pch ~na A~semhl~a ~eral. 
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Art. 34. Formar:'l Assemb!l:a geral a. rcmuao le­
fjalmcnte convocada (Art. 35.) dos Accionistas de dez', 
ou mais acções ; os de menor numero de acçõcs po­
derão assistir ás deliberacõcs. 

Art. 35. A convocaÇão da Asscmhlt~a geral terá 
lugar por ronvile da Direcção, em Edital firmado pelo 
seu Presidente, c Secretario, allixaclo á porta do 
Banco , c na Praca do Commercio, e publicado, por 
Ires vezes, uos Jonwt's de maior puhlicidadP. 

Art. 3H. Chq~ado o uia , c hora marcada para 
a reuni :lo da Assctnblt~a geral, esta se ju lg·ar:i con­
stituída com os Accionistas presentes (Art. :~i. l q tte to­
marão lkcisües \)OI' maioria t~bsoluta <lc voto". Com 
ttHlo IH'Ilhttma l e\ihcra~~ão podt>rá srr tomada lla }ll'Í­
meira con\·ocacão, não se achando reu11idos pelo me­
nos tantos Accionislas, quantos representem hum terço 
do capital eíl'eclivo do Banco. 

Art. 37. Quando a A~semhh:a geral nii'o puder 
deliberar por falla de votos su llicicntes, ser;l. feita 
nora convocacão com as formalidades marcadas no Art. 
35 , com a declaração do mo ti v o da nova reunião, e 
nesta se tomarão as decisões com qualfJUCr numero de 
votos presentes. 

Atr 38. As deliberações tendentes a augmentar 
o fundo do Banco, á sua dissolucão antes dos 15 
annos , a prorOfjar sua duração , e a reformar os pre­
sentes Estatutos, só poderão ser tomadas quando em 
Assemhléa geral se reunirem votos concordes de tantos 
Accionistas, quantos ff'(H'cscntem a maioria ahsolura do 
capital e{fecti,-o do Ranco. 

Art. 39. As reuniões exlraordinarias terão lugar 
quando a Direcção as convocar por occorrencia de 
casos, pnra cuja decisão ella se não julgue compe­
tente; c quando lhe for isso requerido em rPpresen­
tação individualmente assigrwJa por Aceionistas, que 
possuão, pelo menos, hum terço do capital efl'ectivo 
do Banco. Em ·"'irtude de laes representações deverá 
a Uirecrão convocar a Assemblt~a geral dentro dos 8 
dias uteis, que se ser.uirem ao da entrega, qne con­
starão pela data, que lhes porá o Secretario do Banco , 
dPpni..; de avcric-nnr, f• rr('OIIhccn a "llíl l(•r;nlida(Jp. 



quanto á por~·âo de capital , que devem comprdwuder. 
Se a Direl'ção não fizer a cor.vocação , incorrerá em 
re~ponsahilidadc, e os representantes terão o direito 
de chanwr os Accionistas a reuniôes extraordinarias, 
por annuncios publicos, por todos assignados , com 
desir,nação do numero de acções de cada hum , c de­
claração dn motiYo do chamamento, e das razücs, que 
tin•rüo pam n·prPSI'Illar a Dir~cç~to. 

Art. 10. As A:sscmblt:as gnacs, reunidas na r~·~r­
ma do 1\rli;~o anlct·r·dt·rllt·, sú I''': 'LiiO tomar decÍ-.;(ícs 
reullindo os Y!llos requerido-,; :w "·\rt. :~:-;, c nem po­
d('r:lo ;ultnillir discu~·s:io al;\uma além do ohjecto da 
cnnYO\'ildo. Podem com tudo 11cllas apresentar-se 
qwlf'sq1wr indi1·adks pnra Sl'I'L'm decididas na primeira 
reuni:io ordinari;l. 

_·\ri. ·11. A AssemLlt'·a geral !crú hum Prcsidcnll', 
c dous Sf•crctarios, todos eleitos a11nualmcnle na S(':-;­
s:ío de :~I de .Julho, por nwinria de volos rclatiYa, 
f'Ill P:-~crutinio secreto, e em buma :-ó li~ta, d'cnlre 
O'-' "'\ccionistas, que lC'm yn!o. 

A rl. ·1':L li a H'ndo i m pcd i mcnl o do PrP:" idenl e , 
c Secrelarins, sed.!.l sub:::-tiluidus, o Prcsidl'n!P pdn I .0

• 

~<'crclario. este pelo 2. o , <' csll' pelo imnwdiato <'m 
Yofp.;,, até (, prinu·ir;t reuni:1r; da \~.;semhll:a gnal, 
t'lll q\1(• lcrá lu"<ti' a c-ki(·:io d" (:w· Lll:ll·. 

1\rt. 1:L l;~·rtencc ao Prrs!d;·ntc: 
AIH ir , e fechar as SPss<ll's; cotH·cdt>r a palaH'a, 

mani<T a bna ordt>m, c rq~ularidade nas dis('ussües, <' 
faz<'r exC'cutar as resolucücs d'As::;crubl1;a geral. A ne-­
nllllm Acciolli"ta l11· JH'I'tuittido, mesnHl para t>xplira­
(':t(), fdLtr m:ti~ d!' duas n•zcs snbrc o mcsmo as­
sntnl'lo: C\IC'idl!:io-"e a l)irTcT:io, c a Commis,:1o de 
exarne, qu<' podfT<io I'<''!Hlnder ;·,s :·rguici)L'S, qtH~ lhes 
forP!Il dirip;icL~s. 

Art. 1-L Pcrtcnc~ no:-; Sccrclarios ler, c rcp('tir 
as lcilura:;, quando o Presidente dt~lnminar; redit~ir 
as Aclas; aporar os votos f'omo e=-crutador·ps; c f'<1zer 
a correspoudl'ncia, e o I'XfH·rlicute, que deYcrá ser 
:t"sign:•do pelo Prcsidcnl<•, e 1. 0 Secretario. 

Art. 45. Na primeira rcuni:lo ,\'1\ssemblt~a W'ral, 
,. lngn clf"po1.- df' rlf•ila a 1\Ir~a, "P prnrf'der~ :1 nn-
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nll'll\~<io por escruhmo secreto, e á maioria relativn. de 
votos, de tres membros huhilitados na fôrma do Art. 
34 , para formarem a Com missão de exame, que de­
Yer:l servir alé a seguinte reunião ordinaria d "Assem­
hlt·a geral , em que será renovada. Occorrendo no 
intcrvallo impedrmento de algum membro, será sub­
stituido pelo immediato em votos. 

Art. 10. As reunitícs ordiuarias da Asseml1léa ge­
ml teril.o I urrar em 31 de Janeiro, e 31 de Julho de 
cad,\ anno, nas fJUaes a Din·cç~'lo aprescntarú os ha­
bncos :;('uw...:rraes do Banco . fechados em 31 de De­
Z('!II hro , c 30 de J nu h o , ~ a Commiss~io de exame 
o rd<itnrii) do estado do nlC':;mo Banco I rnra o fJllC 

d('HT~'t l<'I ~ido (ll·cvianwnlc chamada 1wb Hin·cc:!o. 
A'visla dos ditos hala11~·o, e n·la!orio, a A~::;emblt:a 
discutirit, e pronunciará o seu juizo solH·e as contas, 
e administracão. 

Arl. 47." Na As~emhlrn geral de 31 de Julho 
terá lugar, por eserutinio secreto, e á maioria abso­
luta de votos, a elciç;\o da nova Dirrcçào, para a 
qual poderão ser reeleitos qnae:;quer elos lJircclores, que 
reun;io os votos necessarios. Em St'guida proreder­
sc-ha á cleiç:1o da Mesa, c Commissào de PXamc, 
que tem de senir no anno seguinte, pela fórma 
marcada nos Arts. 41 e 45. 

Art. 1 R. Pertence á Assembléa geral fixar os or­
denados aos Emprer;ados sobre proposta da Dirt'ceão. 

Art. 49. Depoi:' de appmvados pda Assembléa 
geral (Art. iS) os presentes Estalulos, só dia po­
dt'r:i altcral-cs do modo, que marca o Art. ~R; mas 
(jUaltpwr innoYa<::'io llUHca terá lugar tn Scss:"io, em {1ue 
for proposta. 

TITULO Yl. 

Da CommÚs(iO de E.ram~. 

Art. !)O. A Commiss;l'o de exame, logo que for 
cOtwida<la pela Direce:\o (Art. 1-6) deverá examinar 
escrupulosamente o estado da escripturação, das ope­
raç(ies da Caixa, da conesponclenr·ia, e comportamento 
dos Empregados ; fhc<di~anclo se os presentes Estatutoi, 
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e as decisões d'A5scmhl<:a r,eral, tem sido estrietamPnte 
executados, para o que todo o Estabelecimento lhe 
será frMHJUeado, e a Direcção lhe dar(, todos os cs­
clarecimenlos, que forem exigidos. O exame d('Y<' Ler­

minar 3 dias antes da n~uniào d'Assemhl<:a Geral. 
Art. 51. Concluido o exame, a Commiss{io far;\ 

l1um rclatorio circumstanciado, no qual cmillirú sua 
opinião sobre o estado do Haneo, e ma11eira, por que 
tiver sido administrado Este relatorio scr:l r<'gis!rado 
Jl() lin·o das Acl<IS da Asscmbl(~(l w·ral' e Ílll(ll't'SSO, com 
o halan~~o, para serem distrihuidos pl'los Aecioni-;Las. 

TITIJ(l '11. 

Art. 52. Os votos serão conta dos na propur~·;"'w 
de hum para cada dez ac~·tícs. Nenhum Acciouisla 
r.om tudo, por maior Bumero de ac·~·ücs que possua, 
pud<Tá ter mais df' qual ro nllos , ainda sendo procu­
J'ador de al?;utn outro A1TÍonista. 

Art. fl3. Os Accionistas impedidos, ou ausf'nll's, 
~ú poderão ser representados por outros Accioni:;ta~, 
que flew'rão estar munidos de procuraç:io. 

Ar l. 51. Para o 1\ccionisla poder Yolar dcn'r!1 
''OI1-Iar o seu direito pdo assento, no rcg·istro do Banco, 
das suar.; aq·õcs, ao menos Ires mczcs antes do dia da 
n'lllti ;,, d"Ac:.;cmhl,;a gcr.tl. 

TITI 1.0 \'I Ir. 

na !Jirerçào. 

Atl. ;·,;-;. O Banco ser;\ <Hiministrado por 9 Di­
reclorps , 'lue serão Accionislas pelo menos de 20 
ac~·ú1 s (Art. 10) os quaes ser:\o t·kitos amnnlmc1:\e 
pela A:;sPmhl,;a w·ral de 31 de Julho. Exceptn;l.o-se 
os primeiros nOH' Ilomcados, fJUC, por motin> de te­
rem de organisar o Banco, c pol-o em rPr,nlar anda­
mento, só serão rcnoyados na forma do Art. -1'i', se 
ll\.1 rpnf'a dn primeira clei~·ão ordinaria , em :~ l de 
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.T ui h o , ti verem servido pelo menos nove mezes ; aliás 
~er:io conserrndos att~ a sPguinte epoca de eleições. 

Ar!. f)(j. Os IJirectores serão obrigados a con­
::;crvar em deposito no Banco vinte acções, de que se­
j;\o proprielarios, das qnaes n;i:o pocler:i:o dispor du­
t<lllle o tempo que servirem. 

Art. 57. A Direcçilo nomeará annualmentc, d'en­
tre os seus mmnbros, hum Presidente, c hum Seet1e­
tario, c este cs<TcYer:í circum~tanciadamentc os traba­
lhos, c decisões da Direc~·;\o, em hum livro de Actas, 
que scr;lo assir;nadas por lorlo~ o~ nwmhros presentes. 

Art. flS. llaYcr:'t reuni;io ordinaria da l>irecc.1o 
lmma n·z por semana, e <·xtraortlinari:t, quando ~lla 
julgar necPssario, ou quando for 1'\\ItYocada 1wlos ])j. 
rcclnrcs de s1~n i co. 'Todos os Diredures tem ohriga­
~·ão de y ir; i ar i nccssan tcmen te pelos i 11 tcrcss.es do Ban­
co; mas al<~m disso, han•r;·, diariamente d(~ serviço, 
dPsdP <Jile se ahrirPm ""' port:1~ alt; que S<' fechem, 
:l Direclon•s, qne dirigir:\.q a~ opna<·(-,cs. 

Art. tlH. PerlPnce ;Í l>ircc~·;\o a iukira atlmini.;­
lrac;\o dos fundo::; do Banco, qH<~ n•ger;\ como cnten­
d<·r; cingindo-se aos prPsenlr~ Estal11tos, e an HrgH­
IanH·n!o, que hnunT de or~~ani:;ar. 

Art. GO. Os fundos do Banco rslarii:o sob a r,uarua 
de Inda a Diren:;\p, a fjltal poder;', ('hamar para o cx­
prdiellte da Caixa hum , ou mais Fieis , que tiverem 
a precisa aptid;io , os quacs prcstar~l:o a fian~~a, <IUC a 
])ircccão entender necessaria. 

ArL 61 Em todas as drliher~u:-tícs <h Direc<_>ão, 
llecidir-sl·-hão os negoeios (t plurali<lade Jc Yotos. Se 
não I':' I i, crcm presentes todos os membros, ser;\o ne­
ccssarios tl votos conformes para tornar valiosa a de­
libera~~ão. Os meni.hros vencidos poder:io declarar n 
SCll voto na Acta. 

Art. G2. As ordens, correspondcncias, c resolu­
<_>iJcs im portanles, ser;\ o assir,nadas em nome da Direc­
çãu pelo seu Presidente, c Secretario; e os ohjectos 
de expediente, por dous, ao menos, dor; 3 Di rrcto­
res de sen·i~'o. Tudo, 'JUa11to se expedir, fi('ar:'í. regis­
lrado. 

Art. (i:L (h Dirf'c!qr~>;;, P mai · F.mprrw11l0~ t{o 
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Banoo, serão individualmente respons<n·eis, quando in­
fringirem os Estatutos, e o Regulamento interno, ou 
commctterem quacsquer abusos. 

Art. 64. Quando algum dos Direetores se achar 
impedido de sf'fvir por mais de hum mez, a Dircc­
ção , por meio do seu Presidente, e Secretario , cha­
mar:\ substituto para s~rvir durante o impedimento, rc­
~ulando-se pela ordem dos mais votados. Em quanto 
pon~m cxiq irem cinco Di redores em cxC'rcicio, 11:\o ter:1 

lui;ar a suh"titui~·;i.o, saho occorrendo n<·rrcwio ttrgPnle, 
em que scj:\o prt>ci:-os cinco 'otos <·md'ormes (Art. G l' 
no qual caso serão chnmados os substitutos. 

Art. 65. A Direcção, loGo q11c cstejào cnJH:luido~ 
os balanços semcslracs de 30 de Junho, c ~ 1 de l>c-· 
zPn~ bro (o que não den•rn exceder de 15 de .J uI h o , e 
1 fl d(~ Jaucíro) o participar:\ aos Ires membros da Com­
miss:lo dP Pxanw, para Yirem vcrifi<'ar o estado do Ban­
co, uns intenallos de 15 a 2G de Julho, c de 15 a 
2G d(~ Janeiro. 

Art. 66. O:s Directorcs 1f'r:i'o em~ umpensac,io do 
sru trabalho, e responsabilidade, h uma commiss:l.o dP 
cinco por cento sohre o tolal dos lucros do Banco, a 
qual será repartida com i{Çual(lade por cnlrc f'lles. 

'lliTLO l ~. 

Dos Empre,qados. 

Art. 6i. Os Emprrr,ados do Ranco scr;'lo esco­
lhidos, e dC'miniJos pela Direcçiio, e seus ordenados 
fi.\:1dc:s pPla A-:::-<·mhl(;a r,Pral, soh proposta da Direcção 
(:\ri. 48.) 

.Art. GR. 'fodDs o~ Emprcr,ados do Banco, que 
rC'cclH:rem ordenados, preslar;1o, á satisfação da Direc­
ç:io. fiança idon('a correspondente ao seu ordenade. Esla 
fianca ~cr-:1 de Yintc ,·ezes o importe do onlPnado para 
os Emprf'gado:;, t]Ue man<'jarem fundos; c somente dez 
n·zt·s para os fJUC fon:'m unienmcnlc de escripla. As 
Ii:mcas poderão ser subslituidas por depositos, inclusive 
<lrr·t,í'fi do prnprio Banro. Exf.'eptu:lo-se o~ Fit:'ig de 

l 
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'{Ue truta o Art. 50, que prcslarào fiança pela manetra 
uUi ÍHuicada. 

TITl'LO X. 

Di!(posa'çücs geraes. 

Art. 69. O fallecimento do A1TÍonisla n:\o ohri­
r,ar:í a lifJuidar o Banco. SC'us lll'nh·iros, ou n•pre­
senlanlcs, n~io podt'r:io, dP fôrma alt~uma, pô•· emba­
raco ao andamento da:-; operacüPs do mesmo Banco, c 
se) tcr:io direito :'t perpc·rw:\:o dos diYidcndos, e :l trans­
fcrf'ucia de ~uas :wcões, ~~~ IIH'S con' Íl'r. 

Arl. 'iO. A D.ir('ct':\o prot·urarll sempre ultimar, 
por meio de arbitros, as eoll!Pstacl"íes, que se possão 
sn~;cilar durante a sua adminislrac:lo. 

Arl. i l. O Baneo pndera rerptercr dos PodcTes 
Políticos quaesquer pri,il"gic'S ~ ou n1cdidas t:.\·ora­
n~is ao CIT(lilo, r;(•;;urilnca, c pro:--peridadt• do EsraLe­
leciuwll\1); e parlicularmcu!C' tTqur·n•ra que as \ICl'Õ<'S, 

nu fundos no Banco~ pcrlenc('llle:-; a Eslr:ltl:~eiros, se.j:io 
em quacsquer ca~o::; ~ mesmo nos de guerra, t5o iu­
vi"LI\cÍ:;, I'Olllo os dos :i\aciollars. 

Art. 72. O Banco nüo poderá uegociar por sua 
conla em mercadorias, ou hens de raiz; c qwmdo os 
vc11ha adqni1 ir por trato com seus Ôl'vcdorcs, PX<'cu­
çt"íPs, ou adjudicaçôcs, devcrú YPndd-os no menor praw 
possin·l. 

Art. 73. O Banco poderft comprar, f' possuir os 
edificios, que forem HC'C('<;~arios pa1 a o s<~u cstahdeci­
merllo 

Art. 74. As operaçí)es do Banco, e cs1weialmente 
as flllC disserem respeito a particulares. s;io ohj,·cto de 
s<'gredo para os seus Empn_.~·ados. Aquellc que o n·ve­
lar será reprehendido, se da revelação não resultar 
dam11o : se resultar ser;\ expulso. 

Art. 7 5. Toda a pessoa que faltar á boa fé nos 
srus tratos com o Barn·o, ficará excluída de nq~ociar 
com clle , dirc{~ta, ou indirectamente. 

Art. i6. Havendo trcs dias Santos !inccessi,·os, 
"nl hum flell'-1~ virãn ~ rlr.s TlirPr!or"f- . I'Oill o Por-
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teiro, litzer a ,.,~1la iurema, c t:'XIf'nJa do Estabckci­
mcnlo, para verifi('ar Sf' ha moliro de de~;coufiança, que 
exija proYidPncias. 

Art 77. A Dircc~~:lo fica pPlos presentes Eslalutos 
aulorisada a demandar, c ser demandada ; c a exer­
cer, com livre, c geral<t~lministrado, plenos, e positi­
,·os pod~rcs, cnmprchemlidos, e outhorr;ados tod0s, P 

sem rl'sc>na de al{~U:n, mesmo os de poderes Ptn causa 
J'l'llj'll:t. 

TI I 1 lO X l 

Disposirih:B transitorias. 

A ri. 7'8. A J unia Dirrctoria 1la Associacão Com­
nwn·i:J! d 1 Bahia, lor,o quP tenha fl'ilo disl!:ilmir os 
prc..:,·ntr:-; Estatuto::;, far:'1 connH·ar a Assembl(~a geral 
do:-; que ;tt('• ent:l:o tin·n~m suhsniptn para os appro­
V:tl'('l\1, c se nessa occasi:io PstiYl'l'('l1l pn•Pnchidos Hs. 
100. ooo.:;""OOO ( Arl 7. o) procPder-sc-ha lo{;O ú illstalla­
~~;lo do Banco, c e lei~· :lo d.t Di rt'{T:lo , na forma do 
Art. [)ti. 

Art. ';"9. Conduida a dci~·;1o da Direcção, ter:\ 
lugar a da l\'l<•sa da Assemhlt:a r;cral, e Cnmmiss:l:n de 
C\ll'lll', de ({UC traU\o os Art~. ·i l e -1.'); c que scr:l:o 
rc11o\ ad::s} qnando o for a fl! imPira Diren: lo, ~egundo 
o Art. ;)., . 

Art. 80. A .Tunla Dircctoria da i\s.;:oci<wlo Com­
lll('tl"i:tl presidir:. ú AsseJllhlt:a geral installador:l·, a qual 
assumir:\ todas as allrihui~~iks, que tcnltão a C'ompelir 
;l primcim reunião ordinaria (Art. 45) qualqm'r que sPja 
o numero <le Aecionistas <le que clla se h:~ja de com­
por, <~ o 1lP accilcs que possuão. 

Palacio da Cidade do Hio (~randc na Provincia de 
S:To Pedro em I 3 de N on~mbro de 1 R·1;,. 

José Cados Pereira d'Almeida Torres. 
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COIJ.EC(:\0 IJAS LEJS DO Il\IPEfiiO DO fiHASIL. 

1815. 

TOMO 8. 0 SEC<,::\o 36.a 
W!WWW!ES'JIUm Wi!:WS 

DEI\CHETO N. 0 -1~~9--de '2 de ])pzcmhro de 1185. 

Funda na. Cidade de Porto Alrgrc hum Collegio para 
educação de meninas orplu"i;:. 

Desejando Assignalar a cpoca da T\1inha chegada 
a e:o;ta ProYÍnc!a de Sào Pedro do H i o Crande do Sul, 
que .Me Aprotne Visitar com a !'\linha J\Iuilo Amada 
•~ Prcsada Esposa : Hei por lJcm Fundar nesta Cidade 
tle Porto Alegre hum Collegio para educação de me­
ninas orphns, o qual ser;l denominado de- Santa The­
resa-, e ficar:! debaixo da J\Iinha Imperial Protccção, 
c lcr<Í por fim formar perfc·itas mães de familia : Ap­
plical\(lu Eu desde jú para o principio da indicada fnn­
dac.:âo a f]Uantia, com que diversos hahitantcs cl'c~ta 
mesma ProYÍncia tem espontaneamente contrilmido para 
hum l\Imnmtcnto, que indif]ue na posteridade afJuella 
('po('a. E para f]He cslc Collegio teuha huma organi­
sa~~;io accommodada :'1s circumstancias do Paiz, c ao fim 
a que he dcsti11ado: llei oulrosim por hem <fUC huma 
Commiss<io, composta dos doze maiores subscriplores, 
c presidida pelo Presidente da Província, que terá 
voto nas deliberações da dita Commiss!lo , orr;nnise os 
respectivos Estatutos, c os submella, autes de serem 
postos em execução , á Minha Impet·ial Approvação. 

Jos<~ Carlos J>ereira d'Almeida Torres, Conse­
lheiro d'Estado, :Ministro e Secretario d'Estado dos 
Nq~ocios do Imperio, c iuterinamcnte encarrrgado dos 
da Justiça, a~sim o tenha entendido, e faça executar. 
Palacio da Cidade de Porto Alegre em dous de De­
zembro de mil oitocentos e quarenta c cinco, vigesimo 
(tnarlo da lndependencia e do Imperio. 

Com a Hubriea de Sua l\hgcstade o Imperador • 

.Tn:;é Carlos Pereira d'Almcida 1orrel. 



COLLEC(:AO DAS LEIS no IMPFHIO DO 11RASIL. 

18 i5. 

T0?-10 8. 0 P.\1\TE 2. 11 sr:cç:\o 37. a 

DEC!IETO N" -HO----de lO dt' Dezembro de t8·i5 

R"g" 1
(1 n tll ~Jr, 

! \ ; --~- ' . ·-~ ·" . 

ConYindo }'('{{tllar o mndo, por fjllP deYcm srr feito:" 
o'> CtliiCllr:;o-.; :Í:' ( :atlt-iras Pu!)li('as de Prinwira-; LC'tr<lS 
pt~rlL'IH.:enles ao Município da t:t)rtc: fiei por bem l>t·­
crdar o Sf'{~uinle. 

Art. 1 ° Ln{~O fJUC o '\Ji11istro e Secn·tario rl"Es­
ta:lo dos NL'goc!os do lmperio abrir a Sess;\o, aptTS('Il­

tar-lhP-ha o Uirl'C'Iur das E:'coLts dinTsas sedulas, :Í 
projHll'~~ao do numero dos Ex<ltnÍn;tdores, e das ma­
lf'riiiS do ensino marcadas Ila Lei dt~ quinze dt~ Ou­
tubro dt• mil oitoc('!llos e \'illiP st~lc; ÍIHlicand,, aquPIIa5 
Sf'dulas os parawaphos dos J.iu-o.;, ou Compcndios, 
(]tte h:\o de srni1· tl('sse dia para os exanws, e de 
fJ'IP O J)irr-dor apresentará dons f'XCmplarcs. 

Arl. 2. 0 Estas sedula~, depois de revistas no 
mesmo acto, serão recolhidas a (lous Eserutinios, para 

.serem tiradas por sorte, pol' cada hum dos proprio:; 
Candidatos, pela man~ira seguiutc. 

Art. 3. o Começará o exame pela Leitura; P. o pri­
meiro Examinando, (fUP o Director designar, indican­
do ao mesmo tempo o Profes:-or, que o deve interro­
{;ar, aberto o r"spectivo Escrutiuio, cxtrahirá huma sc­
dula, e recitará em voz inlelligivel, e pausadamente, 
o parar,1·apho do Livro, <JUe ella indicar, tendo o Exa­
mmador na mfio o outro exemplar. Acabada esta lei­
tura, o Examinador fará ao Examinando as necessarias 
perguntas sobre a Analyse Grammatical, Syntaxc, He­
'cnetia; e Concordancia , em hum , ou mflis pPriodos. 
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Este exame , assim como o das de mais materias , du­
rará o tempo , que o 1\Iinistro determinar. 

Art. 4. o Em seguida se proccderú ao exame de 
Escripta, para o que extrahirá o Candidato outra »e­
dula do mesmo Escrulinio, e escreverá o f(Ue o Exa­
minauur lhe for tlictanJo pelo Livro. 110 lugar (JUC a 
sedula indicar. O que o Candidato assim escrcvPr se 
mostrarú prinwiramcntc ao 1\linist ro, depois ~o Di­
rcclor, e depois aos Professores presentes , passando 
por ultimo para as mãos do Examina<lor, o qual far~ 
ao Canllidato as convenientes pcq~unlas sobre a Ortho­
graphia, Al'ccntua~·ão , c Ponl ua~·é1o, notando os cnos, 
em que o CanrJidato ]Jouver incorridf). ~r·m ('f)!ll tudo 
se corrigirem na .\Ialf·ri;· por f•llc (':iffÍ('Lt: ('fJI' dc\·nr 
(•sta scnit· de Prova. 

Ar L. 5. 0 Semelhantemente se proceder;\ ao exame 
de Aritlunetica, ser,undo as malcrias mandada~ ensinar 
pelo Art. 6. 0 da citada Lei nas f:..,colas <lr l\l<·ninos, 
a sahcr: as quatro Oper<t<:tícs, pra! i('a de <Jnehradus, 
Dcci macs , e Propor~·tics , na fúrma i no i cada na rrs­
pedi\·a sedula, que o Candidato tirar por sorlc dcHin· 
a~· recolhidas ao outro Escrutinio. 

Art. () 0 Depois do exame de Arithm(~tica se Cu·;"l:o 
as pcq;ulllas sol)!'(' as noçücs mais w~raes de l;eomelria 
pratica exigidas pela dita Lei; demonstrando o Can­
didato al,~u ns f~lccis Problemas na Tahoa preta , q ne 
estará eollocada a hum dos lados da mesa. 

Art. 7. 0 Scgnir-se-ha o exame sobre os princi­
pias da l\'Ioral Christã, c da Doutrina da Reli1~i~io Ca­
tholica Apostolica H o mana ; o que se <·:xceu I ará pelo 
Compendio , que o Direclor tin~r apresPntado. 

Art. 8. ° Far-se-ha por ultimo o exame da pra­
ticl\ do Ensino-1\Iutuo, do qual o Examinando (•xpli­
cará hum só processo, fazendo-o c:xccutar pl·los 1\J e­
JJinos. 

Art. n.o Pela mesma f{H·ma, sem discrepancia al­
guma, se farão os exames dos demais Candidatos : 
'~ as malerias tiradas por sorte por hum d'ellt>s nos ln­
gares designados nas sedulas, não podcr;\o ~<'nir d~ 
ohjceto para o exame dos outros : por isso , lindo o 
('xamc de cada hum, ~~' ra~g·arilo a-; ..;Qdulas C'Xlrllhida~. 



Art. 1 O. Se os Professores se uão derem por sa-­
tisfeitos com as perguntas do Examinador designado, 
farão, quando este tiver con_duido sobre cada hum 
dos objecros do exatne, as que jul~arem necessarias 
para se hàhilitarem a v-otar com acerto sobre o mere­
cimento do Candidato. 

Art. 11. Acabados todos os exames dos Candi­
datos , c levantada a Sessão, retirar-se-hão os Exami­
nadores a outra sala, e sôs , c livremente, conferirão 
entre si sobre a approvação, ou desapprovação de cada 
hum dos Candidatos; e declararão conscienciosamente 
o seu parecer por escripto, concluindo-o, quanto á 
approvação, pela formula seguinte: « Optimo por (tan­
tos) votos >> Bom por (tantos) votos << Suflicientc por 
(1a11tos) valos: e quanto á desapprm·ação, pela formula 
«< Fspcrado. >> Este parecer, (JIIe ficará em segredo até 
se )a,Tar a Acta no competente Livro, será entre­
gue ao Director com os mais papeis dos exames, o qual 
le,·ará tudo, com informação sua , á presença do .Mi­
llistro e Secretàrio d'Estado dos Negocios do Impe­
rio, na fôrma expressada no Art. 7. 0 das J)rovidencias 
mandadas obsenar por Decreto de quinze e .Março de 
mil oitocentos e trinta e seis, a fim de se resolver o 
(í'tP mais con,·eniente for. 

ArL. 12. Se no :Ministro do Impcrio, Presidente 
tlo Concurso, parecer, pelo que elle mesmo tiver ob­
sl'nndo no Acto, c depois de ouvido o Director, que 
fura insubsistente, e menos justa a approvação , o 
mesmo .lHinislro mandará proceder a no,·u exame por 
outros Professores por elle expressamente designados. 

Art. 13. Fica o direito salvo a r1ualquer dos 
concorrentes, lJUC se julgar lcsa<..lo pelo arbítrio dos 
Examinadores, para requerer outro exame , na fórma 
do Artigo antecedente; fundamentando o seu requeri­
mento em documentos, ou razões conYincentes , sem o 
lJ11i~ lhe poder:í ser dener,ado tal recur:··1. 

Art. 11. Concorrendo diversos prctemlcntes a hn­
ma Cadeira, e obtendo todos igual appro\'ação , o Go­
n•rno terá particul~r attenção , para a prefereiJcia , á:-; 
circ11mstancias daquelle, que , por sua idade, seu e:~-
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ta do de casado , e mais reconhecida moral iJade , se 
tornar mais digno. 

Art. 15. Quando no concurso a huma Cadeira 
entrar o Substituto d'ella, será este preferido , em 
igualdade de circumstancias, e tendo prestado bom 
serviço, a r1nalquer outro Oppositor. 

Art. 16. Os exames relativos ao provimento das 
Cadeiras para o ensino das :Meninas se farão pela 
mesma fôrma, c com as mesma:' solemnidades, que 
fido declaradas, segundo porc~m as malcrias prescriptas 
JJn Artiw) doze da precitada Lei de quiBze de Outu­
bro de mil oitocentos c vinte sete. 

:Manoel Alves Branco, Con:-elhciro d'E~t :tdo, l\Ii­
nistro c Secretario d'Estado dos N er;oeios da Fazenda, 
e encarregado interinamente dos do Imperio, assim o 
tenha entendido, e faça executar com os despachos ne­
cessarios. Palacio da Cidade de Porto Alegre em dez 
de Dezembro de mil oitocentos c f]Uarcnla c cinco, 
vigcsimo quarto da Indcpendencia e do I mperio. 

Com a Rubrica de Sua Magestadc o Imperado. 



COLLECÇÃO DAS LEIS DO IMPERIO DO BRASIL. 

18.f5. 

TOMO 8. 0 PARTE '1. a 

r>F.CHETO i\'". 0 441-de 2i de Dezembro de 1R4:í. 

,l/arta os rcncimentos dos Carcereiros das Cadéas da Pro-· 
't'Íncia do Griio l'aní. 

11 ui por hem , para exeeuç:lo do Arli{;o oi lavo da 
J.ci flllllltro duzentos c ses~c·11ta e hum, de hPs de 
l>c7cmhro de mil oitocentos e quarenta c hum , 1\Iar­
car· aos Carcereiros das Cad«\as da Província do Grão 
Parú os vencimentos annuaes constantes da TaLella que 
com este haixa , as~ir,nada por Antonio Paulino Limpo 
ele AhrPu, do ~leu Conselho, l\liui~tro e Secretario 
<l"Estado dos Nq~ocios Eslranr,eiros, encarrq~ado inte­
rinamente dos da Justiça, que assim o teuha Clllen­
did·', P faca executar. Palacio da Cidade de Porto Alc­
g' ,. < 111 Yintc c sete de J)pzt•mhro de mil oitocentos c 
'l'l<tt•·nla e cilico, Yigcsiuw qHal'!n d;t Imlqwndew~Í;\ 
c d,, I :!l(lCI'io. 

Antonio fJrwli11o li·mpo de AbreiL 

Tf',!l'''!l dos t'f'J/('lJJICH/o.~ dos Cm·l' ; rirn~ das Cadeas da 
Prorincia do G n(o l'arú, li que se refere o 

Dr.acto da datu desta. 

AI) ':;trcei.·i' o d:t Ca<lua da Cidade de Belem .. 100,/t) 
!I f! da \"i lia de Muaná ... 40·/'D 
f! !I f! de Ot"'í'm .... ~o:m 

!( df' LrarapQ-mi-
l.i • 

10-~ nm .. '. 
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" " da Villa da \igia ..... 80~ 
11 11 !f de Cintra .... 30;:tY 

" !f li da Cachoeira. 80':/tJ 
H 11 !I de l\Ionsnrás .• 30':/tJ 
ti !I I! de Brar,ança .• t5o.jt) 

" !I I! ue Tury-assú. so.jt) 
,, !f " de Cametá .•. lflO~ 
!I " f! de Bai:io ....• 30./t) 

" " fi de Melrraço ... SO:t!J 
li f! !I de Portei ..•. 4o.m 
!I /I !I de Oeit·as .... 30;jp 

" I! 1/ de i\Iacapá ... t:>o-m 
!I !I !I de Chan·s ... .-to.jp 
OI " de l\Ia7,ag:to ... 30.j)) 
li fi f! de Porto de l\Ioz 80~ 
!f f! /I de Gurup<i ... 40.fb 
H fi !f de Santarcm .. 150;:tY 
K f/ /I de Franca .... -tO:tfJ 
I/ !I /I de Monlc Ale-

r,re .•.•. 40~ 
/f " f! de Ohidos .... 80;fb 
I! f/ /! de Faro ...... 30:t/) 

" f/ I( da Barra ..... I f10;f'D 
1/ !I /I de l\latH'!'i .... ·to.m 
I/ !I !I de~ Barcellos .. 30-m 
!I !I " de Er,a . . . . . . fWr''/1) 

Palacio da Cidade de Porto Alcr,rc em :27 de De-
zc.!mhro de 1815. -Antonio Pault'no Limpo de Ahrco. 

----·-
I>ECllETO 1'\. n ·H2 --de 27 de J>ezcmlH·o de UH5. 

JJlarca os uncimentos dos Carcereiros das ( 'odias de 
diver,~;~,as Vil/as da Proríncia de Scrgt:pc ti'EI-Bú. 

Ilci por Lem, para cxecu~·;Io do Artigo oita\'o d.\ 
Lei numero duzentos c sessenta e hnm de trcs de J>e­
zemhro de mil oitocentos c quarenta c lttllll, e em 
additnrnento ao J)ef'I'CIO numero duz('lllos C trinta c 
rin.,n dr \Ínle P l!'f':' rk OutuhrP rk mil qÍltWl'lliO:-> e 
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quarenta e dous, Marcar aos Carcereiros das Cadt;as 
elas Vil las de Itabaiana, Cape lia , Lagarto , J tahaimli­
nha, e Propriá da Província de Sergipe d'El-Hei, o 
Ycncimento annual de sessenta mil réis para cada hum, 
dependendo pon~m taes vencimentos da approvação c!a 
Assembléa Geral Legislativa, na conformidade do ci­
tado Artigo. 

Antonio Paulino Limpo (le Abreu , do 1\Jeu Con­
selho, t\linistro c Secretario d' Estado dos Negocias Es­
trangeiros, encarregado int('rinamcntc dos da .Tustica, 
o tenha assim entendido , c fa~·a cxecn lar com os des­
pachos neecssarios. Palacio da Cidade de Porto A lcgre 
em vinte sele de Dezembro de mil oitocentos e qua­
renta c cinco, Yir;csimo quarto da lndependeueia c do 
lmperio. 

Com a Ruhriea de Sua 1\lagcstadc o Imperador. 

Antonio Paulino Limpo de Abreu. 

~ ,. 

, 


	Legimp-31_10
	Legimp-31_11
	Legimp-31_12
	Legimp-31_13
	Legimp-31_14
	Legimp-31_15
	Legimp-31_16
	Legimp-31_17
	Legimp-31_18
	Legimp-31_19
	Legimp-31_20
	Legimp-31_21
	Legimp-31_22
	Legimp-31_23
	Legimp-31_24
	Legimp-31_25
	Legimp-31_26



